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SESSÃO EM 17 DE AGOSTO

o SR. ZA.V,,-Rl~S :-0 illustre chefe da opposição liberal no senado,
ao encetar o presente debate, lavrou um protesto em eu nome contra a
reforma que se discute. Usando desta liherdade, outros membro' da oppo­
sição já se enunciaram, e o orador vae agom expender o que entende a res­
peito da materia.

O governo e seus amigos, qne não se entendem entre si a respeito do
projecto, exigem que a opposição, para poder combater a reforma, apre­
sente um projecto seu com idéas fixas, precisas. Tal não parece ao orador
que seja a tarefa da 0ppodição (apoiados); em parte alguma a opposição
critica, censura um medida do governo a']:lresentando logo para cotejar· se
com o do governo, um projecto flUe, sl!gllndo a idéas da opposição, deva
prevalecer.

Talver. os amigos do gabinete quizessem ver o projecto da opposição,
seus artigos e paragraphos e Ilté o regulamento da lei para julgar qunl dos
dous trabalhos tem mais artigos. se o elo governo, se o da opposi~ão,

qual é melhor redigido, etc.

O mister da,oppasição é criticar, censurar a medida que se apresenta.
Com relação ao projecto, a sua attItude não é senão a da critica, a da
censura.

Tratando-se de idéas diametJ'almente oppnstas, da eleição de um gráo e
da eleição de dous grãos. os seclarios da eleição de um gráo não teem que
rectilicar ou emendar um trabalho da eleição de dous grãos; não ba
emendas (Apoiados). Póde a :opposição na sua critica declarar-se adhe­
rente a uma ou outra emenda de mais moralidade, mais digna de adoptar­
se, que venha á tela do debate; roas ter ella obriga ão de formular emendas,
não Se a npposição combate tolalmente o projecto de eleição de dous
gráos, como alterar, como:emendar o quc em seu conceito está substan­

cialmente condemnado?
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Antes de entrar no exame do assumpto, o orador pela licença para apre·

ciar certas disposições da nossa lei fundamental.

Ha muitos individuos qne, lendo superficialmente a constituição, enten­
dem que ella é a obra propria a inspirar desconfiança, porque a nossa
constituição foi outorgada por um principe, e nas outorgas niio é natural
que o outorgante dê ao outorgado a melhor parte, ficando com a peior .
. Em geral nssim é; a constitnição que é olferp.cida por um principe e

não alcançad:1 pela vonLade nacional por meio de seus representantes,
parece que não esti~ no caso daquella L[uc é feitura do povo.

Mas pcr outro lado, lendo·se a constituição, cncontl'am-se nella preceitos
que tendem a tranquilli ar os unimos. Por exemplo o art. 12 da consti­
tuição declara que todos os podercs politicos que eUa reconhece (quatro)

são delegações da nação. Eis ahi proclamada a soberania do povo
(apoiados); eis ahi proclamada a fórma de governo do paiz palo paiz. A

que mais póde aspirar um" sociedade do que a vêr eus destinos depen­
dentes da propria vontade, porque uS poderes que a constituição res­
pectiva reconhece são afinal de contas d"leg.,dos pela nação, achando-se

para com estu na r<lzào em que eSlá llln procurador para com seu consti­
tuinte ?

Logo, a coustituição do Bmsil é lima constituição liberal, liberalissima
até, a considerar-se a parte exterior d" seu texto.

Ainda o orador ref"rir-se-l1a a outro mtigo. O velo, conferido pel:J. lei
fundnnleutal ao monarcl1a, ó suspensivo, como é expresso no art. 05. Veto

suspensivo quer dizer que, se o Imperador negar sancção a um projecto e

todavia duas legislaturas consecutivas insistirem em apresentaI-o, perde a
Corõa o direito de embaraçai-o, ha de ser lei da nação; prova ainda nIai
brilhante do qlle a antecedente de que o Rei n.. BI a il não é um Rei como

o das Inollarchias da Ellrupa, pOl'que aUi o veto Ó Slll1lpre absoluto, de
s ,rle que com 11 mesma arma de que serve-se o parlamento para com­
bater medidl1 do governo. que não quer aceit. r, pMe a Corõa repellir
as do parlamento com '.;ue não concorde, indefinidamente. Mas pelo pi e­
ceito r.vnstitucional a que o orador acaba de alludir, não; o Rei tem em
favor de sua perlinacia oito annos, depois, sem desordem nem violencia,
sem revolução nem :iangue, a vontade da lIaçãu 11:.1 de prevalecer.

Dizia ura sabio escriptor, um granel e publicista hoje finado, analysando

um projecto Lle c6n5tituição pa'ra seu puiz, em liue se incluia [\ idéa do velo
sl1s!,ensi vo :

« Quando a pessoa, que senla-se no 1.l1rono, está despojada do veto abso­

luto, essa pessoa é um sllbdilo com diadema ; e todos o diademas do uni­
verso não podem converter um subdito em monarcha, »

O monarcha pois, que se reve te do direito do !>elo suspensivo, e tá pela

i.
I .j
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lettra da constituição abaixo da nação, cuja vontade ha de preponderar, não

no fim de muitas geraçõps, mas no pequeno periodo de oito annos.
Ainda ha outros artigos, que inculcam appareacia de liberalismo em nossa

árma de governo monarcbico; refere-se o orador ao senado, á vista das

di posições da con tituição de de o art. 40 a 51.'

O que é o enado bra ileiro? O senado brasileiro é eleito sobre li las

triplice , é de numero limitado e vitalicio. Tanto basta para que elle se

po sa tornar para a Corôa um embaraço que eLla não póde vencer.
Como o enado é eleito obre listas triplices, é uma corporação sem genea­

logia, porque, se quer a everar que é filho do povo, dir-lhe-ba e te: « Ma
definitivamente a vo a escolha fOI do Rei» ; se quer dar- e como filho do

Rei, dirá este: « ão foi da minha livre escolha, porque, se a minba von­

tade prevalece se, outros seriam escolbidos; veio, porém, uma apertada

li ta de candidato e eu e colhi, d'entre tres que não pre tam, o que reputei

melhor. )

estas circumstanr,ias, o senado, endo filho de uma eleição mediante li la

triplice, não é uma instituição popular, nem uma in lituição puramente mo­

narchica. E' um mixto.

Por outro lado, o eu numero é limitado_ Logo, se alguma vez a maioria

do senado fôr infen a á idéns da Corôa, ella, em quebra da con tituição,
não pôde acbar meio de trazeI-o 11 bom caminho. Não a iIL, e o numero
fo e illimitado, se a CorÔa polie se nomear senadores ás fornada;, como

fazem os chefes de oulras monarchias.
O enador é inviolavel como ii Corôa, porque esta tem em seu favor o não

responder perante tribunal algum, como tem o enador pelas opiniões que

emille. Quanto á censura moral, esta atlinge a toda a alturas, porque a
impren a não respeita summidades, vae a toda a parte, ao senadore,
como á Corôa; e se ii Oorôa tiver a velleidade de alguma vez deixaI' de con­
vocar a a embléa geral em tempo compelpnte, ba de ter o desgosto de vêr
que Q senadores da lista triplice, limitados em numero e vitalicios

reunem-se ~-convocam a a sembléa. '

Pôde-se, portanto, da organisação do senado tirar a inferencia de que a

nossa monarcbia é muiio limi.ladJ. O monarcha, que é delegado da nação, o

monarcha que tem o veto suspensivo e cuja in1luencia nem sempre pôde
prevalecer pelas circumstancia' expostas, é um ubdito com diadema, é a
expressão do mais completo liberalismo.

Mas, e se aprofundar o exame da constituição, ha de se eucontl'ar nella

certa mola sinistra que, recebendo impul o de alguem, produz um mo\;­

mento inteiramente contrario ao que e esperava, e faz com que a. realidade

seja o ab olutismo no paiz e que es 'as formulas de coado, camara e

mini terios sejam vã I



-4-

R' o espectaculo que presenciamos no paiz. Todas. essas formulas são

meramente apparentes, realmente não ba liberdade; do governo do povo

pelo povo, nem sombra existe I

Qual é essa mola?

E' o Rrtigo 90 da comtituição ; é o artigo que manda eleger senadores e
deputados pela eleição indirecta, degendo a massa de cidadãos activo em

assembléas parocbiaes o eleitor, e este o representante da nação.

Esta é a mole; fatal e conhece-se bem o modo por que funcciona.

O art. \:lO chama as multidões ás urnas e assim adulam-se as paixões
populares. Diz-se ao povo soberano: « Ide ás Ufn.s, mas a vossa vontade

não se exprime directamente, tem de passar por um filtro: os collegios

eleitora~s. »

Attl'flhem por um lado a multidão e por outro lado afastam-na a caprir.ho
do governo, porque o governo, que dispõe dos dinheiro publicos, assim

.omo dispõe do cofre das gl'Rças, que, de tinadas a remunérar serviços, só
scn-em para os amigos; o governo, que tem a força puhlica ás suas flrdens,

afasta, com o couce da arma ou com a facha do subdelegado, as multidões

que lhe desagradam; e o resultado, portanto, vem a ser conseguir elIe

fllzer a eleição a seu talante.

O systema de eleições indirectas apenas é uma transacção entre o cesa­

rismo e as paixões da multidão. Niio era da sua vontade convidaI-a, mas

como naquelle tempo não e tava elia para araças, não podia excluil-a 00

voto; chamando-a, pOI'ém, li urna, o fez com clausulas; tendentes a

af,'stal-a realmente do voto.

Tal é o Qstado actual das cousas no paiz. O chefe do Estado tem bem cx­

pre sa na constituição a faculdade de nomcar c demitlir livremente os
ministros, attribuição que se admitte nos pdizes do governo do povo pelo
.povo, ('om certas re-tricções, que aqui são de conhecida.

Assim, em um bello dia, sem motivos conhecido do parlamento, em
causas sabida, em vencido, nem vencedorcs, o cbcfe do E tado demitte
os ministros, chama outros, que não tenham apoio nas camara , os quae6

vf.(o consultar a mentirosa urna. O resultado é que vêm camaras unani­
mos ou quasi unanirucs apoiar o novo mini terio!

Tudo isto é fal'ça, é meoUra I

E' esle o estado ar.tual das cousas ou não? Se não é, por que razão a Co­

rôa é a primeira a de acredita r as eleições que c fazcm no palz? 'e não é,
porque o partido conservador hoje quer uma reforma da lei el~itoral? Se
não é, porque o partido liberal insta com tanta emcacia por uma reforma?

E' pon[ne e tá na con ciencin de todos que na eleição de dous gráos

consiste o mal do paiz (apo'iados): todo o mal está nessa pllantasmagoria!

(Apoiado~) O orador não sabe que seja outTO.
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Se ha verdade na eleiçào, para que reforml1l" a lei eleitoral'? Por que razão
desa,;reditam a camara, porque a camara desacredita-se a si propria, di­
zendo que não se póde fazer outra eleição pela fórma actual? E' porque
a lei é es encialmente vicio a, é porque a camara não representa a opinião
do paiz.

Mas se tem dito: II E se facto não é exacto; ha exageração no que se

exproba ás eleições. J)

O nobre visconde d~ Nitherohy, relator da commlSsao, asseverou que
nestes cincoenla allOOS se hão celebrado bellas eleições, a quaes teem en­
viado a qualquer das ca~aras as principaes capacidades do paiz.

Naturalmente cada um se reputa pelo melhor, porque o amor-proprio o
impelle a repellir asseverações que redundam em de conceito seu; de modo
que cMa um, asseverando que todas as eleições são más, exceptúa de sa
regra as que o fizeram deputado ou senador.

a orador t.ambem poderia dizer que todas as eleições não sào más, e que
foi solIrivel a da Bahia que o incluio na lista triplice.

Mas uão pensa a sim. :::;e as eleições alé agora teem enviado ao parla­
mento capacidades, apezar de lodos os defeitos do systema actual, essas
capa(;idades leriam viudo se o systema fo se verdadeiro, não só eIlas, como
outras muitas, que leem ido excltúdas pelo vicioso systema vigente.

No primeiro reinado houve bel1as eleições; era o tempo da innocencia.
em que o eleitores se mostravam sorpreudidos com a noticia de terem
sido nomeados; em qlle os depulado aceitavam o mandato cI'ntra a sua
vont.ade, mostrando-se peza.ro 05 por deixarem o seus com modos.

Era o tempo da innoc ncia! Ainda então não se usava da mola. r o
primeil'o reinado a energia dos nossos antepassados, que fez de uma co­
lonia este Imperio .. fazia-se sentir efficazmente, e tanlo que produzia o 7 de
Abril de 1831.

A esse lempo, bem se vê, não era muito seguro o u o da mola.

Veio o se~undo reinado, que começou por lUua prolongada tuinoridade :
então os partidos lul.\vam uns contia us outros; ouso lia mola não estava
bem coohecidu. Mas afinal chegou a maioridade; e desde ahi tem estado
em acli\'idade o uso da mola, e a camaras estão representando uma scena
vouco séria, porque a nação não tem representantes. Toda a vez que se
traIa de fazer uma reforlll:. qualquer, o 6[ue se procllra logo saber é comu

e pensa nas alt.as regiões: eill sabendo-se, esse pensamento é lei do paiz

(Apoíaàos). a mal, pt,is, é gr:lI'e.

Quando o honrado luiu' 'tI'O de estr..ng\liro~ escrevia aqueHas cartas e
pronunciava aqllelles discursos, a que lauto se tem alllldido, obedecia a
inspirações lão verdadeiras, como não terá outras. S. Ex. conheceu o ma'!,
desceu á raiz do mal ;-a e~eição indirecta; e apresentou o illstrumento
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para {lortar o mal pela raiz--a eleição de um gráo. Para cohibir o mal que

se deplora, qual ó o remedio ?

O i1efeite da lei de 1846 não estava em simples fôrmas exteriores; o mal

da eleição estava na eleição de dou~ gráos. Os vinte e nove anuos de­
corridos de 1846 para cá, teem mostrado de sobejo que a eleição indirecta

é substancialmente má..

Entretanto o remedio, que o gabinete de 7 de Março acbou em sua sabe­
dor'a, foi a reforma l~gada ao Sr. ba rão de Cotegipe I

Encontram -séna lei de 1846 muitos defeitos, disse o nobre ex-ministro
da guerra. é uma lei vetusta, e vetusta golpeada pela Oorõa, golpeada pelo
partido conservador, pelos liberaes, pelas commissões, por todos os
modos!

E é essa vetusta, essa velha golpeada, que se quer agora dispôr com
certo arrabiques para casar com a {t6r de sua gente I Quer-se que a velha
regateira (permitta o senado a expressão) se prepare para as nupcias com
os navalhistas e cacelistas do Imperio ! O orador acha que se não devia
consentir que ainda apparecesse com alavios em demanda de novo des-'

posarias, essa vetusta, que a Corõa condemnou, que a camara e o senado

condemnaram, que todos condemnam.

A reforma que se discute não attinge a raiz do mal, não altera-Lhe a

substancia, disse-o perfeitamente o nobre ministro de estrangeiros. Reco­

nhece S. Ex. que no processo de qualificação do projecto ha um ou Qutro

preceito saudavet. Mas dizia S. Ex. em seu discurso de 1 74: « Isto não
obsta, isto quer dizer um pouco mais de trabalho para os cabalistas.» Os
cabalistas já estavam acosl~mados a perverter as eleições; agora sob uma

nova lei do mesmo regimen eleitoral, pedem apena~ algum prazo para
estudai-a: o seu fim eUes o conseguirão.

As discussões do projecto vão já ensinando aos cabalistas o que devem
fazer. O nobre senador por Mina Geraes, mestre de eleições no Serro, res­
pondendo ao mestre de eleições no 'Brejo, lá no Maranhão (riso " já ma·
gistralmente indicou o modo de illudir a lei, já indicou as providencias
sem as quaes elie proprio, no Serro, ia fazer a eleição, como se prevale­
cesse a lei de 1 ol6.

O SR. NUNES GONÇALVES :-E provou que com a lei de que tratamos
pôtle-se cabalar melhor.

O SR. ZACARUS :-Emquanto a nova lei não fór p:o!llulgada. decorre
um periodo sufliciente para os cabalistas se prepararem, e o resultado

ha de ser o mesmo, o mesmissimo que dantes.

E' uma lei má, que em nada altera a substancia do processo eleitoral.

Logo, esses retoques ou esses arrabiques não valem a pena de ser discu-
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tidos e é por isso que a opposição entrega o projecto á Bua sorle. conten·

tando·se com um protesto contra elie (Apoiados).

A e.eição indirecta, esse salvaterio a que o gov"rno se apega, como um

nau frago á taboa, além do profundo descredito em- que cahiu no paiz,

condemna·se por si mesma, pecca em sua base.
Ue duas uma: ou o votante não sabe a quem deve el gel' represen­

tante e não se interessa por este acto, ou sabe e interessa-se. Na pri·

meira hypothese, se o votante Dão sabe o que vae fazer, nem se interessa
pelo acto eleitoral I o direito, que se lhe reconbece, de '1.' depositar nas
urnas o seu voto, é illusorio, é uma cousa vã; elle não tira pruveito algum

dessa funcção, a que é chamado, e naturalmente abstém·se de comparecer,
porque vê que dahl não qeriva resultado, que a sua acção neutralisa-se
pela iutervenção do plliltl'o do collegio eleitoral.

Então o espirito pltblic lo tende a enfraquecer por e se obstacuJo que se
interpõe, e o re-u1tado é o que se sabe: niuguem vae votar por sua vontade,
e dabi a facilidade com ljue um partido qu~ tem o apoio da autoridade,
aflista as massas conLral'ias e só admitte as du seu peito. Não lla neuhum

interesse naquillo : o votante não couhece o que vae fazer, não liga a isso

im portancia.
e, porém, dá·se a eutl'a llypothe e, isto é, se o votante tem inteliigencia

bastante para conhecer o alcance de acto que vae praticar e ml)stra- e nelie
interessadu, é uma llljusti~a clamoro a obrigal-" a ncur eternamente comu
votante e privai-o do djre~to Qe e colber por si o seu representante_

e não sabe, se é um ignorante, e é quasi proletario, escusado é cha­

mai· o a votar; mas, se sabe, ~e conhece o que vae fazer. se está nas cir­
cllmstancias de indicar o representante, privai-o desse direito é uma injus­
tiça. Este dilemma condemna irremissivelmente o processo eleitoral de

dOlls grãos.

O nobre viscoude de Nitheroby disse que o povo do Brasil pelo inf;l~rior é
ignorante. Poi se é ignorante, e não entende absolutamente de eleições,
como é que o legislador vae obrigaI-o a praticar actos, que em ua con­
Sciellcia julga inlltei , e II que não dI\. importancia alguma?

i\Ias, se assim não é, e é um sophisma dizer que o votante não tem co­
nhecimento da eleição, reconheça-se-lhe a qualidade de eleitor.

Diz o orador que é um sophisma. porque, se o cidadão vota consciencio­
samente no seu eleitor, e eol1 hece o bomem que póde ser eleitor, então
pMe conversar com e11e. infurmar-se e votar immediatll;.mente no represen­
tante. Se na sua fregue~iao votante 'ube quaes são aquelles que podem
ser eleitores, e que vão e~colher um representante, entenda- e com esses

amigos, pergunte-lhes quem deve ser o verdadeiro representante e vote

directamente nelle. Pois 4y. de se limitar a capacidade do cidadão a conhe·
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cer quem eleja o representante, e não poder formar juizo a respeito desse

representante? Esta supposição de ignorancia do povo e um sophisma,

repete ainda o orador, com que a monarchia arreda o povo de funcções

reaes, chamando-o só nominalmente á llrna, no presupp oslo de que seja

inefficaz a sua interferencia.
E respondam os mantenedores da eleição indirecta: .porque foi elia

inventada? Toda a institujção tem um intuito. Foi com dó do povo, por
lastima da sua ignorancia, que o poder chamou o povo, estupido, sem

interesse nenhur;! na causa publica, a exercer uma pequena parte da

soberania? Foi por isto? Não.
A eleição de dous gráos nasceu da irrupção do pl'inclPio da soberania

popular nos diversos paizes da Europa, depois da revolução franceza, que
matou reis para pôr no throno a democracia.

Desde esse momento a onda da damocracia cresceu, invadio o velho
mundo e passou á Amel'ica. A eleição indirecta foi uma traça excogitada
como embaraço para conter essa' onda sempre crescente; foi uma
transacção ostensiva da realeza com a democracia; não teve outro fim. A
dempcracia levantou-se e subverteu o throoo; depois, quando a onda
baixou, o throno, já não o que era, mas debaixo de outra fôrma e condições,
procurou viver em contacto com o monstro da democracia, mas sorratei­
ramente propôz-se quebrar-lhe a fllria, o impeto, com a eleição de dous
gráos.

Não vê o orador que historicamente outro fosse o fim da eleição indi­
recta: é ltID meio de que nos governos do paiz pelo paiz serve-se o
poder para que a vontade do povo não se pronuncie com tanto vigor como

costuma acontecer, se elie não tem embaraço algum e SE: vota directa­
mente. Não teve outra origem a el~ição indirecta.

!'orventura a nossa constituição procedeu debaixo de outro ponto de
TÍsta? Foi em razão de condoer-se da igoorancia popular? Não. Foi,
pOl'que quiz embaraçar a acção do povo. Não tem outra origem a eleição
de dous gráos.

Julga o orador que nestas materIas não ha necessidade de citar auto­
res. Os publicistas pensam com tanta variedade que não se pôde lomar
uma decisão por autoridade deste ou daquelle escriptor. A historia e a
observação devem ser os pharóes do parlamento no exame deste negocio.
Ora, a observação e a historia mostl'am que a eleição indirecta está con·
demnada no Brasil, irremissivelmante condemnada (apoiados), como de­
pois o orador mostl'ará.

Mas, como Stuart Mil! foi citado no anado e posto no rol dos pu­
blicistas sectarios da eleição indirecta...

O SIl. NUNES GONÇALVES:- Não ha maior inimigo dessa eleição.
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l) SR. Z!CA.IUAS:-... citará algumas palavras, com que elie explica a

origem da eleição indirecta. Eil-as:

« Este expediente foi provavelmente adoptado como embaraço ao com­
pleto triumpho do sentimento popular. »

E' este o caso: a eleição indirecta quer dizer um embaraço ao pleno des­
envolvimento da opinião publica; suppondo erronea ou viciada a opinião

popular. quizeram cobibir-lbe a força por meio da elei.;ão de dous gráos.

O orador já dis e que nào viera disposto a citar livros nesta materia;

mas, como o nobre senador pelo Maranhão metteu-se em ~ma questão de

bibliographia, fazendo o catalogo dos escriptores que sustentam a eleição
indirecta, e poz <'m primeiro logar Stuart Mill, preconisado pubJicist.a

inglez, o orador reivindicará o nome de ::>tuart Mill deste alistamento e
pede 1.icença para interpôr o eu recurso, admirando que o nobre senador

que :oi energicamente mfenso ao alis lamento para o exercito, fosse tão

precipitado e injusto uo seu alistamento para oldados da eleição indirecta'
Basta ler-se Stuart Mill para se conhecer que elle li estrenuo defensor

da eleição directa.

E' certo que, referindo-~e á eleição indirecta dos senadores da . nião

Auglo-Americana, reconhece que abi produzia bons resultados essa fárma

de eleição, ma.:, o orador pa ;sa a examinar como o nobre senador traduzia

Stuart Mill. Acredita que a 1J.·lld ucção não li de Ex., é má traducção

franceza como ba tanta, e por isso o orador. emquanto pôde á força de

diccionalios ler um autor nglez no original, não o lê traduzido em fran­

cez; li seu co tume Antigo. Ora a traducção de que servio-se o nobre

senador li completl\mente "rronea, e sobre este erro é que fundou·se o

defeito do ali tamento que S. Ex, fez.
O nobre senador prodllzi'o essa truducção duas yeze ; tendo havido de­

pois da primeira c tação all,llns apartes: . Ex. repetio \lendo) :

« A eleiçõ s (de senadoles) assim feitas ti to f-, por dous gráo ) teem

preenchido eu fim no mais alto gráo e ão evidentemente a melhor

eleição dos E tado Unido', sendo o enado ctlmposto invariavelmente

de \lomens d'entre os mais di ·tindos, d'entre aquelles que são snfficien­

temente conhecidos na vida lJub ica... , »

Agora li que vae o erro do tl'adur.tol'.

« Depois de um hl exemplo, não se pôde dizer que a eleição popular
indicada não li a mais vantajosa. Mediante certas condições ti o.) melhor

sysiema que se possa adoptaI'. »

Mas o que diz o publici ta inglez? O orador vê-se cons trangido a ler
nesse idioma (l~ndo):

2
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C( After such an example, it cannot be said that índi~'ect popular elec­
tion is never advantagons. Under certain aonditions, it is the very best

system that can be adopted. But those conditions are bardly to be ob·

tained in practice, except in a federal goverument like that of the Uni­

ted States, where t11e election can be entrusted to local bodies who e

other functions extend to the most important concerns of the nation ... »

ce Em face de semelhante exemplo não se póde affirmar que a eleiçeTo
popular inni?-ecta nunca otfm'ece vantagem. Sob cerlas condições é o
melhor systberCa que possa adoptar-se. Tue condições, porem, aiflicil­
mente pór- e-iam em pratica em outro paiz que não spjn regido por um

governo federal como o dos E-tados Unidos. onde a eleição, de que se

trata, póde ser con fiada a corporações locaes. que teem a eu carge

outras fnncções sobre os mais importante negocios da nação. »

Ora, se o escriptor reconhece que o senado dos Estados Unidos é bem

composto, com a eleição indirecta, não podia depois de tal exemplo, dizer
que a eleição indirecta nunca e vantajosa. Ella e vantajosa nos Estadas
Unidos, só naquollas cOlldiçÕLS, é o que diz o escriptor; mas dahi a dizer-se
que a eleição indirecta é em geral amai vanlajo a, o typo talvez que todos

os paizes devam adoptar, vae uma difIerença immensa. E' livre de mai

essa tradncção. O orador gosta lambem de traduzir com liberdade, prin­
cipalmente quando não comprehende bem o texto; mas em tudo ha limites.

O que Stuart Mill affirma e que, [\ vista do exemplo dos Estados Unidos

na composição do senado, não se pode rlizer que a eleição indirecta nunca

tem presUmo; entretanto que o trndnctor frnncez amplia o pensamento de
Mill a ponto de o declarar decidido partidf.rio da eleição indirecta.

O SR. MENDES DE ALMEIDA. :-E' o que me basta.

O SR. ZACARIAS está cerlo de qUI) S. Ex. não applicou ao texto de

Stuart i\lill o mesmo criterio qLte ápplica nos textC's do direito canonico.

O SR. l\irnNDEs UR ALMEIDA dá um aparte.

O SR. ZA.CARIAS:- Perdõe . Ex. : esta b1111a ha de ficar aqui per­

feitamente interpretada sem reccorrer-se ao concilio, nem ao pontifice.
Depois de dizer que, dadas celtas condições, pode adoptar-se a eleição

de dous gráos, assevera Sttlart Mill que só em governo fedaral póde ter

isso logar, porque abi ha nos Estados corporaç.õe~bastantemente elevadas

para incumbir-se da- eleição tle senadores, e não assim nos governo de

perfeita unidade.

Essas corporações no governo federal dos Estados-Unidos podem en.

carregar·se daquella funcção, e lL teem exercido com pruveito da causa pu·
blica. Mas pôde tal instituição ser transportada para outros paizes? NãG'



-11-

Na Ingluterra, diz Stuart 1ill, a' unica' corporações, á que se poderia
recorrer, seriam as municipalidades e outras creadas ou que se podes em

crear para fins locaes; mas serifl inconveniente commetter lhes, em um
governo parlamentar, semelhant attribuição.

Entre nós igualmente ab ixo do senado e da camara ha as assembléas
provinciaes, corporações de uma esphera inferior, que não estão para o
senado no caso em que as legislaturas dos Estados Unidos óstão para o

centro. Por i so opina' muito bem o publicista: que a eleição de dOlls

gráos para o senado aLDeric:tno não é applicavel a nenb;.un outro paiz

que nào seja de governo Cederal.

A.ssim, diz tuart ~Iil1, o direiLu conferido a uma corporação para
eleger representantes implJrta em :egra o mesmo que confiar um homem
ao seu guarda-livro ou ao eu mordomo o cuidado de escolher medico.
Não é pl'ova\'el que o guarda livros Oll mordomo tenba pela auJe de seu

amo o mesmo interesse que elle propl'io teria. E o direito do amo por
outro Indo ficaria coarcta1lo, porque quando tivesse de escolher um

guarda-linos ou um mordomo, não lhe bastaria que escolhesse Pedro

(lU Paulo, com quahdades para excel!ente mordomo ou excellente guarda­

livros, mas seria preciso averiguar se elles tinham além d'isso a capaci­
dade de e colher bons medico

Conclue 'tuart Mil! :

cc Resulta, pois, que todo o beneficiu que -e consegue da eleição indi­
recta, se póde con eguir da f'leição directa; que o bene cios esperados

da eleição indirecta, que não poderem ser cllnseguido' sob a eleição
directa, tambem nào se alcanl;arão mediante a indirecta, ao pa-so que

esta ultima tem muitas desvantagens que lho são peculiares.»

O SR, MENDli:s DIi: ALMEIDA.-Basta essa contis ão de que ha occasiões ...

O SR. ZA.OARIAS; - Niio ha ahi confissão alguma. a theol'la de Mil! a

eleição directa é a verdadeinl eleição; o mai. é o individuo confill-r ao seu
guarda-livrus ou mordomo a e colha do medico. O Cacto especial a que
allnde o escriptor, diz eLle que ti proprio dos Estados Unidos ou de govel'Uo
federal; mas não é proprio de p lizes onde reina a unidade, onde não ha
corporações sufficientemente altas para escolher os senadores.

O 11.. MENDES DE ALMEIDA. :- Depois do acto llddicional não se póde

dizer isso.

O SII.. Z.ICARI.IS : - Ainda assim as a embléas prtJvinciaes teem uma
esphera muit0 mI/desta em relação aos negocios do Estado: não teem a
soberania dos Estados da União.

Portanto, o oradol' considera Stuart Mill COIJlO amigo sincero da
eleição directa.
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o SR. NUNES GONÇALVES: - Apoiado

O SR. Z.lCllUAS recorreu da classificação do nobre senador pelo M:t­

ranhão para o senado afim de r tirar das fileiras dos inimigos da elei­
ção directa Stuart Mil!, qua considerava, se não o primeiro, um dos mais

distinctos publicistas, que prégam a doutrina da eleição directa.

O SR. POMPEU: - Está desalistado.

O SR. ZACARIAS: - Agora cumpre ao orador desalistar outro barbart\­

mente incluido no ali~tamentodo nobre enador. que nisso não attendeu
ás condições di'1ei do alistamento bibliographico : é lord Brougham.

O SR. MENIlES DI, ALMElD.l : - Ap,oveito dos amigos da eleição direct.JJ.

ás confissões que fazem em fa vor da indil'eet.n.

O SR. Z,lCARUS : - Perdôe; Brougham não confessou nada em favor d"
systema indirecto.

O SR. MENDES DE AUJlllDA : - Eu citei.

O SIl. ZACARIAS: - Citou, tendo talvez em vista uma traducção crassa.·

mente errada, como a de Stuart Mill.

a SR. MENDES m:ALMEIDA: - V. Ex. rocouhece que a traduc'ão fl'an·
CE:za diz o que citei '!

O SR. ZAOARIAS acredita que o diz.

O SR. MENDES DE AL)IJJ:IDA : - Logo, não t rrei crassamente.

O SR. ZACARIAS: - Oh ! V. Ex. quer infadar- e comigo? Desde o prin­

cipio estou dizendo que foi o escriptor frllncuz quem traduziu mal; sirva
ist" a V. Ex. de lição para nnnca mais fial'- e em francez: traduza do
iuglez.

O orador pede ao senac10 que lhe perdôe esta averiguação hibliograpbica,
lJorque dahi resalta mai uma demousl-raçã0 em favor da eleição cirecta.

O nobre senador pelo Maranbão, referindo·se a lord Brougham, attri­
bue-lhe no seu discurso as seguintes palavras (le-ndo :)

« Mas, bem que exi. taro sérias objecçõe contra a' eleições indirectas,
não se pode roi. dizer que este systhema t'enba directamentE: por effeilo enrra
quecer o poder do povo ou ue reuuzir a sua illOllencio. nos lJegocios pllblicos

e sua direcção nas mãos de UUla olygarchia; o governo continua ainda
popular, no proprio e verdadeiro sentido dll palavra; e o povo lica na posse
dos seus direitos, por isso que retem o poder de escolher pe soas que
elegerão represeotantes dignos de sua escolha e sllsceptiveis de serem

ellas proprias afastadas na pl"Oxima eleição, no caso que hajam trahidO
sua confiança. »

Não é foste, porém, o pensamento do autor. Eis o qUE: alla diz na sua
obra i
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« All double, or more than' double, elections are fundamentally bad,
and proceed upon a principIe radically vicious. »

« Todas as eleições de dous ou de mais gráos são fundamentalmente
más e teem por base .J.1ll principie' radicalmente vicioso. »

O orador voe sómente ~pontar os argumentos que lorà Brougham adduz;
não entra no re pectivo desenvolvimento. Ao nobre senador pelo Mara­
nhão basta que ~e lhe apontem o inconveniente., pelos quaes Broughma
condemlla a eleição indirecta.

O 1° é o eguint'3:

« They are wholly inconsistent with the representative principIes. li a
person is fit to cheose an elector, he is 5t to ChO(lSe a representative. »

« São incompntiveis com o principio da representaçãú. Se um individuo
é apta'pora e colher um eleitor, pMe lambem escolher um representante.»

BrOtlgham de envolve isto largamente, porque não é escriptor que se
recommende por grande laconl mo, tanto que em tres volume tratou
ómente das diversas fórmas de governo; mas o orador deixa os desen­

volvimento.

O segundo inconveniente é este:

« The chances of bribery are mllcll more numelOUS where lhe electaral
body is mail, than where it is numerous ... »

« As probabilidades de suborno e corrupção são maiores perante uma
péquena nmnião do que perante uma numerosa »

O terceiro:

,<C But n most erious evil of lhe double election i- its tendency to place
the 1J0wer in lhe hands of a minority of the community ... »

« O mal. porém, mais grave das eleições indirectas é a tendencia a
collocar o poder em mÃos de uma certa minoria da socie,dade. »

Eis os tre" motivos capitaes que, bem de tD\0lvid05 por lord 13rougham,
levaram-no ii convicção de que a eleição indirecta é essencialmente viciosa.

O trecho cilada p~lo nobre senador pelo :Marll.nhão, é o seguinte:

« But althollg thcse are lhe serious objecti n to clouble election, yet
it ha, no direct operulion in dimini hing the power of lhe people, or
vesting io an oligarchy their influence o\\'er public afi"airs and the course
of lhe government. »

« Entl'et.. ntCJ, apezar das érias objecções' opposta á eleição de dous
grãos, não opéra clla directamente (sem rodeios nem ambages nem pre­
textos) a diminuição do poder do povo ou a transfel'encia de sua inler­
venção no gllvel'l1o do paiz a uma olyg'll'chia. »

Lord J l'ougham com is o mostra que o sy thema eleitoral indirecto não
prejudica de. face o princip.io da repre entação, mas soccorrendo-se aro-
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deios, a ambages e pretextos, aos meios artificiaes, como succade entre
nós.

Eis ú pensamento do brd Brougham. Os dous gráos mystificam o

principio da representação; são um arli licio para illudir as paixões po­
pulares. Recorre-se á corrupção em vez de se U6ar da violencia, e de certo

a violbncia é preferivel á corrupção, porque com aquella ~e conhece que
ha oppl'imido e oppres~or, e com esta nào.

Tocqueville tem sido citado como gr:lnde patrono da eleiç1io de dous
gráos, e é; desf:\ vez não ba alistaD1pnt· mal fello. Mas qnpD1 lêl' ntl.enta­
mente e estudar a obra de Tocqueville, verá que, e esse escriptor conhe­

cesse o que era eleição no Brasil, diria que ue til paiz a eleição devia

ser direct<l. O orad"r por seu lado pondera ,]ue, ainda que considere a

eleição directa a mais verdadeira, não julga a outra incapaz de dar bon

resultaJos em certo paizes, em certas circumstancias e tanto que, se fõra

membro da União Americana, appla'.Idlria o expediente que nos Estados
Unidos foi adoptado par" a eleição de senadnl'.

Attenda-se á opinião de Tocql.leville: declar>l-se pela eleição indirecta,
tendo em vista a exceUentc organisacão do enado d"s E tados Unidos,
que reune as capaCidades de toda a Confederação, e contra a directa, por

não encontrar nll camara dos representante~ pessoas tão altamente collo­
cadas, posto qnll r,lros senadores tenbam deixadn de ser anteriormente
membros daquella camara. E' bem natural qlle velhr-s. cobertos de can
com a pratica que a experieocia produz, deem mais nas vi tas em uma

pequena corporaçâo do qne bomens m1is moços em uma camara, onde
o numero é muito maior,

Quem ba de confundir o nobre visconde de Aba:eté, com as suas cans
de hoje, com o que foi ha 40 annos, quando discutia na camara dos de­

putados? Quem diria que o nobre duque de Caxins de boje é o mesmo
homem de 40 annos passados, quando começ.. u a sel'''ir o pniz? Entre­

tanto o nobre duque de Caxias e o nobre visconde de Abneté, ornamentos
do senado, eram já distinc1.os servidores em tempos passado.

O orador faz esta observa,ão de passagem, mas não ba duvida qUE' foi
seduzido P"I' taes npparencias que Tocque\'ille desfez-se em elogios ao

modo de eleg6l' o senado nos Estados Unidus, e nccl'escentou (lendo) :

« l?acil é antever no futm'o um I!lomento em que as republicas ameri­
canas ,serão constrangidas a multiplicar os dous gráos em seu sy~telt1a

eleitoral, se não quizel'em perder-se miseravelmente nos escolhos da ele..
moclacia.

« Confesso de bom grado: nos dous gráos eleitoraes vejo o meio unico
de pôr o uso da liberdade politica ao alcance de todas as classes do pOVO/o



- 15-

Erram egulllmente, em meu conceito, aquelles que esperam fazer desse
meio ar'ma exclu"iva de um partido e os que o temem. »

Ora, pela natureza do mal avalia-se o remedio a pplicado. O mal qUE; se
antolhava ao grande publicista da democracia, Tucqueville, era a tyrannia
do numero, era o imr-eto com que a opinião publica prevalecia sobre tudo,
O publicista francez, vendo no senado homens graves, na camara vendo.
gente mais fogosa emittiu a idéa de que a republicas onde se desse n
phenomeuo, que eUe analysava, da tyrannia do numero, seriam obrigadas,
mais tal-de ou mais cedo, a oppór a essa onda o embaraço da elei\ão dos
dous gráos.

Mas lá o mal era a iyrannia lo numero e por isso cumpria applicar os
dou gráos. Qual é o mal do Bra~il ? E' a t)'lannia do pequeno numero ou
antes, a tyrRnnia do governo.

O SR. 'ILVElhA LOBO: - Omal du Brasil é a tyrannia do governo.

O SR. ZACARIAS: - Portallto, se a mtJlestia e diversa, se nos Estados
Unidos como na França, depoi drl revolução, muitos publicistas se incli­
navam ao dous gráos como expedieute proprio a cont~r a força impetuosa,
a tyrannia do grande numero, como é que nós bavemo de preconi ar e SE;
syst.beDlll em unI paiz onde o E;spirito publico e morto, onde o povo é um
rebanho de onllbas, que nem ~entem o golpes que se lhes dão? (Apoiados.)

I ai ~ s "OZ(~ na tI ibulla .l' le\'antr,m m fa,or dos inieres es nacionaes;
aros clamam; os intere f 'es publicos estão entregues ao arbítrio, os di­
nheiros publicos dados aos amigos a prevlll'icação triumphante, os tbe­
som'eiros com as mãos n os cofres I

O SII. SlL 1l11>~ Lono: - Os ministros comprando archi,os ...

O SII. ZACAIUAS : - Ol'a, neste paiz qual deve er o remedio ? Pois o
remedio com que "e contem o impeto da multidão dos E tados Unidos,
pôde-se applicnr a um paiz, onde o povo não tem vontade, não influe nos
negocios publicos ?

O 'n. MENDES DE ALMElD,l. : - Pois, e existe esse iuforttJnio, nunca
servir!J. tambem a eleic;ào directa.

O SR. ZACARIAS: - A eieição indirecta ara ta o votante, a eleição directa
dá dircittJ~ proprios a cada um, e por consequl'ncia tende a estimular o
espirita publico, a crear a opinião publica. Não pôde haver opinião publica,
permanecendo o sy-tema actual de eleição.

A medicina politica não applica o remedio senão em razão das molestia .
A no"sa molestia é e pecial : é a falta de in eresse pela cau a. publica, é o
afastamento dos cidadão da. gerencia dos negocios (Apoiados.) Logo, o
estado do nosso paiz flão é o estado da França depois da revolução, nem o
dos Estados Unidos depois que se tornaram independentes; é o contrario
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disso. E' preciso, portanto, que o remedia seja diverso: é a eleição direcla;
não pode haver outro.

Note o nobre senador pelo Maranhão que o orador não interpoz reoorso
do alistamento de Tocqueville ; f'ómente explica a sua doutrina como não
condemnatoria do regimen directo em paize' onde ha tendencia a desappa'.
recer a opinião publica e ficar sobre as cabeças dos cidadãos dominando uma
vontade só, por muito e clarecida qne seja.

O SII. MENDES DE ALMErDA : - Um pa'iz de tes não é um paizlivre.

O SR. ZACAIÚAS: -E não é. Pois V. Ex. pensa que somos livre? 1

O SR. MENDES DE ALUIlIDA : - Pois, se não somos, marchemo a seI-o.

OS". ZACAHIAS : ..,.. Marchemos a seI-o. mudando de metbodo, oppondo
á acção do poder a independeo.cia do voto. quebrando o phiU?'o e pondo o
povo em face da autoridade

O SR. MENDES DE AL~l.ElDA : -Se o povo li c arneir~l, como V. Ex. diz,
não lhe serve a eleição dil'ecta, nem a indirecta.

o Sn. ZACARIAS:- Perdóe ; são mnas palaYras ; o nobre enador parece
j lcommodado com a desclassificação, mas tenha pnciencia ...

O SR. MENDES DE ALUIlIOA : - Não estou in,·ommodado. não.

O SR. ZAC,~RIAS:- A lei. eleitoral é uma. lei iIOportanLissima ; intere sa
á fórma de governo, porque tal sy. temn eJeit)J'al, tal f rma de governo.
Se a eleição continuar d fazer-se como até lqnra, nós uno temos fórma
de governo repl'l'lsentativo; é preciso irmol' á outra eleição, e não ha
outra senão a eleição directa.

ClUnpre estimular o carneiro a reagir.

O SR. MENDES DE ALMEIDA ;- Ea de ser por outro modo.

O SR. ZACARIAS por ora e-tá tratando da eleição directa.

Camé foi 'tambem citado não só pelo honrado senador
nhão, como pelo nobre senador pela provincia do Ceará, o
de Meno.

Veja-se, porém, qual a opinião de Camé e conhecer-se-ha que o orador
tem razão quando diz que este como outro escriptores, estudaram uma
situação em que o perigo não estava na oppr ssão do poder em relação
ao povo, mas dn povo em relação ao poder.

Diz Carué (lendo):

({ As_im a eleição indirecta triumphava <1e:=:de logo, como um penhor
preciôso dado á ordem publica. como um primeiro principio de segu­
rança prestado á sociedade ::miquillada até os abysmo. Depoi.s dessa
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época a eleição indirecta teve sempre este caracter. Quando os poderes
são fracos, teem-na constantemente invocado como um meiô de salvação,
entretanto que os partidos teem invocado a eleição directa no presupposto
que este regimen lhes dará mais probabilidades de dominar. »

Portanto, se na historia das reformas continuas da França, apparece
a eleição indirecta, e um recurso do governo contra perigos, que resul­
tam á ordem publica da parte da multidão; eis aqlú porque Carne
muito claramente se declarou em favor da eleição indirecta na França
depois do cataclysmo da revolução.

o SII. FIGUElI1A DE J\1RLLO:- Nós queremos preVÍnir aqui esse cata­
clysmo.

o SR. MR,DES DI;: ALMEIDA ;- Quando o carneiro começar a marrar.

O Sn. ZACARlAS:- Deixe isso lá parll. o Brejo. (Continúa a ler.)

« E' sobretudo em vi -ta do temperamenl frRncez que a eleição indi­
recla parece lel sido concebida. II

Logo, o voto indirecto ntl Fl'll.nça, segundo o cnnde de Oarné, tçm esta

ex~licação: foi lUl1 meio e.'cogitado I ara tornar menos forte a acção
do povo.

o SR. FIGUIllI\A DE iHELLO :- O caracter do povo francez é ardente, e
o do nosso lambem é.

O SR. ZACARIAS:- Não é.

o SR. SARAIVA:- V. Ex. experimentou a ardencia delle, quando este e
na 0PP9sição agora.

O Sll. ZICARllS deduz, portanto, logicamente das doutrinas de alguns
desses escnptores invocados cm favor da eleição indi.recta, doutrina sã
em favor da eleição directa.

A eleição directa é o lmico e verdadeiro remedio para o nosso mal,
porque nosso mal é o abatimento do espirito plwllco, é a nenhuma inter·
venção do povo nos negocios do palz e, para que se dê esta intervenção,
não hll outro meio possivel senão a eleição dü'ecta. Não é com reto­
ques na lei eleitoral de 184.6 que se ha de c0nseguir esse fim.

Terá por si a eleição directa ll. opinião nacional? Se não tem, nenhuma
reforma ainda a teve. E qual dos manb'neclores do projecto não declara
que esta providencia é temporaria? Qual deHes não diz que quer-se por
um proce o mais apurado obter uma camara, que decida definitivamente
o grande problema da eleição directa?

O SR. MENDES DE A.L~IDA :- Eu nunca disse isso.

O SR. ZACARIAS; - Todos o dizem, menos V. Ex.

3
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o SR. MENDBS DE ALMEIDA,- Quero uma lei duravel.

O SR. ZACARIAS:- Mas não dizem assim a commissão e outros. O no­
bre ex-presidente do conselho disse que a lei é provisoria, e a com­
missão disse a mesma cousa.

O SR. MENDES DE ALMEIDA:- Neste caso é melhor não fazer a lei.

O SR. ZACA.lUAS pensa que sim, porque uma lei desta cathegoria, que é
feita, não para durar, mas para eleger uma camara, que venha para o
anno tratar di' eleição directa, não deve passar. Ou dá-se uma illusão
por parte daquelles que assim se enunciam como meio de obter votos,
ou então é o descredito impresso na face do projecto.

O SR. MENDES DE ALMEIDA:- Para experiencia não.

O SR. ZACARIAS: - S. Ex. não é poder e o omdor está combatendo o
poder, que apresenta essa lei por emquanto. O nobre barão de Cotegipe
disse positivamente: « "Votemos em f:1\'or do projecto; a solução da eleição
directa virá depois, » tendo em vista a p03sibilidade da camara seguinte
reconhecer que a eleição não melhorou, e então dar-se outra providencia.

Qual foi a lei que já se apresentou em taes circumstancias? A de 1846
tinha por presupposto a estabilidade, exprimia o accôrdo dos diversos par­
tidos sobre a eleição indirecta, porque então não se agitava a idéa da
eleição directa, a opinião em geral suppunha que não haveria os abusos
que depois appareceram e que consternam a todos. Se aquella lei trazia o
cunho da permanencia, esta é uma providencia ephemera, pois que saus
defensores dizem que a lei de 184' está golpeada e que, portanto, se deve
fazer a eleição por uma outra lei, que tambem irá da experiencia receber
golpes. Cumpre fazer justiça ao nobre senador pelo Maranhão; S. Ex. é o
unico que se mostra apaL\:onado pela eleição indirecta como principio:
os outros não.

o SR. FIGUEIRA. DE MELLO : -Tenho.defendido aqui a eleição indirecta

O SIl. ZACARIA.S: - Não tan to.

O SR. FIGlIEIRA. DE MELLO : -Reconheço que não com tanto merila e
o proficiencia.

O SR. NUNES GONÇALVES; - O nobre senador pelo Maranhão ama a
eleição indirecta.

O SII. MENDES DR ALMEIDA: - Quando tenho qualqner convicção, mani­
festo -8 com interesse.

O SR. Z-lC-lRIAS: - Não é esse o ponto de partida dos defensores do
projecto.
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o SR. MENDES DE ALMEIDA. : - Sinto que não seja.

O SR. ZA.CARIAS : - O systema da eleição indirecta está, com a lei de
1846, condemnado pelos seus proprios defensores, quando dizem: «Vamos
fazer esta experiencia ; se não conseguirmos bons resultados, adoptaremos
a eleição directa I). Logo a projectada lei não é senão uma experiencia.

O SR. Nmms GONÇALVES: -Deus permitta que o seja.

O SR. ZA.CARIAS : - A opinião nacional, portanto, a opinião da maioria
do senado e da camara temporaria é em favor da eleição di ecta. Pensava
mlúto bem o nobre barão de Cotegipe, quando, daquelle banco e olhando
para @ senado, dizia: ( A mailiria desta casa é a favor da eleição dir.ecta»
e é sem duvida alguma.

O orador não crê muito em estatisticas, mas tem em seu poder uma
lista, dada por um estatistico da casa e da qual consta que a maioria é a
favor da eleição directa.

UM SR. SENADOR: - Tem essa lista?

O SR. ZACArll.AS tem a lista, mas não mostra senão quando puder cote­
jal-a com a do nobre senador, que deu o aparte.

Dessa lista consta que uns querem a eleição directa com reforma da
constituição e outros a querem sem reforma constitucional; mas todos
são contrarios á eleição inclirecta, porque acham que esta camedia deve
acabar antes que venha a tragedia.

Oabe agora ao orador por si e pelos amigos com quem está de accôrdo,
dizer qual a eleição directa que désejam. Não vae fazer um projecto, mas
dar uma noção do ponto de que partem para repellir o projecto informe
que se está cliscutindo.

O SR. FIGUEIR,\ DE MELLO :-Informe?

O SR. ZACARIA.S:- Sim, informe, porque o proprio nobre senador deu-se
ao trabalho de contar os artigos e ao trabalho ainda mais insano de mo·
dificar a respectiva redacção, apresentando o modelo segundo o qual en­
tenclia que de:ve ser o projecto redigido.

Mas qual é a eleição que o orador e seus amigos querem? Será o voto
universal? Não, porque querer o voto universal seria olfender a coosti­
tituição ou exigir sua reforma, visto que a constituição do Brasil não adáptou
o voto universal. A eleição pela nos a constituição é censitaria, cumpre
ter i to em vista; se, pois, alguem propuzesse o sulfragio universal, devia
primeiro alterar a constituição, a qual, não obstante declarar que todos os
poderes são delegações da nação, clispõe que para ser votante é preciso ter
certa rendll, certos e deterllÚnados quesitos; logo a constituição ql.\er o
"Voto ceositario.
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o orador não diz que o voto universal seja alguma utopia: é a base do
direito publico de paizes de primeira ordem.

o SR. SILVEIRA LOBO :-E' a norma.

o SR. ZA.CARIAS :-A opposição tem 11ma norma na constituição e não
quer reformaI-a. Quer a eleição direota, mas sem fazeI-a depender de
uma reforma de artigos da constituição.

Não querendo o voto universal, quererá o censo muito alto? Tambem
não, porque seria isto offensivo da .;onstituição; tenderia fi crear uma

. r
Olyglll'chlll.

Querer, pois, o voto universal ou um censo elevadissimo, é esquecer os
principio da nossa constituição.

O partido liberal quer o censo da con tituição. Uns dizem que poderia
servir de typo o cense do eleitor, inutili ando-se o voto dos votantes, os
quaes não teriam de queixar- e pela compensação de um eleitorado mnito
mais vasto do que elles podeliam eleger. Mas a opposição liberal indica
outro typo, que não póde encontrar ol)jecção alguma: é o censo do
votante. Defiuido o censo do votant.e, póde-se chamar o povo brasileiro
sinceramente ás urnas. A nl)ssa constituição, que quer a eleiçiio censitaria
e não o voto univer al, determina que não seja votante quem não tiver 2(lOa
de renda liquida.

E, pois, quem tiver de renda liquida essa quantia, seja logo eleitor: tal é
a aspiração liberal.

O SR. BARROS BARRETO:-São os votantes actuaes.

o 81\. ZACARIAs:-Mas o censo nunca foi definido por lei. V. Ex. não
tem ido ás freguezias em occasião de eleição e visto as influencias? Não
conhece influencias phosphorícas? Todos os que ahi vão teem os 200a
de renda liquida ?

Defina·se o censo, ('hamem-Re para eleIto. es os votantes, que teem ver­
dadeiramente a l'enda liqnida : qllem se dirá oJIéndido? Os votantes não,
porque são contemplados nos t rmos da constitui(:ão; os eleitores do re­
gimen actual talvez, porque, pel tpocendo á pelJuena reuniõ.es, podem
tratar com o governo, ceder á pressão da autoridade; mas, quando o
corpo eleitoral fór tão numeroso como o dos votantes regularmente qua­
lificados, não haverá quem e queixe.

O nobre senador pelo :Maranhão disse que os liberaes são ilJogicos,
quando exigem o censo para o direito de votar. O orador estranhou esta

. proposição temeral'ia do honrado senador.
S, Ex. disse que liberalismo à synonimo de voto universal.

O SR. MENDES DR AtMIlIDA :-Em ultima analyse.

O SR. ZACARIAS :-A constituição admittiu a soberania do POV\>, mas
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não no sentido de Joã0 Jacques Rousseau. O orador não conhece soberania
do povo, que não se comprehenda em um destes typos : a do numero,
como a quer J. J. Rousseau, que consiliera o direito de eleger innato e
independente de condições de aptidão; a soberania da razão, que Guizot
e outros defendem, em que o direito do povo depende da capacidade in­
tellectual e moral; e a soberania de S. Thomaz, em que o dileito de votar
pertencll á communhão perfeIta.

Nestes dous ultimos systemas, a condição de capacidatie, ou provl/nha
da razão ou da communhão. é o elemento da soberania.

Esta é a soberania que adoptou a constitlúção, a qual não admittiu fe­
lizmente a de J. J. RouRseall. E' a soberania do povo no bom ~entido.

que não cOlsidera cidadão llm maltrapilho qual'luer ; pelo contrario es­
tabelece clausula, de que dependem a qualidades de v taote e eleitor

A democracia do partido liberal não é a de J. J. Roussean; portanto o
partido liberal não quer o voto univer-ai. Algum dia pMe ser 'lue pela
acç1io do tempo slU"ja o voto universal, como aconteceu na França, ainda
quando monarchica, porque as monarchias, posto que tendam a desappa­

recel' perante a democracia segundo as previsões de grandes escriplores,
não são incompatiVQi com o voto universal.

Portaoto, não li o voto universal o que quer a oppo ição, nem tambem
o censo ele,ado; ljUer o voto directo censitario nos limites quo dispoz
a con tituição.

O Sr. VISCONDE DE CAUAllAGIDIl dá um aparte.

O R. ZACA1UA.s:-Se a lei não tem sido executada, a culpa é dos
mandões das provincia., que. abusando da fl'aqueza do governo imperial,
dispoem dellas a seu talante.

O SR. VISCONDR DE CAMARAGmE: - E suppõe que hão de acabar,
esl belecendo-se a eleição directa?

O R. ZACAI\,US snppiíe 'lue hiio de acabar; é preci o que acabem os
mandões Jas província,. acoroçondo pelo mini,lrc , os quae dão impor­
tnncia ás iufluencias loca e dppois se lhes curvam, como se não fossem
entidades creadas e su tentada á cu ta de seu- favore !

E' preciso aeabar com isto, já por tempo demasiado e se mal tem sido
supportado. O oradol' nutre a e perança de não morrer sem ver is o tomar
algum geito.

O partido liberal não quer, pai, o voto universal nem o censo elevado.
ão procura alterar a base da capacidade do votante; quer que este,

mediante a definição do censo, seja logo eleitor, quebrando as in1 o
philtro que até agora entorpecia sua acção .

• O S&. B4RROS BARRETO dá um aparte.
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o SR. ZAOA.RIAS: - Se os votantes prestam para a.lguma cousa, sendo
devidamente classificados, prestam para eleger o deputa:do ou o senador
e não sómente para eleger o eleitor.

O SR. BARROS BARRETO: - Teremos o· facto da Guaratiba na admi­
nistração nacional.

O SR. ZAOARIAS : - Entende que o nobre senador não deve referir-se
á eleição de Guaratiba, porque é historia de uma administração a que
S. Elr. pertenclill.

O SR. BARROS BARRETO: - Eu não.

O Sllr. ZA.OA.RIAS: - Occorreu esse facto durante a administração que
acabou ha pouco, a de 7 de Março, que o nobre senador pelo menos
sinceramente apoiava. E' verdade que o ex-ministro do Imperio já
alludiu na camara ao facto da Guaratiba, como'o nobre ex-ministro da
guElrra levantou-se em uma das ultimas sessões. e pediu ao nobre mi­
nistro da fazenda que cuidasse no Banco do Brasil, o qual recebe do
governo muitos favores e'não os paga. Não ha excl!ntricidade maior do
que o Sr. João Alfredo faUar de Guaratiba e o nobre ex-ministro da
guerra faUar dos favores feitos ao Banco do Brasil, favores feitos com
prodigalidade pelo ex-ministro da fazenda e combatidos pela opposição
do senado. Foi esta uma censura grave, de que o orador se occupará
opportunamente, feita pelo nobre ex-ministro da guerra ao ex-ministro
da fazenda: acabou-se já o coUeguismo e S. Ex. deu-lhe alfinetadas.

Mas disse hontem o honrado ex-ministro da guerra, que a opposição
tem a eleição directa como uma panacéa. Quem o disse? Onde o nobre
senador achou isso? E quando em apartes foi chamado á lealdade de
argumentação, respondeu S. Ex. : « Se eu estou alterando, melhor para
a resposta. )'

Mas não é assim. Em todo o caso á necessario que haja lealdade na
exposição dos factos, dos argumentos, porque de outra maneu'a o debate
azeda-se e não se podem evitar os apartes. E' muito natural que o ena­
dor, a quem se empresta uma proposição inteiramente diversa da que
enunciou, não se cale quando está ouvindo sobre essa proposição falsa
instituir-se uma argumentação.

Portanto, estava o orader no seu direito hontem, como hoje está, de
perguntar: « Quem é que disse que a eleição directa é uma panacéa ? »

O SR.. NUNES GONÇALVES: -Todos teem protestado contra isto.

O SR. ZA.OARllS: - Não é uma panacéa ; cura um mal. O mal é o
rebaL"'{amento do povo, é a aniquilação do espirito publico, é a indiffe­
rença do paiz pelos seus negocios (Apoiados). A reforma eleitoral directa
tende a estimular, o espirito publico, a fazeI-o apparecer, prjlcisamente
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como a eleição indirecta tende aos effeitos oppostos. Mas dahi não se
segue que o povo, no ~oso da eleição directa, não possa abusar.. lIôde
abusar.

Q individuo que chega aos 21 annos, emancipa-se, toma conta de 'seus
bens e em poucas semanas póde estragaI-os ao jogo. D'ahi segue-se que
não se confira naquelia época ao individuo o diróito de reger-se que elie
eternamente preste obediencia a um tutor? Não. E' o que acontece ao povo.

Não ha, portanto, pnn,lcéa na eleição directa. Pois não se vê que a
eleição directa em França tem dado o despotismo, o cesarismo? Lôgo
elia pôde occasionar abuso. O remedio para isto é instruir o povo,instruil-o
em todos os sentidos, dar-lhe o ensino primario, secundari,o e superior
educal-o para servir a_o paiz por meio do voto.

A eleição directa não é panacéa, mas a eleição indirecta está já conhe­
cida como um veneno, porque só tem produzido no paiz effeitos dele­
tereos ,

O partido liberal, portanto, julga que não ha mister reforma constitu­
cional, julga que está dentro da constituição, solicitando a eleição directa.

Quanto á representação das minoria, o p )rtido liberal sempre foi incli
nado á esta idéa e não acha motivos para retirar-lhe seu apoio Desconfia,
porém, e com razão, que o publico seja illudido, que não venha o incul­
cado terço,

Tem-se argumentado no senado com segurança, dizendo: « O terço ha
de vir. » Viria com a eleição directa, mas com a eleição indirecta não se
póde ter essa certeza.

E' ínadmissivel o argumento, que oppõz á representação das minorias,
como senador, não como ministro, o nobre barão de Cotegipe. Di se

S. Ey.:
« Se vier o terço, o paiz torna- e ingovernavel, porque é de presumir

que o partido liberal ou o partido que estiver na opposição mande o
terço esoolhido; e como é que dous terços podem combater vantajosa­
mente com um terço illustrado? »

Mas, se o honrado barão quizer reflectir por um momento, verá que
exprimio-se mal, porque suppõe que a maioria dará dous terços ordina­
rios. e vierem dous terços bons da maioria e estes dous terços tiverem
de llltar com um terço bom da minoria, que perígo haverá? Tomar-se-ha o
pai~ ingovernavel? Certamente que não, excepto se S. Ex. persistir na
crença que a escúlba dos dous terços será sempre má.

O que ha de acontecer é que por um lado o governo, ,'endo um terço
para fiscal i ar seus actos e conhecendo por outro lado que não péde cor­
romper nem desprezar esse terço, ha de proceder com mais regularidade
do que até hoje.

O SR. SlLVIlUU. LOBO :-A idéa é boa.
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o SR. ZACARIAS :- E' optima. O orador quer acreditar que um mlnIS­
teria moralisado e esclarecido, tendo dous terços de amigos, não se afili­
girá com um terço de adversarios, porque nesse estado de cousas é prova-vel
que os dous terços, sentindo a força de seus adversarios, apoiem com
mais efficacia os ministros de seu partido.

Resultará d'ahi que tenderá a desapparecer um phenomeno tri&te, que
o orador muitas vezes deplora.

ReconlIece que a opposição, quer em uma, quer elD outra camara, com­
mette alguns excessos, faUa mais vezes e com mais acrimonia qo que
devia fallar. Cual é, porém, a razão disto?

Se os nossos ministros fossem, como ão os dos paizes cultos da Eu­
ropa, se fossem homens de quem não se apontass!lm abusos, se fossem

. homens que contassem com a opinião publica, e subissem por eUa a tão
elevada posição ...

O SR. SILVIlIRA LOBll : - Não teríamos que dizer.

O SR. ZACARrAs :-... então a oppusição pouco tcl'i':l a dizer e IIS dua'
maras trubalhariam desembaraçadamente: o.' d"ns ter\;os, o terço e o
gl)verno cooperariam com vantagem para o lJcm pllblico.

Mas, se os nossos miuisterios formam-se nas nuvens e entram um
belio dia inesperadamente nos salões das camaras ; se dos seu membros
apontam-se abusos e malversaçãe.,;, com.) é q ue a oppo ic;ão ba de ücar
sileuciosa e fallar óment.) dez minutos ou Ulli quarlo de hom?

E' impossivel; a reacção eslá na razão da acção e a acção mini terial
é pe sima no BrazU.

00nsultem-se os Annaes dos padamentos de outro Estauos, e veja- e
como lá se discute. A razã·) dislo é que lá os governos são organisados
de modo melhor que os nossos.

O orador folgaria se pJdesse reduzir 0S seus disClLl'SOS a poucas pa­
lavras ou descansar de todo; mas está no seu logar, desde o principio
da sessão até agul'a, sempre a fallar.

Sabe-se, hojoJ,que razão de sobra tinham o orador e cus amigos da oppo­
sição para stygmatisar o governo de 7 de Março, para demon traI' que g.­
verno assim não houve, nem sabem se haverão

O orador acredita ém sumIDa que se illudirá a disposição do projecto 1'.1.

lativa ás minorias ; ma~, se a minoria fór atlendiua, não vé mal em que o
ministerio disponlIa de dous terços de amigos illustrad'ls e dedicados, não
dedicados pelos favores que recebem, mas pelo intere se publico, e que
tenham de combater um terc;o de adversarios tambem esclarecido e bem
intencionado.

Do augmento do numero de represeutantes em ambas as casas do parla­
mento nada dirá o orador; cinge-se inteiramente ao parecer da commi são.

Deseja que não se augmenta um só representante por ora. O governo
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faça passar, se puder o seu projecto, ficando a questão de numero de repre­
sentante adiada. Cumpre, porém, observar, e está na consciencia geral,
que etite projecto passou na camara dos deputados em razão do augmento;
se falhar o augmento será is'o uma desillusão para os votos que na camara
fiseram passar o projecto. O orador não sabe se lá permanecerá a mes­
ma somma de enthu iasmo que d'antes, desde que se separar o accrescimo
de deputados e senadores.

Assim applaude a commissão, 'tue procedeu muito ~em, combatendo
absolutamente tal augmento no projecto. Mas o honrado ex-presidente do
conselho veio uILimamente com um meio termo (os meios termos ão mo­
lestia, que ha de levar o nobre ex-ministro á sepultllfa) dizendo que, como
a base de 5O,OCO almas é babm, eleve-se um pouco mais, de sorte que o bolo

não desappareça do todo e fiquem sempre algumas fatias.

Onobre ex-ministTo da guerra ainda hontem, depois de censurar a oppo­
sição por não apresentar o seu projecto, talvez com o competente regula­
mento e modelos de avisos para direcção dos presidentes de provincias,
dizia: « Quero tambem um meio termo, ma não sei precisamente qual
seja elle. » O nobre visconde do Rio-Branco não se achava então pre·
sente.

O SI\. JUNQUEIRA. :-Achava-se.

O SR. ZACAJUA.S :-0 nobre ex-ministro da guerra, que tanto exigia da
opposição, dizia: c( Não vou com o Sr. visconde de Nitherohy. » Entre­
tanto S. Ex. bem sabe qlle. sem a protecção do nobre visconde, o pro­
jecto não poderá pas ar e está dependente do exilo das suas emendas. O
nobre ex·ministro quer o meio termo: não sabe qual é, mai deseja um
augmento.

O Slt. JUNQEll\A :-Rasoave\. ln media consistit virtus.

O ~R. Z.lC,\RIAS :-Ahi vem latim .

O oroldor vota contra ludo isso, mas ha de applaudir a energia com que
o Sr. visconde de Nitherohy metteu a faca e deitou fóra o bolo. Louva-o
muito por is o. Sem o bolo o proj"cto está ameaçado; não sabe se a en­
mara o quererá, visto que sem isso a ideia não merece ir por diante.

A respeito de incompatibilidades, os liberaes teem a sua opinião filla :
as incompatibilidades absolutas. (ApOlados). Mas, emquanto não forem
absolutas, venham ao meno as que estão no projecto, porque tendem ao

que elles desejam.
Quanto á eleição por circulo ou provincia, pouco dirá o orador.

Os amigos do governo, o que ustentam a eleição por provincia, eXlgl­
ram da opposição idéas definidas. Mas pergunta-lhe : aNão ~aHastes da

4



pl'ovincia para o circulo e depois do circulo para a provincia? Não sal­
tastes rlo voto uninominal para o voto Incompleto? )l

Em 1856 o orador se 0Ppoz á lei da reforma eleitoral, pugnando pela
eleição de pro,incia : não muda de pensamento. Mas, em condemnar
o que disse naquelle tempo, desde que a eleição por circulo é uma
idéa que vigora ha tantos annes, e á que o partido liberal liga a m>1ior
importanciq não p6de deixar de reconhecer qne ha da parte dos seus
honrados amigos muita razão de insistir em que não e altere a legis­
lação neste pou t9.. poriue, se a eleic;ão por ch'culo rebaixa a candidatul'a,
como se tem dito, 6 se a eleição por provincia parece eleva l-a, não ha
duvida que a eleição por provincia torna muito preponderante o espirito
politico, ele maneira que os eleitos hÃO de ser absolutamente os que a
politica de-ignar ; ao passo que a eleiçã.o por dislricto tem por base e
desenvolve o conceito e a estima do candidatos nas loc.,lidades. (Ap:lia­

dos.) Emquanto a eleição por provincia cifra-se s6mente cm sentimentos
de politica, a eleição .por districto firma-se em amor á localidade
(apoiados) que não p6de deixar de ter muita importancia.

O represent&.nte de uma provincia por que é que se interessa? So­
mente pelos negocios da provincia em geral ; entretanto que os repre­
sentantes dos di8lrictos são mais accessiveis a essas expal~sões, a esse
!l6ntimento da estima, que se liga á familia e ás localidades.

O SR. NUNES GO:-lÇALVES' - E entre o eleitor e o eleito.

O SR. Z.l.CARIA.S: - Certamente.

O SR. PARAN.l.GUÁ.: - E até a elelção por districtos e-tt\. mais de
accórdo com o nosso principio cardeal, que é a eleição directa.

O Sn. ZAC.l.RUS pensa que o partido liberal, insistindo nessa opi­
nião, segue com maxiOla razão as idéas de Laboulaye a respeito de
districtos e, portanto, quando o proj6cto liberal rór discntido, ha de
dar-lhe sem repugoancia o seu voto (apoíado.Y) : mas não p6de con<.1em­
nar oa que propugnam pela eleição por provincia, dado o regímen da
eleição indirecta ...

O SR. P.l.RUU.GU..i.: -Sim; vão de accordo com seu aystema.

O SR. Z.l.CARiAS: - . .. ante reconhece que são coherentes.

Tem concluido (Muíto bem, muito bem).

(O orador é comprimentado PO?' muitos Srs. unadores).



SESSÃO EM 27 DE AGOSTO

o SR. Z~C.t.RI&S ; - Entre os constructores do monumento, que se
conhece polo nome de reforma oleitoral, manife tou- e uma confusão
extrema.; no circulo nos amiaos do projecto a discordia Á incontestavel.
Os ministros de 25 de Junllo abandonaram a grandfl obra.

O SR. SILVEIRA LOBO; -Fizeram bem.

C SR. ZAOARIAS : - O nobre ministro do Imperio protestou não vir Ra

enado, ernqllanto se discutir semelhante as umpto, e o nobre ministro de
estrangei, os, qlte a principio deu alguns sigoaes tie vida, tomou depois o
expediente de, apenas entra em discus ão este projecto, retirar-se da casa.
Não ha ministro algum que defenda o projecto.

O Il. POID>EU : - Apoiado.

O SR. ZACARIAS: - A commissão declarou solemnemente que não oltviu
nem quer ouvir o governo a respeito de tal materia; tem opiniiio sua,
especial, sem a minima relação com as idé~s <lo gabinete; e a maioria
conser adora no senado o qn tem feito?

O nobre senador pelo Maranhão, o Sr. Mendes de At'meida, ataca o
projecto na parte mais qltt-n'ida dos autores da reforma eleitoral; a eleição
por proviucias. O nobre senador pelo O!'ar1\, o Sr. Figueira de Melio,
'lccommette desflpi~dadamente o projecto. O orador só vê no senado dous
homens concordes, que são o Sr. ex-ministro da fazenda e o Sr. ex-minis­
t.ro da guerra. São os unicos ...

UM R. SEN,lDOR: - Por honra da firma.

O SI{. ZAOARÜ ; - ... mus por honra da ürma; elies não estão de
accôrdo com o ministerio de 25 de Junho, não estão de accôrdo com a
commlssão, não est.ão de accôrdo com ninguem.

Nestas circum,tuncias não liga o orador importancia alguma li materia'
e se volta ti tribuna é sómente pelo dever imperioso de defender-se de
arguições, feitas pelo Zeader do gabineta e pelo nobre senador pelo
Maranhão.
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Um signal evidente do desapreço em que cahiu a matel'ia é ser leade)'
do govemo o nobre visconde de Nitherohy.

S. Ex. formula a defesa em periodos tão compridos e sem verbos, que
passa por uma verdadeira tortura o espirito que quizer tomar ao serio suas
objecções e reflltal·:ls. O orador decididameote não póde refutar a S. Ex.

Conhece o nobre visconde, de ha muitos annos, sempre argumentador e
sempre com o merito de não sahir do terreno, em que ao entrar na vid~

publica collocou-se. Mas, de certo tempo para cá, S. Ex. fa'!: guerra aos
verbos: são pois enigmas incomprehensi veis os seus discursos.

Não póde, p~tanto, apreciar todo o discurso elo nobre leaaer, triste
leader para uma causl\ destas I S6mente considerará alguns pontos.

S. Ex. eguiu-se ao orador na t. ibllOa com o intuito de re ponder.lhe,
notando logo uma grave contradicção. S. Ex. não sabe combater ad,er­
sarie algum sem o achar em contradição. Se S. Ex. se referi se á contra­
dicção em que a opposição está com elle, é claro; mas achar sempre
contradicção nos oradores liberaes é triste dis;;>osição do seu espirita.
Entretanto essa contl'adicção, que quer vêr em todos os oradores, que
susteutamidéas contrarias às suas, S. Ex. não a mostra.

.Por exemplo: o nobre eRador dis e que o orador affirmàra, com a
constituição na mão, que o rei é um subdito com diadema e louvou esta
proposição; gostou della. Ora, graça a Deus, já houve uma proposição
do orador que o illustre leadlw achou digna de ser citada. " Isto é, S.
Ex. nunca cita o nome do orador, e, todavia o orador gosta muito de
faUar do Sr. viscoude de Nitherohy.

Disse eUe que o orador a quem reRpolldia, denominando o rei de
5ubdito coroado, depois dissera que o governo mcmarchico entre nós
está absoluto; que isto era uma contro.dicção immensa, porque são
idéas opposlas : a de um rei, subdito coroado, e a de um rei que está
acima de todos os poderf:s, e que põe t\ sua vontade em logar da vontade
nacional.

Mas o pensamento do orador não contém a minima contradicção.
, A' vista das theses escriptas da constituição, não h~ duvida de que as
apparenClas são de um governo monarchico verdadeiramente liberal, mas,
attendendo-se á pratica o que se observa é que a vontade do rei impera
sem obstaculo no paiz, a sua vontade é a lei do E tado.

Muitos oradores do senado teem dito que a lei eleitoral de 1846 não é
má, encerra disposições muito saudaveis e até melhorÓl$ d.o que as do
projecto, tendentes a manter a liberdade do voto.

Teem·se entretanto descoberto meios seguros de nullificar,de sophismllr
loiS beneficós disposições daquella lei.

Da mesma sorte quem analysar a constituição desprevinida.mente, sem
llstudar os factos, dirá sem duvida que ha nena preceitos e theses, que
abonam o espirito de liberalismo do legislador constituinte.
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Mas a execução das promessas não corresponde ao vot.o desse legislador;
do facto não ha governo liVl·e.

o SII. SILVlilRA Lono :-Apoiado.

OS:'. ZACARIAS: -Bem o comprebendeu o honrado senador pela Babia,
o SI'. barão de otpgipe. ('.Ue levantHva a sua voz contra os abusos do
poder, contra a preponueralicia da vontade imperinl. Isto é o faclo, não
obstante a lei.

Qual a contradicção, pois, entre asseverar-se que a- fórmas são promette­
doras de liberdade e que o re uHados não corre. ponde a essa especta­
tiva ? Não ha nenbuma contradicção.

Ma aprouve ao nobre leader facilitar o seu triumpbo, querendo achar o
orador em conto adicção palmar, porque ao tempo em que sustenta que o
rei é subdito coroado expre<são que nào é do orador, mas d" UIII escriptor
europeu, immediatamente diz que o rei domina no Im,Jerio sem emba­
raço.

Embaraço n nbum ba, com eiTeilo, e o rei não o occulta: ao estrangeiro
ou ao nacional. qne so chell:u a e11e, communica o que pen a a respeito dos
negocios publicos e procura fazer com que o pensamentc que revela seja
em pouco tempo lei do paiz.

( O orador recebe um bilhete que lé )
Acaba de saber o orador que o nobre ministro de estrangeiro, que relme

ã c sa pasta a da fazenda, precisa de ir ao fuesouro. Faça boa viagem,porqul~

li: sua retirada "em confirmar o que tem dito, isto' : •. Ex. não faz conta
desle monumento.

O Sn. F. OCTAYU.'lO :-A maior defe a é para a 3- discussão.

O SII. ZACARIAS;- nobr.' leadm- do governo dis e que na eleição do
l0 grão h9 abundancia de alc'Jol, abundancia de delirio e abundancia de
todos os outros termos do seu diccionario e pecial, que accumulou sobre o
desgraçado 10 gráo da eleição. Afinal o resultado das bebedeiras e das
paixões condemnaveis faz com que a eleição do 1° gráo impressiona tão de ­
agradavelmente o povo que todus fogem de tomar parte eUI taes scenas.

r ao é assim continuou eHe, o espectaculo que of[ recem os coUegios
eleiloraes ; elles não se entregam ao alcool, não são violentos. não ão
apaixonados (que beilo espectaculo o dos collegios eleitoraes I ) ao passo
Que as reuniões eleitoraes do lo grão são um insulto á civilli :leão.

Mas se, por effeito do alcool e das violencias, se consegue um certo re­
sultado, mandando-se para os collegios oleitorae homens do partido,
que trillmpholl, o que podem mais fazer os collegios eleitOl'aes? R"ina
a paz em Varsovia I As nllva,lhas, os Gacetes, o alcool, as pdixões desor­
denadas produziram o seu e 'oito sobre os vola~tes, asseguraram o trium­
pho e os eleitores estão em .perfeita paz: não lta quem o conteste.
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Mas cLlmpre vêr se o nobre leader póde acabar CQm a influencia das
bebidas espirituo as e dcsses descomedimentos na eleição do lO gráo .•)
nobre senador pela provincia do Rio de Janelro citou com ironia ao no­
bre leader que não se lembra mai de nenhum dos preceitos do Genuen e,
um principio que aprendera na escola, ( que nin~uem dá aqlliUo que nilo
possue». Se o l0 grito é tão cheio de vicio~, como pode communicar vir­
tudes aos collegios eleitor'aes ?

Descobriu o nobre leader-, na sua sabedoria, algum meio de purificar a
\lleição do l° &.~áo de maneira que desappareçam os defeitos, qae apre­
sentou com tauta acrimonia em besabono dos nessos patricios? Sem du­
vida sua confiança firma-se nas disposições desta lei. No projecto de re­
furma, pensa S. Ex. ,encenam·se algllmas providencias para que seja mais

. ordenada a reunião do l° grAo.

A sim pensa o nobre leader; mas é um engano seu Emquanto hOllver
o dous gráos, por muitas diligencias que sr. empreguem para que seja
pacifica a operação do 10 grao, nnnca e poderÁ. conseglÚf alterar a natu­
reza da~ cousas. Emquanto houver eleição de dous grilos, a do 1° gráo
Se resolverá em uma luta violenta, tendo-se em visla a suppre são dos
adversarios para não erem eleitores (Apoiados). Este é o assumpto im­
purtante.

o SR. F. ()CTAVIA.NO ;-Esta é a histona do paiz.

O SR. ZACARIA' :-A elei ão no 1° gráo propõe·se combater violenta­
meute para afastar os adversarios e ~ollsegllir que sejam eleitores Só­
mente os membros de uma certa parcialidade. uuca póde s6r pacifica..

Se os votantes forem eleitores, não haverá violencia, porque fez-oe pre­
viamente a qualif'tcação, todo cidadão tem o seu direito com seI!"Ul'an~a,

com independencia; então toclos os Que são ClualiflCados vão depor na.
urna suas listaa para representante~

Da-se hoje uma grande questão; quem é o leitor? Pelo systema da
eleição directa, sabe-se previamente quem seja o eleitor, não está
ujeito á duvida. Mas com a elei ão do systema actual, ninguem sabe

no }O gráo quem será eleitor: sera aquelle lLue sahir da urna pelo
concurso dos votantes que conseguirem eliminar os sens adversarios.
De maneira que com a eleição directa o acto é regular, conhece-se
préviamente o eleitor, e o eleitor vae escolher os seus representantes.
Prevalecendo a theoria dos dous grãos, o l° gráo empregará a violencia

• para resolvér a duvida em seu favor, ou designllr os eleitores.

O senado tem ouvido oradores milito qualificados mostrar !juro papel
por papel, artigo por artigo, os da lei de l8!li são melllOl" call;uh"I'J~ do
que o do projecto que se discule.
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o R. F. OCTA\'IANO : -Não L<1 duyida.

o Sn. ZACARIAS: - O projecto não póde nUDca produzir Ulll effeftô
scguro, por'1ue não acaba com a luta violenta do ]0 gr:'lo. Este tem
como re'uliado uma depuração, porque os que contam com os recursos
do governo empenham-se em um,\ questão de vida ou de morte para
eliminar os adversario e nomear eleitores omente do seu lado. Eis
aqui por qu.e a lula. a violl'ncia e até a embrieguez, de que tanto fallou
o honrado leader do gõ emo, sào inevitaveis no primeiro dos dous
grãos de eleição. ~

Foi este o unico ponto qne I) orado]" pôde comprehender do discw'so
lIo nobre teader, discurso que tem estudado'e lido muitas vezes,
achando enlpre repugnancia (> uma diflicuJdade invencivel naquelles
extensos e illimil'Hlos pll-rngrapltos sem verbos.

Ma< disse o nobre leade?" que na interpr tação do subdito coroado, e
110 modo como o subdito se converteu em ohefe absoltílo, lia o effeito
do onho, de mera phanta ia, para não dizer abuminavel paixão.

O omd,,)' entendeu a principio que estava offendido pelo nobre leader

e qun i pediu ao 'r. presidente que o obrigasse a retirar e sas palavras
tão dmas; mas depois, reflectindo, viu que S. Ex. não o ofIendeu.
Desde que o nobre leader declarou perante o enado que retirou·se do
minislerio para não damnal-o (?'isol, o orador considera-o autorisado a
dizer o que quizer.

Um homem que pode darnna?' uma corporação em que esteja. como
pód achllr iulerpretação da parle do omd"r que não seja fructo de sonhos
e dI' mera phantasia, para não dizer aoominavel paucão ?

ão está, portanto, enfadado como o nobre leader: a phrase é propria
de . Ex., que applicou ao orador um resto de exallamemo com que
met!eu pela lerra abaixo 0]0 g.áoda eleição: E>stavaaquecid,. com o qJ;e

. disse do 10 grão, e então voltou- e para o orador e exclamou '. (( Aquillo e
pairoão abominavel senão é (nu:to de sOllho, de mera imaginação. »

O orador passa a considerar alguns argmneotos do nobre s.'nador pelo
Maranhão, de quem é amigo. Reconhece que o nobre senador mostrou-se
incommodado, porque elle pllgnou pelo verdadeiro pensam nto de Stuart
Mil!, mas releva isto Se r leva 0.- asperezas do visconde de 'ilherohy,
como podem o incvmmodar as do nobre senadGr pelo Maranhão '!

O SR. MENDES DE .AL~lEIDâ:-Creio que não houve aspereza.

O SR. ZACARiAS não se enfada, mas ba ele explicar hoje o seu pensa­
mento e não tem remedio senão illlerpór ainda algum recurso em materia
de alistamento.

O nobre senador pelo Maranhão contestou uma proposição que o orador
emittiu, ~ :;aber: que omito acham defeituosa a nossa constituição
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pelo peccado original de S6r uma outorga e não o fructo da [sabedoria dos
legisladores constituintes do paiz. O nobre senador disse: «Não, 9. con­
stituição não foi outorgada, foi uma con tituição oJ:I'crecida, ii, depois, não
podia jámais ser outorgada, porque o principe era um principe rebeliado.»

A constituição do Imperio estava entre as mãos da constituinte; o fun­
dador do Brasil, com razão ou sem eU I (o orador não entra nesta
questão) dissolveu essa assembléa, mandon fazer um projecto de consti­
tuição, offereceu-a ao povo e o povo o aceHou : isto é outorga. ão se
mova questão (le palavras: essa constituição foi feita no conselhos do rei,
o rei offereceu-a e o povo pressurosamente a aceitou; isto é nu elfeito
uma verdildeirs out07"ga.

Não foi um projecto, producto da sabedoria da nação,dc uma as embléa,
que o l'emettesse á Corôa, para ser sanccionado ; não. Foi posta de parte
a constituinte, que se dissolveu; o conselho de Estado, pessoas da con­
fiança ao l'E'i, fizeram o belio projecto, o rei o edIereceu ás camaras, as ca­
maras o aceitaram e elle o mandou executar: é outot·ga. As,im, pois, o
nobre sen"dor pelo Maranhão nada adiantou com a controversia de con­
stituiç~o olferecida e não outorgada: a con tituiç[o foi offerecida: lClgo, não
foi simplesmente sanccionada : foi h'aballio do rei oíferecido ás camaras.

O SR. MENDES DE ALMEIDA: -As const tuições outorgadas são logo
leis.

o SR. SILVlllRA LOTIO :-E essa foi.

O Sn. ZACARIAS :-Foi verdadeira outol'ga. Para Portugal o governo
outorgou-a e mandou cumprir; entre nós nsou de outra fôrma; mas a
constituição foi obra do rei, do CÍl'CL110 de seus amigos, sabias aliás, e otIe­
recida á nação, que aceitou. Não veio, pill'lanto, a constituição pelo meio
directo da vontade nacional.

O SR. SILVEIRA Lono :-Que era a assembléa constituinte,

O SR. ZA.CARlAS :-Sim ; esta é que é a verdade.

O SR. CRUZ !\'LI.CHADO :-E a outorga depende de acceitação.

O SR. ZA.CAIILl.S : -O que é outorga?

Outorga sempr'e precisa de aceitação. Um rei não póde dizer: « Apre­
sento uma constltuiçã" e cumpra-se» ; é preciso sempre uma aceitação do
povo; qualquer que seja a fÔfma de governo, ainda que pareça que o rei
domina absolutamente, empre se presuppõe ao menos consentimento tacito
do povo: sempre ha, pllrtanto, na oLltorga a substancial aceitação do povo.

Ú SR. POMPEU: -Jnvito non dattw beneficium.

O SR, Z.\-CA.RlA.S: - Mas disse o nobre senador que não podia haver
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outorga, porque o principe o Sr. D. Pedro se havia reballado contra seu
pae. Eis as palavras de S. Ex. (lendo) :

« O honrado senador declarou que a nossa constituição era uma consti­
tuição outorgada. Foi inexacto, desculpe que o diga: a nossa constituição
não foi outorgada. Oulorgada foi a de Portugal, porque o Imperador do
Brazil, que já nessa época era Rei de Portugal, a outorgou, como se vê
do preambulo dessa con tituição. A nossa, não: foi offerecidaá nação. Nem
o principe portuguez podia outorgal·a, porque era um principe rebellado,
não era propriamente o soherano deste paiz. »

Ha nisto engano. Desde que os acontecimentos do principio do seculo
manife taram·se, D. Pedro contava ser soberano deste paiz.

C SR. ME>~DES DE ALMEIDA: - Não estava ainda reconhecido.

O SR. POMPEU: - A soberania não depende da nação?

O SR. ZACARIAS: - Quando D. João VI despediu·se delle, achando·se
aliás offendido pela pressa com que o principe desejava vêl·o partir para a
Em'opa, afim tle ser rei, disse·lhe : « Pedro, o Brasil vae separar-se da
metropole, põe na tua cabeça a coróa, antes 'lue algmn aventureiro o faça;»
e o principe foi procedendo de gráo em gráo, de sorte que, quando elie
convocou a constituinte, era rei de-te paiz, jil tinha feito manifeslos, já
tinha solicitado approvação, das nações estrangairlls e tava independente.

O SR. MENDES DE ALMEIDA: -Era questão duvidosa, que só o tratado
de 1825 resolveu.

O SR. ZACARIAS: - Elle estava r ·bellado contra o rei ,mas era nosso
chefe, porque a nação o queria: que nos importava o direito portuguez?

O SR. F. OCTAVIANO: - Apoiado.

O SR. ZACARIAS: - A nação podia erguer á altura de rei qualquer cida­
dão, mas tinha a vantagem inapreciavel de encontrar um principe novo,
ambicioso, que não queria ligar sua sorte á de sen pae; e então tacita­
mente o foi encaminhando á soberania e ao governo do paiz. Quando, POi5,
elie dissolveu a assembléa constituinte e mandando fazer o projecto de
constituição, o o:ITereceu ás camaras, erll jã rei deste paiz.

O SR. CRUZ MACHADO: - E o proprio nobre senadar reconheceu em seu
discm'so que havia rei antes da constituição.

O SR. ZACARIAS: - Porque razão os Estado ·Unidos não tiveram um
rei? Bem o desejaram, não foram republicanos porque o quizessem er;
mas não acharam á mão um rei, ainda que fosse de limitados talentos;
olharam em torno de si, não encontraram um rei e por isso fizeram·se
republicanos. :Mas o Brazil teve a fortuna de, com a vinda da família do

I;
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rei para aqui, achar desde logo um principe, (rUe fosse o flmdador do
Imperio.

Era, pois, um rei legitimo, tão legitimo como o mais legitimo, porque
seus titul0s não se fundavam na con tiluição portugueza, mas na sobe­
rania de um povo que, elevando-se á calhegoria de nação ilJdependente,
o admlttiu como seu rei.

Rebellado era para com seu pae, ti verdade, mas como chefe deste
paiz, foi que D. Pedro quiz dar-nos uma CGnSI ituição por m"io da con­
stituinte. SOIWismou, porém, esta promessa, porque intimiduu·se com
muita pressa da energia da constituinte, considerou-a anarcbica, dissol­
veu-a; fez então uma constituição e outorgou-a.

o SII. SILVEIRA LODO :-Tudo isso muito irregularmelJte.

o SR. ZACARIAS :-Muito irregularmente; mas em:fim as nacionali­
dades lião se fazem com o descanso e com a regularidade com que se
fazem pequenas obras; ellas vêm confundidas nos movimentos rovo­
luciolllUios. Bem examinado, porém, o negocio, conhecem-se os funda­
meutos da corõa brasileira : ti a vontade desta nação, não ha outra
origem.

o SR. POill>EO :-Não dependeu do reconhecimento de Portugal.

o SR. CRUZ J'VIACHA.DO : - Sua legiLunidarle provém da aceitação da
nação

O SR. ZAOARJAS tinha dito, lendo a constituição, que todos os po­
deres politicos do paiz são delegações da nação. Logo o rei, que tem o
poder model'lldor, que tem o poder executivo, o qual exerce por eus mi­
nistros, e que tem uma parte no poder legislativo, é manda tario desta
nação; i5tO está na lettra do codigo fundamental. Mas o nobre senador
pelo Maranhão di~se que o nosso rei não póde ser mandatario, porque o
preambulo da constituição diz assim: (C D. Pedro I, por graça de
Deus e unanime acclamação dos povos.» Gomo os reis são taes pela
graça de Deus, segue·se que não são mandatarios da nação ? Não.

Em Dells reside sempre o fundamento de todas as consas (apoiados)
e está entendido que, quando Deus não protege as nações, todo o tra­
balho dellas é inutil e p~rdido. Es.a conversão de colonia em Imperio
e o estabelecimento de uma dynastia ~ão graças de Deus, não hu du­
vida; mas o poder dos reis provém da l1cclamação dos povos, de quem
são mandatarios .

Se se cortar esta filiação, O nobm senador quer plantar nesta terra o
. principio do direito divino, qu~ ti Mso, condemnavel. (Apoiados.)

O SR. POMPlm :-Isso era lli para a idade média.
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o 58. ZAOARIAS ha de mostrar qlle é pura a doutr ina que vae sus­
tentar eoutra o que disse o nobre senador.

Outra objecção de S. Ex.: « Em nome da Santisslma Trindade, diz
a constituição.» lji' j u. tamente como nós todos os nossos testa­
mentos. O individuo dispõe por ultima vontade de sua propriedade,
mas começa sempre o t~stamento invocando a anti sima Trinaade,
porque esta condição suprema dumina todas as cousas humana, vem
cOOJo um testemunho de respeito a Deus; mas o testamento é um
direito pUl'dmente humano e o testador póde como sfilhor, conforme
as leis feitas pela autorídnde cio paiz. As palavra, portanto, em nome
da Santissima Trinda:ie não querem dizer que nossa fôrma de governo
é de ímmediata origem dívina.

De origem divina é a aut.'ridade do chefe da Igreja, a autoridade dos
bispos; estes teem seu poder por uma communicação immediata de Deus,
mas nas cousas humanas, TIas fórmas de governo, não.

O SR. SILVEIRA. Lono: A.poiado.

O SII. ZAOARlAS ha de demonstrai-o.

O nobre senador pelo Maranhão lendo na consiituição o prinCIpIO da
hereditariedade da dynastia, disse: « Como é qU!! o Imperador é
mandatario da nação, se elle é hereditario, se o throno devolve-se por
herança ?,)

Esta formula não encerra nenhuma objecção ao principio do man­
dato. Todos o mandatos vêm da nação. A. nação pôde adoptar a here­
ditariedade da Corôo., assim como pôde adoptar a vitaliciedade de muitos
cargo publicos, por exemplo, o de senador.

Em que se funda a disposição da hereditariedade para a Corôo., da vita­
liciedade do senador, dos membrus rIa magistratura, etc. ? São disposições
que o povo adoptou, suppondo que, para bem da nação, a melhor fôrma
de governo é aquella em que o poder supremo do Estado não é
accessivel á ambições. Dahi vem que o rei é hereditario, de maneira
que as ambições no paiz limitam-se, por exemplo, a depôr um
primeiro ministro e ele\'ur outro; n05sa ambições limitam-se -a essa
espbera, mas no que toca á entidade suprema a ambições suffocam-se.
E' o fim dessa organisa;;ão. OIlLl'OS cargo' ão vitalicios por conve­
niencia Pllblica.

Entendell o legislador constituinte que., deputado tives e o mandato
por quatro annQS, que o senador fosse vitalicio, porque julgou, talvez
erradamente, que era melhor qlle os senadores estivessem fMa da luta
activa e immediata dos partidos, contasseql segura sua posição politica,
não estivessem sujeitos ás vicissitude.s dos partidos.

Póde-lJe modificar a constituição no sentido de limitar o mandato do
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senado ao dobro do tempo do mandato do deputado. Ha toda a liberdade
para isso; está ao alcanee da soberania do povo.

« O Imperador, disse o nobre senador, não póde ser considerado man­
datario, sendo como é in..iola..e1 e sagrado. »

E' verdade; tambem o nobre senador póde dizer aqui o que quizer; a
imprensa póde fazer alguma censura a S. Ex., como faz tambem ao Rei;
mas S. Ex. não tem medo de processo algum.

Quem foi que estabeleceu isto?
A nação, ju1gllfldo de interesse publico assegurou liberdade á tribuna,

entendeu que o senador não fosse responsave1, que o deputado não o fosse,
e até que os membros das assembléas provinciaes não ettivessem sujeitos
á responsabilidade pelas suas opiniões. Tudo isto prende-se ao mesmo
principio, e é que a nação, estabeleceudo taes regras, suppoz que assim
consegLüa-se melhor o fim nacional.

E' ioviolavel o Imperador; mas a soberania nacional tomou providencias
taas que esta inviolabilidade não produzis e o menor mal, segundo a con
stituição, porque o Imperador não póde expedir ordens nem tomar provi­
dencias, sem a referenda dos ministros, que são responsaveis por tudo que
o rei faz.

Log<:>, uma nação reflectida podia perfeitamente dizer: « Quero ser
governada monal'chicamente ; nào quero ter a fôrma de governo das repu­
blica' visinhas, quero rei e que esse rei passe o throno a seus descenden·
tes ; mas se e11es não forem esclarecidos e bem intencionados, ainda assim
não farão mal nenhum ao paiz, porque suas vontades serão expedidas
por ministros respon aveis. »

Portanto, nào offende isto a razão; é uma disposição que a soberania
nacional adopta no presupposto de que assim melhor se provê sobre a
segurança e prosperidade do paiz.

O SR. MENDllS Dll ALMEIDA dá um aparte.

O SR. Z~CAR[AS: - Está visto; este povo é muito quieto, mas faz sua
revolução muito bem quando é preciso

Em lI'BO a fez coutraD. João VI, habilitando o pímpôlho para reinar,
sendo o chefe do Estado; depoi.s fez o que todos sabemos, o'Imperador
teve de se ir embora por essa bana, que a inda conserva as mesmas dimen­
sões : não está mais estreita. Depois, ainda não tendo o actual Imperalior
a idade legal, começou a governar aos 14: é urna revoluçã'.sinha, etc. Este
povo é por indole mansuete, mas de vez em qllando faz o que lhe convem.
Ahi 'estão documentos authenticos de que as nações mais mansas conhecem
s'eus direitos.
) Mas, dizia o nobre senador: « O povo brasileiro não deu ao chefe da
dynastia poder algum,·porque, segundo S. Paulo, omnis potestas a Deo.»

Não esquecerá o orador G5 pontes oapitaes so~re que deve discurS'ar ;
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mas na reflltação dessa perigosa doutrina do nobre senador ha algum
proveito para a causa(publicOl.

Quer-se saber de onde vem o poder do rei. Omnís potestas a Deo : todo o

poder vem de Deus, é verdade, mas é todo o poder, e não diz lá o texto­
11Otestaspl'íncipes a Deo. Logo,aquelle texto não se applica ó ao principe,
mas tambem ao poder legIslativo, ao executivo ao moderador e ao judicial;
todos os poderes vêm de Deus; vem de Deus o poder do rei, vem de Deus
o poder do senado, vem de Deus o poder da camara dos deputados etc.

o SR. SILVElHA. LOBO: - Vem de Deus a soberania do povo.

O SR. ZACARIAS: - Toda a autoridade,porque poder quer dizer o direito,
que tem uma intelligencia de governar outJ as intelligencias.

Logo, a qua vem a citação do texto de S. Paulo? Toda o poder vem de
Deus. O primeiro chefe de familia tinha poder vindo de Deus; mas o
complexo de muitas famílias, que tem de escolher uma fôrma de goveruo,
ou seja monarcbic3, ou aristocratica, ou democratica, essa multidão, esse
povo, essa agglomernção de famílias, é que teem a soberania.

Portanto, a soberania é da multidi'io, do povo; tanto é delegRdo da
nação o presidente da Republica, se se adoptar esta fôrma de governo,
se o povo quizer adoptaI-a, como um rei .ou um Imperador.

Assim o poder do principe vem mediatamente da ordem suprema das
cousas, da vontade de Deus, mas immediatamente vem do pü o.

O SR. CRUZ M.lC1UDO:- Esta é que é a distincção.

O SR. ZAC~RIAS:- A soberania do chefe do Estarlo vem do povo imme­
diatamente,. essa pessoa moral, esse acervo de familias é que tem o di­
reito ae governar, e então delega no rei, ou em um presidente, ou em um
mrgiskado qualquer. esse poder.

lmmediatamente vem do povo; mediatamente vem de Deus, porque
está entendido qlle nada se faz sem o auxilio de Deus. Quer o orador
demonstrar e-te ponto e cita S Thomaz: esse trecho de ouro de S Tho­
maz esclarece perfeitamente a materia.

Segunclo S. Thomaz, a dominação ou a soberania dos pl'inclpes deri­
va-se directamente do direito puramente humano, ou da mllltidào, ou da
communhão civil.

Com a maior' clareza define eUe a sua dout!-ina dizendo:

« A soberania qlle tem em Deus a sua primeira razão, não é com
tudo dil'ectamente conferida senão pelo homem: soberania não procede
immediatamente do direito divino,mas do direito humano, da communhão
ou do povo. »

DepOIS mostrará o orador que esta doutrina não tem nada com a de J.
J ...Rousseau, com a qual o honrado senador a confundia.
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Asslm, está entendido que o rei mediatamente depende de Deus, deve
a Deus, á sua graça, á Sal1tis~ima Trindade a posição que occupa; mas !lo

a:clamação tem ori 'em immediata no povo, porque afinal é uma agglo­
meração de pessoas que tem o direito de governa r-se como quizer;
conseguintemente" o rl)i não deduz poder algllm senã" dessa commuobão
perfeita,

O nobre senador disse: o principio que constitlle o rei mandatario d$J,
nação eslá condemnado pelo Syllab~~s.

O SR. MENDES DE ALMIllDA. :- Não disse tal cousa.

O SR. ZA.CARlAS:- Disse. O Syllabus é perfeitamente conhecido e o
orador vae citar o art. 60 que o nobre senador invocoll (lendo):

« Auctoritas nihíl alud est nisi num/wi et materialíum vírium

summa.
« A autoridade não é outra COllsa mais do que g somma do numero e

das forças materiaes. l)

E' a soberania de J. J. Rousseau, a soberauia;que dá direito de ... oto a
todo o homem e até á mulher, sem escollla de condiçõe e aptidões, e
entrega os destinos do paiz á f,jrça numerica, ás forças materiaes. Esta é
a doutrina de J. J. Rousseau, é isto que está condemnado pelo Syllabus

no art. 60.

O SR. MENDES DE ALMEIDA :- Isto li: o povo.

O SR, ZACAIllA.S :- Perdôe; ha differença entre o povo sem e colha de
condições e aptIdões como quer J. J. Rousseau e o povo que fórma a
communhão civil, perfeih como entende S. Thomaz. A palavra é sempre
a meswa; mas o povo, de que trata o philosopho de Genebl'8, não li o
mesmo povo das doutlinas de Royer Collard e Guizot, nem o do ensino da
S. Thomaz e de outros res-p6itaveis doutores do. Igreja: um é bem di­
verso elo outro.

Ql1ando o sabio Newman responde a Gladstone, defendendo o Syllabus,

diz que não vê uma doutrina crnelemoada pelo Syllabus, qole Il~O esti­
vesse conJemnada em Blackstone. O oraelor Hprecia sempre o modo por
que os inglezes I'e.pe.itam seus grandes autores: a:tIirma Newman ti Glads­
tone: o Syllabus conJemna o excesso elo liberalismo, isto é, o systema
que a naçào ingleza não admitte e e\l não vejo nas decisões do Syllabus
cousa cfue não esteja condemnada pelas boas doutrinas de Blackstone. »

O or:ldor vae expeodet' um trecho de um profundo theologo:

« A thaoria da soberania do povo no sentido de Jussieu, de Roussea.u e
d0s publicistas rev01ucionarios, ou a theo1'la da $obeJ'ania resllll~nte de
pequenas porções de soberania propria ele cada individuo, li lUl. l'ema­

tado absurdo. Toda lIlonarchia é llecessariamente cOllsensial, e a th~oria
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dps absolutistas. que admitte monarchi..s de puro direito divino s~lll con­
tracto entre ellas e as nações. independentes d~ todo con~entimento e
superiutendencia das mesmas nações, não tem fundamento algum. ))

O SR. l\IENDES DE ALMEIDA. dá um aparte.

O Sn. ZACA.RIA.S :- Perdôe; a soberania do povo de Rousse:m não se
contunde com a soberania do povo dos outros escriptores a que o orador
se tem 1eferido. Quando Newman faUa do povo, quando Thomaz falia
do povo, não é na accellção de Rousseau. A sobel ania, egundo Rousseau,
li uma somma que resulla de parcellns de soberania rtencentes a in­
dividuos.

A nossa constituição arlmittio a soberania do povo no bom sentido, e
não como a somma de parceUas da soberania, pertencentes a individuos.
As im como o chefe de nma c \ a tem o direito de governar a sua familia,
assim as familias que se reUDem teem o direito de governar o paiz.
D'ahi resulta a comrnunbã<l pel feita, lia qual residG a oberania, lJ.ue faz
a escolha da forma do governo.

O SR. l\lENDr;s Dr; ALMr;WA :-V. Ex , leu as Memo,-ias de Gui::ot ?

J,1. ha de ter vi to que elie faz proceder de Deus a soberania.

O SR. ZACARJA o que não póde admittir são os esquecimentos do
nobre enador.

Pen a que está elucidado e te ponto. O Imperador é mandatario desta
nação (apoiados) a soberania neste paiz é do povo brasileiro, mas não
no sentido da soberani<l do numero e das forças materiaes.

Tem, portanto, o orador a razão do seu lado; está demon trarlo que
o nobre senador pelo Maranhãu sem motivo dã ao SyZlabus uma intelli­
gencia que elie repelle iuteiramente.

O SR. SILVEIRA. LOBO :-Apoiado. Nunca o entendi as imo

O SR ZAOARIAS :-0 nobre senador pelo M rauhA:o, que se declara seu
amigo, argumentou como o nobre leader, qne nfio é amigo do orador. que
tem horror ao seu nome. E' possivel quo o amigo tliscorra como o inimigo?

O SR. MENllES DE ALMEIDA :-Não se póde deduzir isto do meu dis­
Cill'so. V. Ex.. e~tá enganado. Posso discordar de V. Ex., ma conti­
nuando empre a tratal-o como merece.

O SR. ZACARU.S vae vêr como o nobre senador abundou nas idéas
do leader do governo.

O nobre senador achou o orador em contradicção, porque dis e que en·
contrava na constitllÍlião (no papel) o rei muito liberal, mas que depois
o encontrava absoluto pelo uzo de uma certa mola sinistra, expressão que
tanto incommodou o nobre leadm" e o nobre senador pelo Ceará o r. Ja-
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guaribe. Não ha contradicção nenhuma, como fez sentir no principie
deste discm'so, respondendo ao nobre leader.

O nobre senador pelo Maranhão flrocurou magoar o orador, argumen_
tando deslealmente.

O SR. MENDES DE ALMEIDA :-Porque ha de V. Ex. entrar na con­
sciencia alheia?

O SR. ZAOARIAS não entra' Das intenções; lê no Diario o seguinte
trecho do discurso de S. Ex. :

«O nobre senador em muitas de S~tas manifestações anteriores à
época presente, mostron-se muHo amigo dessa mola sinistTa, dizendo,
em um dos seus discursos, que a eleição do outro systema nenhum
homem prudente poderia admiliir em nosso paiz, rejeitando-a todos os
'partidos. »

Primeiramente não foi leal a expres ão, porque em nenhum discurso
tratou o orador da eleição directa, senão em trecho de um discurso
que lJroferiu em 1867. Entretanto o nobre selJador pelo ;V[aranbãQ disse
que em muitas manifestações anteriores o orador enunciára juizo desfa­
voravel à eleição directa I

Ú SR. MENDES DE ALMEIDA :-V. Ex. não condemnava a oleição in­
directa.

O SR. ZACARIAS :-Não houve da parte do orador muitas manifes_
tações; apena uma em resposta ao Sr. r.otegipe, então chefe da oppo­
sição. Não huuve lealdade nas palavr'as que empregou ~ .Ex. referindo-se
ao que disse o orador. Leia o nobre senador o seu discm·so. S. Ex.
deve applicar á leitura dos oradores com quem questiona, melhor cri­
teria do que aquelle com que lê as obras dos [Jublicistas.

Exprimi'l-se assim uma só vez, respondendo ao Sr. barão de Cotegipe:
jÁ explicou isto, e os amigos cIo orador acharam satisfactoria a sua ex­
plicação (apoiados) e, pois, está. desobrigado de entrar em novas ex­
vlicações.

Se o nobre senador leu a explicação do orador e se a achou razoavel,
não tinha que voltar a is o; mas, se niio achou razoavel, então não
procedeu como amigo, quiz vêr se torturava o pensamento do orador
e se o apanhava em contradicção.

O SIl. ME'IDES DE ALMEIDA :-Não li a explicação.

O SI\. ZAOARIAS :-Pois lesse .. não pode o orador estar ,sempre dando
explicações.

O SI\. MENDES DE ALMEIDA :-lsto não tinha grande imp0l'tancia.

O SII. Z"CAIUAS :-Não; tem toda, sobretudo no que diz respeito á
lealdade. Leia S. Ex.. o discurso do orador e verá. se disae que os par­
tidos tinham rejeitado a eleição directa.



- 41-

o SR. MENnRS DE ALMEIDA :-Não, que nenhum partido a quer; isto
importa a rejeição"

O Sft. Z...OARIAS:- ão. Rejeitar uma idea suppõe que se examinasse
e afinal se desprezasse

A questão foi esta:
O orador era presidente do conselho. O Sr. Cotegipe veio dos recon­

cavo; da Bahia com um outro barão assignalado combater a situação;
levantou o Sr. Cotegipe uma bandeira, que chamou a do bom senso,
denunciando influencia omnimoda do rei e dizendo que ão havia reme·
dio para isto senão a eleição dil'ecta. O orador, como preSIdente do con­
selho, respondeu que nenhum partido tinha ate então hasteado e sa
bandeira; esta era a verdade.

Ora, quem então levantaria essa bandeira para ir adiante dos desejo
do nobre barão de Cotegipe? O presidente do conselhe e os seus col­
legas deviam levantaI-a? Certamente que não.

O orador disse que era imprudente naquella occasião improvisar essa
bandeira, que seria programma sünhado, inventado por um ministro,
porque nem o partido liberal, nem o partido conservador f,illava então
em eleição directa.

O Sr. Ontegipe propunha a eleição directa; o orador lhe re~pondeu

então que não achava prudente levantar essa questão; mas tempos de­
pois, annos depois, podia pt'rfeitamente adoptai-a com o seu partido, O
orador faliava do programma. O que é um programma? Um programma
s6 deve admittll- idéas, que estão preparaoos para realisar-se. Passado
algum tempo, uma. idéa nova vem fazer parte de um programma da
mesma situação ou de outra, para realisar-se essa providencia.

O orador não disse, portanto, que a idéa estava rejeitada, Se não tinha
sido estudada, se não tinha havido representações, se não tinha havido
combinação para rejeitar-se, para que dizer-se que o 01 ador asseverou
que a idpa estava rejeitada e que um homem prudente não quereria
nunca eleição directa?

O :3r. Ootllgipe uão dizia, nem nunca disse, que eleição directa queria"
Ora, se quizesse a eleição directa com o suffragio universal, ela uma
aspiração que não podia ser saLisfeila. porque ainda hoje o orador sus­
tenta que é inconstitu~ional. Sempre condemnou o orador e condemna
a eleição directa das camaras municipaes, porque ella não procede de
nenhuma qualificação prepl'lamt1llte dita: são os bandos da Guaratiba,
é essa ralé, que se apaixona pelo alcoo1. que se distingue pelas vio­
lencias, que insulta a civilisação do paiz, é essa genle que vae votar
sem nenhuma qualificação. Oomo estava, era condemnavel; a eleição
directa com o voto universal é condemnavel e contraria á constitui~ão.

Eis aqui e que disie em 1867 o orador no periodo em que respondeu

6
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funta'ti'Va ae programma do nobre b tão de Gdteglpe, i disse-o com
toda a verdade; ma~ não aS'6VeI'OU que a eleição directa estava rejeitada
pelo palz. O 13rogramma veio depois dessa ipoca, em qu~ o orado!' se
enunciou.

TlDha o direito de esperar mais justiça do nobl'e senador do que do
nobre l~nde?', porque o nohre leade," não gosta muito de ler e sem duvida
não vab hOllrar o orador, fol.heando as collpcçõe para achar lá algum
discurso seu. ~hlS o nobre senador tPJn obrigação de ser ju~to para com
o ol-ador, que ~mpre o é pa a com S. Ex. Todavia não importa ao orador
que o nobre senador se irl'iliaslle' com a denuncia da má intel'preta.çiu
das theorias de !lml.

O nobre senador não discute esta questão com homem que ainda não
esteve no poder; o lll'ador mal tem tempo pllTa combater os ministros
e as commissões que iIlterpretam os pensamehtos deste. Assim está
arrependido de ter interposto algum recm'so de atistamento bibliogra­
phico feito por S. Ex•• porque não queria questionar com o n..ble se­
natior, que não tem nenhuma responsabilidade destas cousas, que tem
a sua opinião isolada, e o orador tem de entender-se com ali ministrai,
ex·ministros ('; com as commissões.

o nobre senador ataCI;JU uma proposição do Sr. Saraiva, que ê esta:
II O voto é uma íuncçã . » A Nação interpretou logo esta proposiçiio
clima muito aniscada. II E' uma funcção, logo os eleitores ão funcdo­
narios, os deputados são funccional ias, tudo é funccionario; ora, o
poder legislativo tem uma faculdade sem limite para diminuir e aug­
mental' o numero de funcciooarios e alterar as respectivas attribui~-es »;

pen ou que, por se dizer que era ulJla funcç1io o voto, fi.cavól. o votante
ou o eleitor nas condições de elllpregado publico.

PI.. palavra funcção paTece ao orador que tem sido empre«ada s6­
mente ne~te sentido: que, como o direito de votar, segundo o regimen
da nOssa constituição e de todas as constituições mais llbel'aes, dopende
de condição de capacidade, este direito nãu é um direito individual, não
é um direitb innato. mas é autoridade que se confia lias cidadãos aptos
para exercel·a; é uma fimcção neste sentido, mas li sempre um direito
politico, que o legisl dor não pMe alterar a seu talante. (Apoiados). Se
o dil'dto de vorar fosse direito ionato, então não· havia escolha de apti­
dão; todos eTam aptos.

O SR. SlLVEIR.l. LOBO: - E' um direito do individuo dependente di
londição.

O SR. ZAOAIIUS: -O feto é capaz de direitos e tem quem o repl'e­
sente, o menino tem direitos, a mulhJI' tem direitos, o alienado tem di­
raitos; ma.s sempre a1iuem os representa e defende.
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Estes são direitos paturll-llS, qne cOlI,l,pe1;em até ao estrangej,ro, .)D~~

o direito de votar nfio. não é direito i.nnato. é um di):eito Oll {uneção q)le
presuppõe cer(,Q, condições de aptidão.

:\Tã,) duviua o orador qlle R(o)u~seau. homem de pura phanta~ia, jul­
gasse pratif;ayel que todos tives-em direito de vota r. mas Iilindlt.nenhum
paiz adoptou tal extremo. e o Dl'opri voto universal dll Fra.nça exclge ps
que não tllell} resictencia ou que não teem certo gráo c;le intelligencia.

Ora se o proprio voto univ~r 'al sempre decretou-se medi~nte COnGlj­
ções de aptidão. é, portanto, uma fu.noçãp, não é enão a jnterfe.renci~ do
oidadão na governação pu.blica.; é lUna Ellncção politioa elevadiss~m!1'

ma não direito inn",to.

O SR. CmJZ MACHADO o-Se é direito, nasoe da sociedade politifd.

oSIl. ZACARiAS ::-'Certamente nasce da sociedade politic:a.

O SR. SILVEIRA LOBO :-Nisto não appiado.

O SR. ZACARIAS: -E' preciso que cadi< membro da comnmnhão e.!ij;ej~

habilitado para governar, que tenha ceda aptidão.

O S11.. SILVJ~mA LOBO :- Nasce de cada um dos associados; não se
exe)'cita senão mecliãnte cel·tas conclições.

SR. ZACARlAS:- o Estados Unidos. o voto é muito extQnso, mas
ha condições de aptidão. Entre nós tllmbem o votante precisa· habi­
litar-se, reunindo as oondições da lei

Disse o honrado senador pelo ~1aranhão. « Renda liquida é sómente
aquillo que ganha o ,indiVIduo.» Ora, se e entendesse assim a constituição,
estavamos com o voto universal. Pergunta o orarlor : qual é o invalido,
esse inf liz que tem llma pema de meno' e agitA. lima bandeirola para
guiar os bonds. que não ganha 300S oU 400g por anno? O mais humilde
na orelem da industria, um ervenle qne c~n'egf\ pedras, tijoUos e banr.o
para uma obril, ganha pelo menos mil tanto róis por dia; logo1em mais
de 4(108 por ,mno.

4. parte llrincipil.l do p.rojecto ~ue se l;liscllte te,llJ. por fim ~ar.car pre­
sU]Tlpçães <le possuir li. relllll. liqllicja .. os qne eRtão em ~aes e tªe~

condições pr·e~nme-. e qlla n tem. Agora a re :peito de outras classes
exigem· e certll.S provas de renda hquida. Se o criterio do nobre senador
fesse verdadeir , então para qlle este trab,llbo? Não havia nad~ mais
facil, nlio ha de graçado no Brasil que não ganhe mllis de 200$ por ann<;l.
QLlal é o homem.c,fls,ado que t ..nl}fL um filho ~ ",o'-sa viver com 21), HuOO ?

E o que diz a con ti~ui<'Íio? Diz gue é neces-arjo qu~ o votante tenha
~enda /-igt6làa ele ?O H. Se fll_sse o g:ue ~llepanha, .Pflra que a palavl~li­

quida.? A constituição quan.q~ rex~~e rend,!'. liqui~1' sURpõe ~u~ o VO~~ll~te
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ganha muito mais de 2008,. suppõe que é digno de ser votante aquelle
que no fim do anno póde ter, embora não tenha, 200$000.

A constituição portanto re'luer qne seja liquida a renda. Se até agora os
estadistas não trataram desta materia com afinco, é porque contavam com
os dous gráos ; então pouco lhes importava que viessem como votantes
os mais desgraçados, os mais apaixonados do alconl, conforme a denuncia
do nobre leader do governo: «Venham todos os mais infimos aggre­
gados dos fazendeiros, venham os mais infelizes, porque quanto mais des­
cerem no censo!"'tanto mais inclinados serão á obediencia aos seus su­

periores» .

O ~R. F. OCTAVIANO :-Apoiado.

O SR. Z,\CARIAS :-0 legislador não tem cuidado disso, mas a con­
stituição protesta contra esse abuso, a constituição protesta cnntra esses
"Votantes da Guaratiba, contra os navalhistas e cacetistas ;apoíados),. a
constituição pedia uma renda liquida de :200$, é preciso resolver esse pro­
blema.

Não se póde, portanto, adoptar o principio do nobre senador, isto ê :

que a renda de 200$ deve regular-se pelo que qualquer individuo ganha.

O SR. CRUZ MACHADO :-A renda é o padrão de capacidade e do interesse
na sociedade. I

O SR. ZACARIAS nunca ouviu a interpretação de que renda liquida é

aquillo que cada um ganha. Não desenvolve esta questão porque, como já
tem dito, não emendará o projecto e por consequencia não o estuda.

O nobre senador pelo Ceará o Sr.Pompeu, citou o outro di9. um aviso do
Sr. Marc'lllino de Brito, quando ministro do Imperió em 1847, em res­

posta a um presidente que lhe perguntava o que era renda liquida,e qual
foi d. resposta? I!'oi que renda liquida era aqul1lo que resta depois dos
g9.sto de producção. Este aviso é luminoso. A constituição não empre­
gou em vão a palavra liquida.

O SR. MENDES DE ALMIUDA:- Não havia meio de veriticar.

O SI\. ZACARIAS :- Póde·se verificar. O orador não volta mais á questão
Mill e Brougham, porque não ha duvida que elles são estrenuos secta­

rios da eleição directa. O nobre senador entendeu um e outro muito mal.
O orador leu os seus discursos, e notou e p<lcialmente que a doutrina,
attribuida a Mill, suppunha erronea traducção de que servia-se I) nobre
senador.

Entretanto, obteve o orador a tr9.ducção de Dupont White e reconheceu
que era fldelissima e, pois, aproveita a occasião para l'estituir-lhe os
creditas de bom traductor. O erro era pois do nobre &enador, ou da pes­
soa a quem elle incumbiu a tarefa de traduzir.
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Eis como traduziu Dupont o trech~ controvertido (lendo):

c( Dp.poi< <\P. um t,.1 exemplo, não se pôde dizer que a eleição popular
indirecta DltnCa é vantajo_a. Mediante certas condições, é o melhor sys­
tema que se possa auoptar. Tfle~ c"nrlições, pl)rém, só e enconU'AI ã em
um governo federal, como o dos E<tados-Unido , onde a eleição póde ser
confi I la a cnrpor"ções locnes. cujas funcções, além dessa, abraujam os
negocios mais importantes da D"ção ')

Como é, pois, que do reconhecimento feito por MiU, de que a eleição
do sena'lo dos E,tados-Unidos é re~ular, tira o nobre sen~dor a inducção
de qlle Mill quer em gpral a eleIção indIrecta? ~ão a quer: i\lill é decidido
defensor da eleição directA_

O or"dor ainda vne intp.rpôr outro recur-o crmt"a o alistamento de Story
e de Seam"n entre os amigos da eleição indirecta.

Disse S. Ex. (lendo):

c( Entretanto, publicistas como Seaman, como Story, applandem a
eleição indirecta no seu paiz qltQ é, como se sabe, 11m !Jaiz de liberdAde_ »

Ora Story nUUC'L elogiou a eleição indir ctn, Elle é um dos mais quali­
ficados a',alvstas <la cOlIstit,uil:ão dos Estados·Unidos; diz no i\\ 2\)2 que o
oradnr traduziu livremellte i'endo):

« A con tituição dispõe que a Clflmara dos 1'eprF.sentantes compõe-s& de
representantes eleitos pelo povo dos div!)rsos l<:slados_ A eleiçã' deve sp.r
feita directamcllte pH10 polVO, de modo, qlle fi influencia. a responsal-,ili lade
e o poder são directos. Se ,e admittisse uma operação intermediaria,
como a eleição em um colle~:io eleitoral. ou por meio de funcciona1'ios
eleitos e revestidos de pode 'ns especiaes para esse fim, Cllaro é que a
dependencia dos represeoLames para com o povo ou a respectiva respon­
sabilidade seria muito menes sentida e mAis embaraçada .. o povo tor­
nar-se-hia o instrumento da ruina de suas pl'oprias liberdades e de seu
proprio poder. »

o SR. MENDES Dll ALMEIDA :- Leia V. Ex. o que elie diz a respeito
d() senado.

o SR. ZAOARlA : - Ei aqui II opinião de Story: ê que se -e applicasse
a eleição indirecta li escolha de repre entante5, poder-se- hia o p.. vo consi·
derar in<tl'UlDeoto da mina de suag liberdades. de seu prop' io poder.

Tal escriptor pôde ser amigo da eleiçiio indirecta que existe no Brasil'
applicada á camara dos deputados?

ElIe nlio elogiou de modo algum a eleição do enado; limita- e a expor
o methodo da eleição. Eis o que elle diz (l~ndo):

«( Os senadores são escolIlidos pela legislatura de carla Es1.adn. Foram
apresentados t1'es projectos a esse respeito. O primeiro propunha con­

fiar-se a nomeação á legislatura de cnd~ Estado; o eguDdo ao povo do
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Estado; e o terceiro ao outro ramo da legislatura nacional. quer direc.ta­
lpente, quer entre certo numero de candidatos. O ultimo projecto, cha­
mado depois projecto da Virginia, foi promptamente rejeitado: nove Es·
tados votaram contra. Foi incluido em um outro. O segLlUdo projecto
t~ve r:erto acolhimento favoravel, mas foi por fim o terceiro que pre­
valeceu »

Não diz nada sobre a eleição do senado que lhe mereça elogios; não
apreda o systema da eleiçã .

Pois a Inglaterra não é um paiz livre? E aUi ') rei é hereditario, e os
pares são heredftarios em grande parte. Ei ahi a organisação espe'lial
do enado, não influindo em naria DOS destinos e na liberdade de um
p;lÍZ. de~de que este paiz escolhe pela eleiçã.9 directa 08 seus repre­
sentantes.

O SR. F. OCTAVIANO:- Apoiado.

O SR. ZACARIA.S:- Esse ponto da eleição do senado é secundaria; 6

centro da gravitação dos negocias publicas está na camara dos represen­
tantes. Story pensa como Stuart Mill, como todos os publicistas amigos
da .eleição directa; quanto li eleição indirecta do senado não importa
con iderar-se.

Tambem . Ex. dIsse que Soaman faz elogios á eleição indirecta. Não,
não faz esse elogio. O orarior leu Seamall e não via nada dis o.

Vae citar um periodo ue Seamlln.

O SII. Mr;NIlEs DE Ar.~.l:ElD;\ :-Não quiz reproduzir o que tinba dito em
1873.

O SR. ZACARIAS :-Tenha S. Ex paciencia; ha de ir protestando contra
o ali ·tamento. Story ost6. desalistado ; agora Seaman.
~,'aman dIZ IstO:

«Os defeitos uo no so systema eleitoral podem facilmente corrigIr-se, e
tornar-se il1111il o mecanismo da organisação de partido e das c(.})lvenções
de tão perniciosa inl1uencia-fazendo-se clLlas eleições, uma segLlida á outra
com peqlwno intervallo-de sorto que o resultado da primeira sirva á.
designação dos candidat s qUA deverão ser sustentados na segund&
eleição.»

T to mostra que o escriptor está descontente com o systema eleitoral d~s
Eotados Unido', e então como os publicif'tas inglezes que proc'lram
pôr embantços aos abu os que deploram. lem·brou tambem o seu a\vitI'e
propoz a referida idéa que o orador julga ~xcentrica.

O SR. MEND)iiS OE AUffiID,\ :-V. Ex. não leu outms partes da obra.

O SII. F. OCTAVIANO: - Como intelli~encia org~nisadorn., Seamfln I'
escriptor muito secundario.



o SR. ZACARIAS :-Muitissimo.

O SR. F. OCTAVlAl'íO :-E' citado como expositor de factos e mais
nada.

O SR. ZACARIAS não crê que esgé publicista seja de primeira ordem:
acha-o muito somenos, mas o que vê neHe não e elogio á eleição indirecta.

'e.ste pont,) o orador passa a fazer algumas cOllslderações sobre o dis­
curso do Sr. vi conde au li.io Brauco.

Ficnu o orador attonito quaudo ouvio e ainda mais quanàcrleu o il1troito
desse discUlso. DLse S. Ex. : "I

«Sr. presidente, eu suppunha eliminado de te debate a gl'aude que~tão

de preferencia ontre os dous s)'stemlls eleitoraes, d" um e de dous grâos,»
Gomo engendrou-se no nnilDO do nnbre vi~eonde a convicção c'e que,

ausente alguns dias, viria achar no senado eliminada do debate a questão
de preferencia dos dous systernas ?

Que innocencia I ... ,
:;e o nobre visconde estivesse ainda na sua antiga pujança, podia acre­

ditar que, chegando ao senndo e fa"endo um IUlportallte discur~o, a di­
vergencias acabavam e apropria opposição, contrahlda de medo ao v r o
tridente do nobre visconde agitado sobre sua caoeça, se caiaI ia.

Roje, porém. o nobre visconde está na condição humana e a'nrta um
pouco abaixo, porque é ltm homem que fui do podpr IIlllito tempo e e"tá
cansado. Vir ao senado dppois de urna pequena ausencla, admirar-se de
ainda tratar·se da prtlferencia entre a eltl1~ão directa e a indirecta, pen­
sando que eHa estaria elimmada, é C"USIl. singular.

Quem teria poder de elimillar a questão de preferencia '1 A oppo-
siçãll não ~pre-ellta emendas, lUas sempre prolliga o plano, dizendo:
«Não hávemos de depor as nossas armas, emquanto a eleição directa não
fór d ir~1 to d, paiz»

Que poder sobrehumano seria capaz de eliminar essa preferencia ? Pois,
se a opinião publica quer a eleição directa, se a cle.ição indirecta não tem
defesa cabal dos ministros, porque o ultimo discurso do nobre ex·ministro é
fraquissimu, não é jfi peça digna daquelle orador fh{ellte. que a oppo­
sição apreciava, como é que elle esperava vêr eliminada:\ questão de pre­
ferencia ?

Quanta mais se tratar da matel'ia, mais completa será a victoria da eleição
directa sobl'e'a, eleiçiio indirecta. Pó·le a força venrer, m:1S a opposição
sempre irá protestando (Apoiados).

O orador dira CUIl.O Donoso COl·tez: "v, ncedol' ou vencido, sempre é
honroso combater, quando por boa causa se peleja,. a honra consiste em
levantar a luva; s6 Deus decide da victoria ,ll Portanto, ainda que o nobre
visconde estivesse no tempo em que se ustentava na sua maioria. nunca
venceria. a repugnancia da opposição. Levantaria elia a luva; Deus de-
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terminaria a vicbria. Seria v4ncid.l., mas não con vencida, opporia semp li
resistencia á vontade do governo.

Ma.;, h"je nào é assim. O ~abinete actual não qUFr este projecto. Os
ex-minbtros alJrest'ntam-se por furmalidade, e s6 se manlfest.a comordia
entr.. o nobre ex-presidente do conselho e o nobre ex-ministro da guerra.

O SR. VI-CONDi! DO RIO BRANCO :-0 ministerio declarou o contrario.

O SR. F. OCTAVIANO :-0 ministerio declarou que achava máos todos
os artigos, mas que aceitava (') projecLO.

O SII ZACAII1AS:- O ministerio actual não o quer. O Sr. Cotegipe com
o seu -i1encLO bem está declarando que plie é sempre o homem da eleição
direcla e que entregou este aborto á sua sorte. Ha s6mente duas vontades
'colJcurdes: o Sr. visconde do) Rio Branco e o nobre ex-ministro da guerra.

Mas note o senado que a harmonia nasce do modo como se houye na
tribuna o ex-ministro da guerra. Elie disse que conVinha R]gum augmento,
adoptando-se a média, mas que n~o tinba uma idéa preci a. Veio ante­
hontem o honrado visconde do Rio Branco e apresentou a média. Se o
Sr. Junqueira emittisse a sua iJéa, ver·se-IDa a discordancia; não houve,
porque elie e perou pela voz do seu antigo chefe

O SR. F. OOTAVIANO:- Nistu fez bem.

o SR. ZACARIAS :- O discurso do ex·primeiro ministro é uma peça que
condemna-o agfJra e 11a de condemnalo etel"UBlDente neste paiz. S. Ex.
veio pugnar a favor do augmenlO. dt'pois de ter dito o Sr. barão de Cote.
gipe que mi.o quer augmento al~Llm.

SR. VISCONDE DO RlO BRANCO :- Não disse isto.

O SR. ZAC.H,rAS :- Disse. V. Ex. nem mais as di~cussões lê?

O SR F. OCT\HA.!""O :- O Sr. minbtro La justiça disse na outra ca­
mara que era um cOllcbavo.

O SR. ZACARIAS:- Entào usou de uma eX'rlressâo que é minha: exijo a
minha prvf.riedad3.

O nul re harã" de Cotegipe se oppõe ao augmento; e o nobl'a lellder, o
Sr. vis"onde de Nithe. oh)', cujo nome o 01 ador ~empre profere COUl satis­
fação, quando elle desemlJenha o papel de verdtldeiro Catão, apresentlJu-se

de um modo digno dos applausos do orador, cOl'tando o auglllento.

Onde tica, pois, o nobre \iscnnde do Rio Bnmco, em quem o SI'. barão
de Cntegipe dá tantas alfineladas, com o maio. apr~ço do orador?

O nobl'e visconde de NiLbel'oh)' nào quer o"augmellto; e não obstante
o nobre ex-pre idente do (:onselho veio pugnar pOI' augmento I

No dia em que S. Ex. fallou, teve o orador necessidade de ausentar-se
anles do encarramento da sessão; mas foi informado palo extracto do
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J (jj'nal do Oomme, cill. Quando chegou ao l!enado, achou os !eus amigo

admirados das proposições qUIl lançou o honrado visconde, o sustentlldor
do augmento.

A razão do augmeuto lÍ Vista: o voto incomplE'to vu dllI entradR na
camara (Rupponha-se) a um terço de politicos adyersarios á actualidade;

se conlinúa o numero actual, seri necassario que sejam alguns repre­

sentantes da actualidade excluidos, porque :lo can6a não póde conter
tanta gente...

o SR. VISCONDE DO RIO BRANCO:- Leia o meu discurso e verá que eu
disse que se re tringe a repres~l1lação da maioria

O SR. Z.lCARUS lem nas mãos o seu discurso, que lh'as queima.

O nobre visconde entende que, não e aUelando o numero e enlrando

um terço de lldversarios pelo volo incompleto, alguns d"putados da bri­
lhante actualidad.. ficarão excluidos. Logo é preci·o o augmento. Isto está

tr~nsparente no discurso de S. Ex., que empregou aliás o seu lapis ou a
sua penna de ferro para eliminar alguma:; expres,ões.

M~s ainda é bem cla:ro que o pens~m"lllo que o leVA a pugnar pelo
augmento é que, se po""ar o proj"cto sem augnlento, a camara não O
adoptará, p·,is illlportaria sacrifi..:io de algulllas daquella nOlallil,dallps.

N,io fira bem patelll" qlle, allglllellt.. d.. o , UII,er', emb· ra elltr. IIlll terc;o
da minoria 11"1.. vot" il1cr,,, plet", os ua actualIdade nbll-15" reelt'ic;ão?

Isto é klSle I E' fOste O patriollslllO dtl J111,ior,a da r.anlllra?

O SIl. V1SCO:-;DE Do RIO BUA CO :- Lellllre SP do plllglamllla lJbúral

do iS:)\), que qlleria o 'lUglllellto pelo yolo illcolllplelO.

o SI\. ZACARJAS :-0 palriotl m.) de,so cama.' a tonsislia em sujeitar·se
ás cllIIse4uei.das da I'ef.. 1'111 a. pouco impol tandu·lhe que desse ei'pemllça

ao parli o lldvPl' O, Mas a",im nan ql.elem as ~uus not"bilidarles. as quaes

nrlO ellt"ndem que o s U lJatriolisllJo a le\'!) a volar pelo \'olo illc mpleto.

O SIl. VI. CONDE DO RIO BIlAl'tO :-MlIito' v lar ln pelas incompatibi­

lidade , elll que ba exçlusão.

O SR. ZACARIAS :-Mas o moti,o ficou bem calvo, a aber: que a ea'
mara d"u e~pe\'ançasuos nd\'er aI ios com a cODdic;~o de que os seus mem­

bros actll!le~ 1I~0 "e alTisca~~em a ]lPldel' logal' algulll. E' o que diz o

discul'~o do nobre visClJuu" do R,ú BI'HIIC".

No h"nrad" Sr. VI~COJ1rle de l\ilhel,·ll)' ''c o orndor um pSladi·1a severo;
IDas nu nobre eX-l'redd, 1I1, d" (ou,elhll \'ê>l mellte UIII h III ri i> ta oIl'~ con­

cha\'os, que Sl mprc s,· lPIlI "s~lgllalatlona c' lllpras tle archlvo, lias cam­

biaes, na elltrega dos dl1Jhelro:; publicos nos seus nllligús. Vê o cal aCler

de S. Ex. nes a. COnChl"ão de seu di cllr O.

7



- os--
DrsPja que passe o pen<amento do nobre visconde ue Nitherohy : n"o

se augmeute npnhum deputado. Pois quaudn o paiz lut~ com I~ nlas dif­
ficuldades PfCUI i~Iias. >ao·se de ch"fre Ilugrnentar tauto o numero de de­
1mtados e senadorps?

Disse o nlJbre ex-ministro da fazenda em seu discurso que isso facilitará.
muito os trabalhc,s legislHtivos. E' um engano completo. porqne. segllndo
a constituição, os trabalhlls legislativos ;e razem com metade e mfli$ um·

QUllndo se augmentar o nUDlero, o quontm ficll s~mpre a metade e
mais um: que,{ll obabilidade pa de haver mais trabalhos com o aUfi­
mBotu?

O orador pensa o contral'io; acha que o srnado está em numero muito
razoavcl, e que seus trabalhos não se hão de adiantar mais se porvpntura
houver um grande llugmelllo, Os trabalhos lJão hão de acr,lerar-se
com o augmenlo do lilUllero,

Não ha razão Ulgt-nle (Jara fazer-se este nllgmento que não il1tere;:sa aos
trabalhos .lv c"rpo lpgislatl\'o, e. ao conü"rio. vlle desnecessariamente
pesa, s"bre os coI', es publkllS em llUIU GCClJsiiio de am:i ..d...de.

O vr"dor linUll ulais ~Igumas observações a [azo r ma, o SfU animo
refoge a pruseguir dep"is que tocou rom o dedo no cOllchavo e, por­
tanto, termina o seu discUlso. (MtúlO bem! 'l?W.lto bem!)



SESSÃO EM II DE SETEMBRO

.. SR. ZJ\.C,\.RIAS diz que são belll conllecida do -enado e do p:m a
:l.ltillUle do ministerio c a da opposição no assumpto da reformo. eleitoral.

O millistcrio não tem se empcnhado na di 'cussão desta materia, sendo
cerlo que, iDterpelJado o Sr. mini ·tro de estrangeiro pelo Dobre senador
pelo Ptauby a re peitJ da posi ão do gO\'crno nesta diRcussã", S Ex. reR­
pondeu que o SCll ilencio era muito explicavd, porque a sua opinião é

em favor da eleição directa, as SlWS crenças são no seDtido da eleição di­
rectll, c, pOI'lanto, não eSlava habilita,lo a argumeDtar contra 1\ 0p!,osição
f[UC pugnava por uma idéa do cu peito.

Nestas circumstancias a opposição declarou que deixava de empenbar·se
\lO debate, como tem feit" de outras vezes e pret~ndia fazer ne ta, se por­
ventura o govel"llo com t"da a franqueza não cortasse certas disposio;ões
([UO ost,;o no projecto, verdadoiros escandaloso sendo um denes o aug­
mellto do numero do reprcsentanto ' da nação de uma e outra casa do
parlameDto

Kiio bou,e DO vercl ..doiro rigor do termo U!Da transacção; ma , cOllhe­
cidos os motivos por que li govcrno uer.lillava de discutir com a opposição.
a opp ,sição enteuLliu qu" lambem devia. retin.r-se e deixar o projecto en
trf:gue a sua so' te.

Passou o projecto em 2' discussão. O intuito da opposiçfio era não dis_
cutil-o na 3n . !\las eis que, nâo um mini,tro. nem um adher~nte do
mini teria, 111,1S dous Illllstres representa II tes, um do M,lIanhão (> outro
do Oó<\r,i. \'ieram tnrnar critica a posi.;ão dos lib raeo; do sen ,dll.

Um dis"e com de:ldem (o orador refere- o ao qlle tem combalido o votos
in~ompleto ): «( N·io comprehendo que haja quem :lceite o voto incom­
pleto; qno o aceitem os llbemes, c..mprellenJ,), porqne estão em mi­
noria nas camaras e D" palZ, podendo, pois, receber favores; mus os
con~6rvadllres, numerosos nl\ C!lmara e no paiz, aceitarem essa idéa, é
~ingular .ll

U olltro Dobre senador (pela provincia do MaraDhão) tarDOU a paRição
do lado liberal ainda mais desagradavel; porque, se a oppvsição olha.
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para os ministros, vê nenes àmigos da eleição directa, da quall'lão tr!Llàm

ag -ra pelas cirCllm tancias qne~teem indicado, sendo aliás co-religionarios

da opposição. no penMmento politico da eleição directa.

ElIes não podem, sem qu!>bra de sua palavra, sem desment r suas
asser?ões, dizer que a eleição directa é um >1b~urdo ]·epugnanl.c á cou­

stitltiçao, repul;nflnLe á Divindade, emlim um mOD6tro'! Não pod~rão di'

zel-o, e não o dirão.

Mas o orador reconhece que os dous nobres senadorel a quem aliude
não são representantes do lado mini,terial, porque fazem polit,ica por SUl.

conta, sendo quI, um deiles, encarando o projecto. disse que não será uma

lei séria se não forem aceHas as emendas que apresentou. um projecto até
asquel-oso, por enc:errar a idéa da votação por provincias •..

'O orador não pode usar da expressão que lê no discurso do nobre se­

nad..r; mas é tal que o al1torisa a dizer lllle o nohre senador considera

asqt~el"oso o projecto. Dahi conclue que S. E:o.: não está de accordo com

os nobres ministros, nem com os membros da com missão : para reco­
nheceI-o não era preciso mnis do quc ouvir-lhe qualificar de não seria o
projecto, o que importa diz!>r que é ridlculo c asqllero o esse traualho;

deL,(iludo a o1ItlJls>< que um dos nllbre6 senadores !11t! irTogou, fJorL[lle não

o attinge, o orador ach,\ que S. Ex. atacou a ieléa de uma. maneira

cruel.
O illustre senador, ,I"p'lis ele deU' g,flças a f'eus pela ~aberl ri" com que

o senadll l'epelliLl (l IlIon-LIO da eleiç>j., dirpr:t.,. db-e qlle, adllpl·ada" eleição

dir!>t:ta, rJescer-,e-lJi'l o "rillll'iro de~"á' pam" r ·puulit:rl. (I( so.) LIIgo, a

o ,po-irão é lefJublicana, [) Ilobre b'Lrào de COlegifJ" li refJllblirallo e como

tem II COIl[J 'n"a da Co. õa, pMnS" U 01' Idul' 'llle L'Lmbem o rei qller ser re­
publlrano. E-til bem c1ar.. mellte em seu discurso ess'l prop"sição.

Ora, Portug,ll tem uma constit,liçÃo como a nossa. Lá ·a principio se

fizeram "s eleiçõe, indirectamente: e de ha bastantes annos se fazem pelo

sY6tema dIrecto. Mas ainda uin~uem suStenlolU que Portngal tivesse des­
cido um degráo para a republica; nem consta que algum dos partidos

que alli exi~tem dissesse j"L que PorLugl\, desde que adoptou, conve­

nienle e sabiamente, a eleiçÃO directa, tenha descido o primeiro degráo

para ll. republica. Provavelmente o segLllldo degráo ser;;' fJ commu­

nismo.

o SR. P.lRAN.l.GUÁ :-E a internacional.

O SR. ZAC.lIlI.l.S :-A. Belgica está no gosó da eleição directa, e é o typo
4a monarchia, e os seus exemplos sernem de liç<i.o nos outros paizes.

(Apoiados). Se,laes paizes monarchicos continuam a seI-o, não obstantll

a eleição directa, como entente o nobre senador (lue, se passar a eleição

direc~, mudariÍ o Bruil de fórma' do governo? E' precil50 que e en,der,
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humilrle membro da oppnsição, vingue li. verilade, repellindo olfensas que
não attin!etn á~ pe.;soas, mas f ·rP.m o system'l.

Ha sp.culns a Gni-Bret '11111 é mOIl>\rchi'\, e alé hClje tem resistido fi in­
vasão d.. s idf\ IS rlellla~ogi':àS e anarchlcas que fi~gellam os Estados do
continellle. TO'lavin é um paiz de elekão dlrt'cta.

Totlos sabem qU'l é lypo nff'l ec,d,) ao. estudo, por tal maneira.
que f.)i objecto do Espíl'ito elas leIS de ~lontesqu eu, o qual o e,cr"veu

de modn a merecer d~ carDara d ,5 communs conservar em logar distincto
esse lIJonumentú litlerario,

~

Ahi es[;i,o tres nilçõe.; rn0Darchicas cnm a eleição directa ~,entretilntn, se
diz que nà'l se adl'pte nr) Bra ii a eleiçã • direct." p<J1 que lIesso dia a mll_
narchi,\ princlpiani. a converter-se elO repultli,:a I

Se isto f,'sse ver la,le, agllÍl'--e-hia 'lue em breve o B,'a-il ser'Í. repu­

blica; porque a eleiç'io dlreda ha de 5"1' rlelllrll elO pnnco t ""P I n "11 1",\­

lidade, ~e o ullim. t'nsnio decisivo que Se, vlle fa1.Pl' lIã" der r .."ulta lO f.
voraveis á liberd>\de ti" voto. E"bin o corp" legislativo não qu. 1'1 ri ,"ais
remendar ii lei ele 18.16, ., ~e ver,i. lia illdet:lin"vel net:e'5sid.,de de ~ar 111lir o
vOtll dll eleitor pel" estab,'lecllllentll da delçã, diret:La e pel • ab IlIuono uus

vat',ven;; do proce '~o dos dous grãos.

Tra"quillise-s~,pois, o Brdsil, quanto ~ plei<;ão direcla pelo lao1o d e~ta.­

bilid Ide da fôrll1a mouarchiclI du ~OVel'l1ll, qll" o o' ador rle~~ja dllr .dollra
e lJro pem, porque é ~int:eraroenle m.marchi.;t,1. ~I IS julg>i a exi t~ncia da

n1/lnart:hia clompativd com t..dtls as prllvidenl"iai '1ue ten'der·,rn u. lihprlar o

voto, e não lJórle descohrir a libl/rdad" do VOt,) senno na eleição diret:la,
Disse o nobre ~enador pelo :\Iaranhiio: fiA elei~ão indirecta nào póde

deixar de •er ..dmitlidn el" no Sll fórma de governo. que é 11m cornprumlsso

entre o principio de hel'editariedclde e o de electividade,,,

Mas onde foi o nohre senador achar 1lI0ti\'o pHl'a dizer que a nossa'forma

de governo é comprumisso entre a h~reditllried..de e a eJectivid~dl', ent~e

es"es dllus IJrinci1Jio!! o!lposlos 'I Não ha lal; e um ser da irnagiu ,çao do

Dohre senador.

O an, 12 da constituição, que o orador já teve occasiiio de ler, diz:

«Todos o; poderes pollticosno Imperio do Br9s'l siio delega~ã(J da nação,,,

Ora, se todos os porleres politi~08, illClusivllmente os p(lder~s monar­

ChICOS, são delega~ão da naçã.. , o"de existe 8 dllalidade de principios que
concor,'!' para f"I'I"ar o governo, de sorte qlHl nÃo pnss>t pre cindil'-se da
eleição indlrect>4? O que o orlldor vê na constituição é a uniclade lIacional,

a s"berania da naçlio. dllnd., resultam todos os poderes, donde resulta a
cnróa hereditaria. o senado electi \'0 e vitalicio, os magislrados vitalicio$,

as c.. ml&ras muni 'ip,les e a. IlfLmara d,]s deplltado~ el~ctivas e temporll.ri>.s,

mas tudo isso tem u.ma só f'lUte 011 rasglle·se a constituiçã.. , ou então'

preciso'banir o abllurdo de admittir a. SUPPOilta. dnalidade de tlrincipio5.
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Os principios que o Ilob"e scuaJol' pela provincia do Maranhão inex:;l,c­
tamElnte chamou hercditariedade e electividade concorreram algum dia
para dar-QIJs uma fôrma de g,,'-erno? Não. O Brasil. emancipado dR
metropole, creou uma nacionalidade; com relação à. nação, tudo é dele­
~ado: o Imperador, qu>' aliás rellne a ma Ol' somma de poder publico, é
um dell"gado da nação, . o delegado mais elevado e hereditario; o senado,
embora vitalicio, é delegarlo d'l lIa\iào; os deputados são delegad.1s da
nação. Mas não ha dOlts principios concolrendo para formal' um governo
no Brasil_ Se t;'io clarllmcnle a con-tituiçao. olferecida e promulgada pelo
fundador do Impedo, diz que todos os poderes são delegflção dll nação,
não h, dous principios dando uma fÔl'lna de governo, ha apenas a ~obe­

mni I nacional, donde emanam toldos os poderes.

Mas o nobre senado.' p ·la IH'O\-incia do Maronhão argumentou de uma
maneira admirav"l. qlJallLll1 disse que o Imperador é o soberano nos ler­
mos do tratado celebr.l,10 em 1 '~5 entre o sell allgllsto pae e elle,

Mas veja-se o tratarlo (lend,)):

« Art. lo Sua ~f'ge.,'ade Fjdelissima reconhece 11 Bra~il na cathegoria
de Imflerio independente e -eflarado dus reinos de Portugal e Algal'\'e~; e
a seu, sllbre to.los, mluto amado e prezado filho D. Pedro flor Iu'peratlor,
cedendo e transferin lo de ,ua livre vontade a soberania do dito Imperia
ao mesmo ~eu filho e a seus legiLimos successores, etc.

II Art. 2.· ~ua i\Iagestade Imperial, em reconhecimlmto de respeito e
amol a seu augllsto pae o Sr. D. João VI. annue a que ::iua Mageslade
Fidelisslma tome !Jara a sua pes oa o til.Ulo de Imperador. »

Quem é qUI-\ niio conhece o alcance desles artigos do tratado de 29 de
Ag .sto·? E ,tretanto, o nuure senador jUl;::Oll com elles combater a idéll.
que attl'ibue á Ilação a fonte de todos os poderes, ou sejam h"redit>lrios,
ou >ej 'm vitalicios, ou sejam temporarias. VejaLL-se as l",lavras do nobre
senad..r.

S. E:t., eja dito de pas agem, illcommodou;;e coma expressão-subdito
coroad,,; - mas esta expressão não é do orador, é de um sablo e muito
ca\hulic.} escriptor lJe'!Jauuol o illustl'e Donoso Cortez.

o SII. F. OCTAVIANO:- Marquez de Valdegamas.,.

o SII. Z.~CARHS:- Foi esse escriptor quem disse que a constituição,
que negôl 110 rei o vet" absoluto e estabelece o veto sus!Jeusi \'0 de cert!>
m"uo crea o chefe subdito.

Ma" disse o nobre senadol': (( .. so eUe não é subdito qnllllrlo con­
tr.t.ou com a na 'ãn, quanto mais depois que é chefe e chde supremo,
oberano, corno declar 111 o tratado de 2J de Agosto de 1823, reconhecendo
llo~sa inU~J:lendencia?»)
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Ora, o tratado e de 29 de Ago~to de 182;;, mas li cnnl'!tituiçno ;, de ~5

de :\hr~o de 18 4. isto e, o tliltlld" achou pr"llIlIlgada a CClIJ>t lllidill. li

esta ,econhccia já tles iUlllOS de iudepell,jencia IJU p"iz. Se. pois, u naçãu

ela Inu"p. ndente, ~e a fórll'lI. do gov"l no esla.va .,tah lt'cid" e se LI n:i

já ""1 ~obe' 3110 deste (Jaiz, como é que a' p,,],1\ ras t"bell óas do trutado

illlport1llll a duutrina de que o::ir. D. Pedru I era o veldade,ro soLerano

deste pa'z?

Como se f"zem semelhantes tratarios? Fez-se a [la1, rpcnllbeceu se li inde­

re ,dent:i>t e ..ntno o rei dis_e que dava muita ill,portllncia e graciosa·

m nLI< áluillo que não nos p'ldla mais negar. E"'lmlls UI~;L uaçào Inde­
TJenJeIJLb, rt'g da cnllstituciolJalmellte. e a nos_a constltuiçã.. tlULa ado(Jtudú

o prilldpio de que g"berallo dest~ p dz só é a naç"o e ni"g, ...m mais.

O llllpl;rador á dt:lIolllillado nos pa[Jds diplolllaücos de suberano e J.

augusto, aulO; seja-o embora, mus suberan" deste palz nãu é.

A cClrtezia tulera que, q'lan lo o Imperador figura em rt:1ações inter­

naciolJaes, seus diplomatas o chaml-'m soberano e amo dl/lles; mas, repete

o orad"r, nã" é soberano em face da constituição_

Uma vez neste paiz. em lR50, o voto de graças, rec1igido por cl'rto litte­

rato, entào e aiutlll hoje representante da nação na camara dos deputados,

deUl,millou a Sua i\1agestllde o Imperador soberano. O orador fez sua
estréa no parlalllento, impuguando essa innovuljãú e o cedo é que ntUlCll

mais se e~crcveu tal pbrase.

Qlle f'H-ça traz ao argumento do nobre senador es e trat.1do de 29 de

Ago~to de 18~5, cm que EI-RIJI Fidelis>im" dava nos mui o sUlisfeito com

muito contenhHllento, aquillo que nuuca mais lhe voltll.ria ás màos? O
orador não é diplomata, ma.- avalia perfeitamente o alcance daqullllas

cxpres,ões.

Agora o orador vae mostrar lt falsa supposição de dous principias, dl:'­

batendo clausllla de um pacto fundamental: o principio da hereditllrie­

Jade e o principio da I'lectil'idade, recorrendo :;. cOllstiuü~ào da Belgic~_

Diz eUa no an. 25'

« Todos os poderes ellIanam da nação. )) E' tal qual nosso art. 1 .
Agora um excellclMte c"mrnenlario desta disposição: « Assim na Belgica

a soberania uão reside em talou tal poder do Estado, em talou tal
(;Ia.~se da sociedade; ella reside lia ua~ão inteira: @ poder legislativo, o

poder execut.ivo, o podeI' judicial, não existem senão pela vont,)de da

nação; não 11a dirililos nnleriore , nãú ha dileitos superiore,;; aos seus:

rei. deputado Ulllgi trado, funccional'io, LOdos recebem da nação seus

i itll10s e seu mandato. II

Ora, que diJTerença ha ent.re o a.rl. 12 da nossa constituição e o al'l. 2:i
da ·ollst.ituição belga? Ollde está em um ou em outro um direito :l.Dterior li
constituição da nação'? Onde está um direit.o supelior:il maximas da
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constituição? Não póde haver. NOSSIl vida indepêtldente llailée daquelle
temvo, n"ssa fórma de !!overno é aquelln, e e~lá concebida de maneira

que li n me ue soberano só c"mp~te npsle paiz á nação.

'O nobre senador. 'eorno sabpm todllS, é n,ulto versado no que

pertence á Ig. t'ja O fi' ador lamhem pol"nde um pouco, muito pouco,
da ,"ateria. H_ Ulna differellça elltre .. lIe e" nuble senarl',r: fl qlle () orador

julga ellLHldPr as COIISaS nJUilas \'e7.es por um J.lI'ISlIla diverso do de

S. Ex tiuas cunvlcções liÍ;lo daL m rle hoje; mm; lo,1a a vez que a le,tura

o habdilaac.ê,l.' que, em ce'ta e~plJera de i,tPas. Deus t' sua Igr,ja dão

al>S h"mens liberdade de p' n,ar com" entelluel em, nilo vae m"dpial' seus
prillcipi"s, suas con vi"ções, polI' suppnstas ,jisJ1o~ições ria Igrpja. (Apoiados).

, Ha lima ordem rie idéas, a mais vasta e suhlime, que pel tence á n·llgiiio ;

ba outra puramenle hllm,ma e "a qual, todavia, ninguem deve pt'rdel'
de vista ueus e sua graça. Neste ultimo caso está o dlreil.. eleitooral, como
o urador v::te de lIonstrar, em que deixa-se ao ciLl"dÃo toda a liberdade.

S. I!:x. lembrou outro dia ao orad"r escriptures do ~10nde. Pois P. na
verLlaole COIII .. lIes, é com o Sr. Coquille, que o orador vae 1110';(lar quo.ulo

é vã a tenlaLiv... da dualidade dos plincivius para combaler furmula$ de
COII$tiIUIÇão.

O anno pllssado pt:thl caram-se nesse importante jOl'llul dous artigos

escriptos pelo "bbade DefoullJY, o quae~ produziram sumllla i" pressao
na Frauç>l. e lia ElIro, a, m"nllellte em Roma. Es,:es a tigos foram pu­
blica o~ em 27 e "8 de .-ove, ilr,); a cnr,e"pol1dc-lJcia r1e Roma p"ra o
Monde ue 13 de Dezeu,bro exalta o mento 11 essa pro l'l)l'ção c"m.. ubra

prim,; mas qual é, em "umma, a doutrina du abb ,do Dtlf"urIlY? E' que
se adupte a elei\'~o univelsal e dlre, (a. O :;r Coquille elalt"u á maior

altu·a essa d ulnna, '1ue l..~til subelltendido) recebeu o maior apoio e
applau~o doo p.rLido legitimista em l·'rança.

Alé a~ora na França prevalece o ,ot" universfll nos termos da "oberania.
dn povo,a soberallia do 11 umeru, que é condelJl11ada pelo ai t. 60 do 1:'1/1.

lab,ts. C"Dlra u syst,·ma eleitural funuaolo nas dOull'im,s :lllarclJinls do

Rous~eau é qlle não ce$sam de escrever e protestar os dlstinctos escrivtore"

do'\/onde.

Mas logo que appareceu a theoria do abbade Defourny, tão applaudirla,

considerou-"e o Moncle muito r3Zo;l.vcl e digno Lle ad{'ptar·s o reglmen
do \ oto nniv,.. rsal ba~ead(\ na súbelania, não do numero e da furçl1 bruta,
mas dos cht:;fes de familia

Nesse ystema, todo o chefes de famili2 e até as viuvas e os (lrpbi'ios,

por seus tutores, pod,·m votar, de SOl te 6lue, ao passo que o liberalismo
em Frunça apen"s consegue 10,0 0,( (I de eleit"rp.s, o systemu do abbadll

Defouruy, se prevalecesse (diz o Sr. Cuqtulle), daria ,á Fmuça, 30,0[;(,.00)
de eleitor , porque todos votariam.
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E, pois, a Igreja não repelIe nidéa de que um rei receba os seus poderes,

til'e o seu direIto de governar do assentimento dos paes de familia; antes
é doutrina catholica.

Veja-se a apreciação de Coquille (lerulo) :

" O rei não está isolado; não está de um lado e a nação de outro.»
Logo, a hereditariedade não estã. em um palo opposto ã. electividade

(con ínua a ler) :

(EUe funda-se em a nação, de que não se separa; e a nação acha nelle

um defensor, um chefe dado pela naturcza, e cujos interesses não po­

deriam, em circum tancia alguma, ter nada de pessoal, nem de egoista.

((O rei nesse sentido não tem autoridadc de fonte c de principio que

não a de todos os chefes de familia.»

O ora,lor não cessará de sustentar que a soberania bem entendida não
admilte o principio do rei dp.um lado e do antro l<1do (1 povo, suppondo-se
o rei, de qualquer maneira, oIisiincto da naçã,). E a nossa constituição não

tolera semelhante snpp"sição, pllr,pte qualquer que seja a altura do
lliroDo, este throno nascr'U de uma catlsa mais aI a do 'lue tudo no paiz, que
é a sIIbelauia da Dação (A,llOiados).

Continurl11dol no seu singulnl' mQlhodo de discorrer, o nobre senador
pelo ~1aranhão di~se: ((Suppondo- e a existenci>t da dualidade de prin­
cipios-hereditarieda le e electividade,-aqnelle é a soberania superior e

não a do povo ; porque a lteredit~.ri&d<1de filia·se ao regimeo da familia,
cuja autoridaLle tem ,eu flllldamenlo el1l Deus.» .

Pasmosa uoutrina I ASfim 'lue, dppois de eslabeleddos pelo nobre se­
nador o d ,us principlos, assislimos a 11m eclrpse total do elemento po_
pular, porque. como a constitui< ã.. falia na glaça ue Deus e na S!J.Dtissima
'TI'indadp, e colloc:l no throno herpditariamente uma familia, esta sobera­

nia é superior ã. soberania popUlar, visto que só a família do monarcha tem
aut..ridade em DtJus.

E os milhares de famili~ que constituem a nação? Pois e tas familias

não receberam de Dell immediatl1l11ente, cada uma no seu chafe, o direito
de governàr-se? E todas essaS familias congrpgadas lião teem o direito de

decidir sobre a fórma do guverno, ou Vara ser I epubllcana ou para er

monarchica?

Praseio,lir dos import:lnles intere~s6sda familia cidadã para coneentmr

1.01'1" a aLlençHo lia farnilia do rei, qne não é outra cousa ~enão uma familia
que recebe o poder da collpcçãll de familia que furlllam a nação, é fazer

com que ::1esapp"r. ça a illculcadíl dualidade. Com meia duzia de palavra
qne se Icem na conslit,ulçãll tlesappareee a dualidade, semente fiCa o im­
perador sendo o soberano, visto fundar-se em Deus a :mtoridada de sua
fauJilia, cc,mo e não tivessem todas as familins o seu fundamento em
Deus.

8
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Essas familias que se congregam e formam uma nação, r-cebendo da
Deus o direito, de governar-se, teem todas a liberdade de decidir como
devem ser governadas, se republicanamente, se monarchicamente. E' ques­

tão de escolha.

O SR. F. OCT.\TIANO :-Apoiado.

O SR. ZACA.RIAS o-Pôde haver questão de preferencia em politica; mas
o rei deriva seu poder da soberania nacional, como o presidente de repu­
blica, Afinal rei e presidente de republica são instituidos a bem das fami­
lias, e não as faOilias creadas para recreio e proveito dos reis.

Se assim não fôra, dir-se-hia que nos planos da Provincia ha. extraor­
dinaria ditrerença entre a monorchia e a republica. O chete da. mllnarcllia,
diz-se, tem relações com a Providencia e o presidente da republica não
tem; este é um mandatario ou representante terrenl) das familias, aqueUe
é um representante divino., .Ora, não ha quem sustente bto ; e o orador,
que é catholico, e porque em religião é catholico e liberal em politica, não
pode adoptar tão estranha theoria.

« Feliz disposição, diz CoquiUe, apreciando a" theoria. do abbade De­
fourny, cujo trabalho se intitula - « Principias de direito eleitoral con­
forme o direito pontificlO e os antigos CO$tumes)): - feliz disposição da
ProvirlBncia, que de algum modo permitte a t(ldos os chefes de familia
partil;iparem da realeu, e qne faz do rei o mandat'lrio de tudus as fami­
lias, mandatari .. natural e nã,. eleito, como o pae é o mandataria de
seus filhos pe, ~nt" a soci~dade. ))

O l° Imperador, collocandn-se á frente dos moviment' s politicas do
Brasil, nem por isso deixou de ser manuaturill da naçao, e o 81'. D Pe­
dro II, subindo ao throno hereditariam. nte, é delf'gHdll da nlesma nação.
Quando D. Pedro I soltou em Ypirllnga o gtito d~ independencia ou
mOl-te, não creou 'por sua au toridade unIa nacionalidade, llssistiu ao voto
de um povo que queria con t tuir-se. Assim que, a citcumalanci<l de ser
electivo ou hereditario não influe para tirar ao chefe da nação a qualtdade
de sea mandataria.

Oomo é mandatario o deputado, cujas funcções duram quatro ann, s, se
uma dissolução n30 lhe põ,; tel mo li. exisl~ncia, como o sp.nador vitalicio
é mandataria da nação, mandataria é tambem o chefe do EstHdo, embora
suba ao poder a titulo de herança. Ai do paiz se o chefe do Estado par­
tilhasse as doutrillas do nobre senador pelo Maranhão e se con\ ence se
de que o pnder lhe provinha de ouba origem que não a. que assignala
a lei fund"mental.

Outra objecção esmagadora, que o nobre senador pelo Maranhão levan­
tou contra o sy,;tema eleitoral directo flli que a fleição indirecta prende-se
ao céo e é do particular agrado de Deus, visto como o Ente Supremo tem
o costume\de escrever direito POl- l;nhas tortas.
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S. Ex., cuja imaginativa revelou-s8 forte no presente debate, alé soc­
correu-'e ás leis d. naveg,H,ão paro. combater a eleição directa, lembrando
que Colombo descobria li ArneriCd pelo meLhodo indirecto!

Até da existencia de illlJlostos indirectos em diversos palzas S. Ex. tirou
argumento contra a eleição directa I

São acaso proprios di illu,tr'lção do nobre spnador pelo Maranhão
argumentos de tal quilate? T"ma o orador a liberdade de não ter em
consideração o methodo indirecto de nav/egação, nem 05 tributos indi­
flictas, para sómente examinar se Deus é contrario á lelção directa,
como declara o Dobre senad..r pelo Maranhão, que até na Providencia
busca n{Joio para sua opin ão!

Infelizmente pard S. Ex. o abbade Defourny nos artigos, a cuja publi­
caçiio o orador referiu se, vem tranqui Ilisar os espio itns que possam
abal H-se com og arg1lm"r1t'1s que o nobre sellador pelo Maranhiio deduz
da vontade de Deus. Eis as palavras de Defourny:

l( Nãn se vê n PonLifice nem R igreja impôr ás nações talou tal fôrma
de gn/~rno, nem tl1.1 on tal methodo de eleger para as funcçõeli civis. »
Graça~ á doutrina do abbllde, que o Monrle elogia, dous pontos podem

correr sem emhamço: o primeiro é que a fôrma ue governo pertence j,

.escolha d.)s povos; o segundo é que o meLhodo de eleição fica reservado
á v/lntade nacional.

O oradof, com a sua rp-fleJ'.ão e ponca leitura, acreditava que aos olhos
de Deus é> cousa indiiFprellte a fôrma de governo, parecendo que, em
vez de prefenr as fôrmas moroarchicas, mais se inclinava á outra
fôrma, a julgar-se pela relJllgnanria CElm que deu ao povo esco­
lhido o rei que pedia. E quanto a meLhodo eleitoral, a firme crença
do orudor era que a igreja uão tem que ver na escolha do regimen
eleitoral.

Agora, pois, que o Monde fallou de tal arte, os escrupulos religiosos, que
o nobre sena dor pelo Maranhão quiz levantar co~ tra a eleição directa e
contra a sober'lIlia da nação, desvanecem se de todo.

O que Deus reprova e condemna é a insurreiçiio, é a violencia, é a
frande; ou seja na monarchill ou na republica; mas Deus não impõe fôrma
de governo, nem systema eleitoral.

Tem·se allegado contra a eleição directa e contra a forma de governo as
desordens constantes dos Estados vizinhos; mas, se as republicas do Rio
da Prata vivem em continuas revoluções, não nasce o mal da forma de
governo que adoptaram e do meLhodo de eleição nellas estabelecido, quando
se observa que os Estados Unidos sãl) governados republlCanamente com
eleição directa e gozam de paz e de prosperidade.

Desejando o orador dar uma idéllo certa da doutrina de Defourny, citar~

apenas uma do suas conclusões;
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nação franceza compõe-se de familias Il de gl"UpOS de familia. on­
equentemente só os chefes de familia e de casa, ahi compl'ehendidl1s as

viu..-as, teem direito de voto nas eleições; o tutor de orphãos, se é chefe

de família, vota, ã duas veze .»
Em presenca deste plano, o Sr. CoquiUe assim enuncia·se:

CÚ>ois bem! O Sr. abb.lde Defourny, apoianrlo-se no dÍl'eilo pouLilicio e

nos antigos costumes, nos propõe estender o sulIrngio universal, fazor
ahi entrar as mulh~rese os meninos, umll pouulaçiio intelril de 3u,OOU.OOO
de almas, em v~ da simples eifm de 11'..0 10.COO de rleil.ores.»

Eis aqui o voto universal em urna ex.tensãü que o nobre barão ele Coto­
glpe não) quiz jamais. S. Ex. em 18117 queria ampliar o voto ullbersal

pnr meio da elelc;ãu directa, mas não qLUZ ~anto, acreclita o orador, como o

abbade Defourny.

O orador pede ao senado '.lue tenha a bonelade dI! consentir-lhlJ que eon­
clúa as reflexões que tem a fazer, nã.. ob~tante a hora. adiantada. Jo seu

plano estava não oeCU~lar- e mnis de"Le assumplo ; ma' o nobre se­
nador pelo l'.Iaranhão obrigo)u-o a isso. S. Ex , membro da maioria, S.Ex.
que émbainhou a espada desde que teve e"'peranças de liberdade para os
bispos, Ío,davia eontinlÍ.a a embaraçar a rapidez da di,;cllssiio tlesta mate­

ria. Faz repugnancia ao orador o ter de ,ontinuar neste debate, mas nãQ

póde deixar de combaler a formação de U'ilA. phalange macedoniana, que

o nobre senador pelo Maranhão lem procurado cnn:ltituir, citando nomes
que não perr.encem legalmente á semellhln·,e phall1nge.

Não voltará Illais á queslão de Mill, e eSlo,j, 11ecidido, ua opinião de todos'
que 1lill é um SI'ande sel:L<u'io da oleição directa.

O Sn. NUNES GONÇATJVES :-Apoiado.

O Sn. ZACARIAS: -O nobre senador pele Maranhão extrahiu, por certo
methado seu, ,(confissões,) do Mill em favnr da eleiçii" indirecta, mas o

escrlpLol' é decididamenle um secLario d" eleição directa.

Brougham esL'\. L.rahem no mesmo casO. Seria prova de pouco atiJa­

mento da parto do orador insistir em mostrar que Brr1ugbam é um acer­
rimo deFensor da eleição directa; o publico julgará esta questão. En_
LI' tanto o nllble senador I elo Maranhão voltou e voltará tres, quatro, seis

II oito v z s. porque lIe quer suslental' o que uma vez disse, a saber :

(Iue cscríptore6 amigos da eleição directa fazem confissões em fuvor da

I içào indirecta.

'eamnn 6 evidentemente

(lUe a sua oura tenha 2"

SII, F. OCTA'r1A 0:- E' um couCerenciador.

n, ~A. ,miA" : - , saman, achando defeituof>o o regilllGu oleitol' 1 do
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Estados·Unidos p~r eJreito da perniciosa inlluencia, que o pO'fO ás -vezei;
exercI', p.los abll~os d>L eleiçao, 1embr'ou-~e de um plann: fazerem os
eleitores uma dupla eleição com pequeno illtervulln. Diz elle :

11u s pleições com pequenos inlerv.lllos, deTendo servir o re ultado
dI!. primeira á desi~nação dos ca.ndidato~, qUI deTerão ser sustentados
na segunda.

Di>se o nobre senador: « Logo, Seaman está inculcando :lo eleição
indire ~ta. ))

Pois os mesm9s "leilores. reunindo-se duas ....ezes ara votar por
~sll invenção de Seaman. fazem uma eleição indirecta? Uma eleição
dupla pelos mesmo eleitores, pelo mesmo pl"incipio, para na segunda
"ersar a eleição sobre os designados na primei ra, é eleição indirecta'!'

O orador conre sa que hl~ urna razão pela qual Seaman, ami~o da
eleição directa nn seu pAiz, tódavia é inclinad a que no Brasil a eleição
seja indirecta. Esta razão, qne o nobre ~9nador pelo Maranhão não quiz
communicar, Tae o orador /lxpôr. Diz (lendo):

« O voto universal e as eleições directas pelo povo não pnrecem úlap­
tados ás populaçõeli irreflectidlols dos clim..s tr"piéaes, cuj.s massas são
sempre ft-aras de espirito e sem educação »

Portallto. se a aut.. ridaie rle Seaman vale algumll cousa para se
mrmter entre nó, 3 eleição indir~cl~, é tlllrque este paiz é tão dl'sgraçlldo,
tão rra(:(') de "~pil"Ítll, tão ioc:tpaz rle erlucaçiio, q le n:io pMe ter senão a
direcçiin d.. dedo dn gllverno. que só póde exercer o di' eito de v"to indi­
rel:lamellle, e nã·, é capaz de exerceI-o direc""menta. Ora, pensa o orador
ql1e é uma injuli>l li. nossa raça, que é um iII 111to ao nOSM paiz, dizer
Se..man que nos p'.demos llccommodar com este sJ:ltema, porque somos
U1J1 paiz pobre de espirito. (Apoiados).

O SR. MIIKDES nE ALMEIDA: - E a Hollancla?

O SR. ~A.C'Rl'\S:- e_man ti um 6scriptor supulicial, não se recom­
manda por D&nhllm principio ...

O SR. F. O THIANO:- Apoiado.

O Suo ZAC.lR1A.S :-... mas segLlndo elie, para o !leU paiz a eleição
deve ser dil'ect a, e para os paizes dosgraçados, como o Brasil, a el~ição

deve ser sempre indil'ect~. Ora. isto é um elogio ao Brasil ou é um
stygma lançado neHe? E' um stygll1a. .

O nobre senador pelo Maranhão, tão versado em lehas, devi:l escrevei'
algum... COllsa, reclamando conira ssa. inj uria do inj usto escriptor.

Quando Montesql1lElll publicou a sua theoria de que nos pai~es quentes
não havia liberdade, llem inLeUigencia superior, houve mn bra ileiro e
em um padre, um bispo, 1'. Azaredo Coutinho, qUll eSCreveu uma me-
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llloria, a qual foi traduzida .m todas as lin~uas da l!lurC'pa. demou~trando

que li physica 'de Montesquieu era falsa, que a exp riencia que ellp. fel.
em uma perna de carnen'o o illudira; e mORt'anr/o, com os conh~ciliJent"s

que tinha do 8rasil. que hnvia aqui muita afJtidão fJaTa as letras e P,l;lfll.

a5 inrlustrias, com o que fez um immenRo serviço an ~eu pniz,
Um filho desta nlwãu fraca de ><Rpil'ito e mal educaria f"i o primeiro

escriptol' que se 0PPoz á erronea tlle0ria de M"ntesqui~u, o qllal cnndem­
flava o homem a ser eSCl':lVO confol'~ne o c,L!or do climl1., e ag"urava-llier le
Tigor"so e ener~co '6 mnrasse em paiz [rio. Nã.. ha porem latitude para
o merpcimentu illtlJllecl,lIat uem para o merpcilJmnto moral.

E, poiR, porque vivemos em UII) p lÍz quen e (no qual naqce O cheFe do
E~t 11'\0, que por i 'S') não pó le con<erva e vi~or de su~ laç>l), havemos
de e It"eg" -lhe o floder de gove,'n,u-nos, de d""gir-nos em todos os sen­
tidos, abdicflndo como idi.. t>ls a no~ a soberania?

O o arlOl' mostrou que :5t"ry, o gra'lrlc co'n'lIent.I1OI' d'! constituiçno dos
Estados-Unidos, e amigo da eleição r/irecta, condi1ião spm a qllal. diz
elle, e povo -c'1ndemnal'-se-h,a á e,',!',vio!!io; ma> elle fallllll sem t o
estrlludoso elogio !l0 ;S 3')f) do moda d" elp~"r-.e o selludll. Eis aqui o.
razão por que o orador ás vezes se ,nco",mo.la qunudo traLa com n nobre
senador pelo Maranhão e duvida da SUfl lealdade; pois o Dohre senllrior,
discutindo com pessoa, que tem consumido a viria em eSLUdos, VRm dizer
ao senado que o orador citava um pitragrapho por outro, o ~ 3j6, em vez
do S)355? Não; foi S. Ex. qne citou mal.

Com n,lação ao senado, ha objectos imp011tantissi m o~, que o commen­
tador Ilualysa, por eremplo: a igu'llda ie da representação e a m,.do da
eleição, Ora, no Si 356, que o oro,rior leu e transcreveu, o escl'iptor trata
da eleição; era só este pal'Ugrapho que o nobre senador devia citar, pois
qU6 se tratava do methodo da eleiçiio do senado.

Nesse paragrapho não se faz nenhum elogio e, pedal ao morto da elei­
!ião, mas podia fazei-o, porque o orador não contesta que a eleição indi­
rectit par'a o sen~do dos EJ~tados-Unidlls spja uti!.

Mas o nob're senador pelo Maronbã'l disse:

« Nãu, não é ahi, é no paragrapho anteced6nte, ,;
Ora, o Si 355 versa sobre a importantissima questão de igualdade da

representação.
Este tOl-llCO é de SlUDma imporhlncia, porque, a par com Estados im­

mensos. havia outros mUito pequenos. O principio adoptado para os repre­
sentantes é o da populàção; cada Estado os dá na razão de sua população,
como quer aqllÍ a opposição liberal que se faça com a camara dos depu­
tados, e se adopte hmbem pam o sena>io; mas, no que toca a senadores,
prevaleceu ahi o principio de que grande Olt pequenn,' cadll E Ind) man­
dasse dous. Em nOIRe dos prinl:ipios, aliá& adoptados para a cam lira
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dos representante!, esta idéa sofi'ria um grande embaraço; nlllS. emfiro,
essa disposição é lima transacção entre os grandes e (Jequenl's Estados.
Ora o § 355 versa sobre este ponto, e o orador não podia citai-o, citou o
seguinte, que lÍ relativo ao modo da eleição, objecto do debate.

Diz o § 355 :
I( Todos estes argumentos (relativos á igualdade da.'repl'esentação) que

não deixam de ter força 00 ponto de vista da thellria, foram plenamente
confirmados pela experiencia na marcha do governo. Ficou denlons­
trado que nào só o senado em sua orgatlisação actual sati fazia a todas
as precisões da nação, mas ainda formava a palte mai impoltante do
systema, e o verdadeiro fiel da balança do systema »

Isto imporLa reconhecer o escriptor que o paiz esL~L bem 01' g-anisado
comll foi ppla constitulÇàll ; mas, para mostrar que não tem nenhum fun·
dalllento o que disse o nobre senador a respeIto da illlportaucia da eleição
indirecta alJplicada ao senado, vae o oradar citar a aulol"Ídade llluis re ­
peitavel que !la nos Estados Unidos em re1<lçiio áquella fôrma de govel nu;
refere-se ao Fecleraltsta, acerca do qual disse Kenl que não encontrou,
nem na antiguidade, nem nos tempos modernos. um escl"Ípto de maior
valor. Veja-se no Fede'raltsta se a eleição indirecta applicada ao senado
é o melhor sy-tema de eleição e só como tal devia ser applicado tambem

a outra canlara, como dizia o Sr. TO'cqueville ; veja-se nelle a razão por
que o representante é eleito directamente, porque em menor numero o
senado é eleito indirectamente, e porque é eleito por meio de collegios
o presidente (lene/o):

" A. camara dos representantes sórá immediatameute eleita pelo povo,
o senado pelas legi laturas dos Estados, o presidente por eleitores ad hoc

escoluidos pelo povo; ora, é quasi in,possivel que funccionarios publicos
eldtos per tão diversas man iras, j:m1:1is possam ser conduzido por um
imeresse COllIII,Ulll a ftlvorecer a. lIle,mll ela_se de eleitores.

EIS aqui 'L sabed"ria d>\ .;..nstitulção americana; ql1iz fazer com que
nãu Jluaesselll mo dia loarcIJar os legisladores em um sô sentido, quiz
estal.elecer a dlvergenclll ua dbcu> ilo; os repl'e elllantes são eleitos
pelo pov., directamente; o senado, em pequello numero de pessoas ulais
id.,sas, IlIais l'xperientes, é eleilo illdlrectalllente, e o presideute é eleito
por meio de cl.llegios eleitoraes, no presuppoolu de por e.te meio haver
emhate de idra".

Portan to a camara maIs importante, li que exprime a vontade nacional, a
camara dos rep' esentante" é por isso llleStllO e1t,ita directamente pt'lo povo.

Hamiltun. combatendo :lo objecljào dos que receiavalll que pela eleição
indir... cta o sellado se t"rnasse aristocratico, diz llendo) ,

« Os facto 1I0S demonstram st:r impos ive\ ljue o senado da União ~elih,

a transfermar -se em um corpo. independente e aristocralico ; entretanto
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se, por causas que a prmlencia humana não pMe prevef, esta revolução
vier a ter um dia 1· gar, a camara dos representantes com todo o povo de
sua parte deve ter a todo o tempo bastante força para restituir a consti·
tuição a seus principios primitivos; nem ainda o senado poderá de­
fender a sua auturidade legal, contra o poder dos representante" imme­
diatos dll p~vo, senão por meio de uma politica tão Jllustrada e de nm
tal zelo pelo bem publico, que lhe faça ter parLe na aITeição e sympat.b.ias
do povo, naturalmente tendentes para os primeiros. »

Nos Estados lJnidos não é licito dizer:
-A eleição do senado é indirecta, o methodo é bom. logo applique-se

tamb"m â camara dos representantes.-Não: lá a sabedoria politica quiz
-que a nação se governasse, elegendo directamente os representantes em
condi"õ s de sufTocar qualquer preten"ão aristocrata.

Ora, nunca disse o orador que a eleição indirecta é llm c!'Íme.

O SR. F. OCTAVIANO :- Nem dizemos que não se aceite paI cousa nem
uma.

-O SR. ZACARIAS cio duvida.votAr pela eleição indirecta para o senado,
por oito annos, se quizerem admittirisso ...

SR. F. OCTAVIA:'iO :- Tambem 611.

O SR. ZACARIAS :-... lima ve7. que, em todo caso, a camara dos depu­
tados seja escolhida pela eleição directa.

O nohre senador, depflis de lra'er outra vez á conscripção nomes
que nã" lhp, pertencem, disse: « Por brevidade deixo de citar Latour e
Coqllille. » Mas a citação não teria imp rtuncia algnma; Latolll' e Co­
qllille são adversarias d.\ oberani<t do po'-o no sentido que o orador não
susteuta. nem defende; combatem a inlhumcia bruta do numero e a
insurreição em todds as suas munifestações e sabe-se que adberem á
doutrina do abbade Defourny.

M \5, como a causa é luuuan'l, podem ellos dizer o qne quizerem a 1'(15­

peito da eleição indi, ecta ; o orador, que conhece a delecteria infiueneia
desse systelllll de eleição no Brasil, sustenta a eleição directa, e faz
votos por manter-se a autoridade suprema nos limites da lei funda­
mental, do bom senso e da religião, parque a religião não tem filhos
predilectos, todos são seus 1llbos (apoiados); governem õem e eriio
estimados.

30ccorreu-se aiuda o nobre senadnr de um p\.lblieist<'l., GuiZtJt, e por
essa occasião mais de \.lIDa vez tem pedido ao oradnr que leia as },[emo­
7'ias de Guizot. Vê o orador que S. Ex. faz bem pouco cabedal da sua
lei tara. . . .

O SR. MENOES DE AurnIDA:- Oh1 Senhor! n90 ha tal.
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o SR. ZACARIAS: Pensa que as Memorias de Guizot nunca foram
lidas pelo orador. O que admira ó que o nobre senador faça tantos elo­
gios a C1uizot, que hoje não os merece. O senado ba de ter notado que ha
muitos annos o orador não cita Guizot calculadamente. A' proporção
que foi alarga?do seus estudos, viu que havia outros s6es a que se che­
gasse.

Mas o nobre senador, que gosta taoto de Coquille, como não se lem­
brou do terrivel juizo sobre Guizot, que este escriptor emittiu, 11 proposito
do catalago dos livros do celf<bre estadista? Diz elle (lendo) :

« O poder e a liberdade estão 1Jts-a-vis nas obras de G!3izot ; a religiã.
e o livl'c pensamento dão-se as mãos; a ordem e a desordem contraba­
lançam_se; emfim é um theologo que protesta contra Deus. )l

O orador tem lido as obras de GlllzOt, e p6de asseverar ao nobre senador
que as Memorias não dizem nada de novo; nellas o autor expõe reminis­
ceacias do seu tempo.

O SR. POMPEU:- E':lo historia de seu tempo escripta em parte.

O SR. ZACARIAS :- As doutrinas do Guizotestão em outras obras. Para
comjJrebender, pois, essas doutrinas não é preciso ver as Memorias;
estão consignadas nas suas obras politicas.

Mas o que á que o nobre senador achou em Guizot, nas !tremarias,

flUanto ã. dualidade do principio? S. Ex. a~hou um topico, que é a re­
petição do que Guizot tinhaescripto profusamente em suas obras antigas.

Eis o topico:

« Os grandes poderes politicas não nascem senão de duas fontes: a
eleição ou 11 hereditariedade; f6ra disto nãg ha senão magistraturas. A
monarcàia representativa p6de combinar e fazer obrar juntamente esses
dous principios: é s6 por isso e a tal preço que a monarcbia é um go­
verno excellente, que dá a todos oSlDtel'eS es sociaes, aos interesses civis

como aos interesses politicas, :i famiba cnmo aO E tarjo, á liberdade
como ao poder, os melnores penhores de força e de segurança. )l

Está aqui a doutrioa dos dous principias oppostos' Não; o que diz
Guizot é que os poderes em um Estado constituldo, ou são heredítarios
ou electivos.

E note-se que as },[cmol'ias de Guizol nesta parte referem-se á qllestão
do pariaLo na França.

Politicas de primeira ordem, Guizot, Royer Collard e o proprio Casi­
mir!) Périer (posto que, como minIstro, fi/esRt! o cúntrariol indinavam-se
ã. heredllari"dade do pai iato ; nlUs ROL iloii'to publica lJãll con eulIU e a
hereditaried"de do paI iat(l calJio.

Opinava então Guizot qUtl COII\ illl1a ust, ntal' 3 herédililriedade. lor<jue
todos os poderes de um Estado nascem ou da herança ou da electividade j

\)
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tal qual acontece entre nós: o rei tem o pedel' por herança, os sena­
dores por mandato vitalicio e os deputados por quatro annos.

Portanto, a hereditariedade de qU6 falia Guizot, nesta parte, não é o
principIo m0narclJico.

O nobre senador como que põe em contraste a monarchia e o povo, um
com 6 nome de hereditariedade, o outro com o neme de electividade. Não;
os poderes con~tituidos em Franl.:a de que faliava GUlzot, todos tiram
sua origem da hereditariedade ou da electividaJe; e não havIa motivo
para. que um \t0vo, habituado á fidalgllÍa heredital'ia, se achasse mal com
o pariato heredital'io. Dizia Guizot:

« A monarchia tem pal"a todos grande interesse. fimda-se em bops ra-
o zões, sua estabilid..ne a l'ecommenda: c- pares podem ser hereditarios,
elejam-se os deputados. )1

Mas não ba dous principios 'rivaes; ha dous methodos de conferir
poder: ou a herança ou a el&ição, como estava constituído em França.

O nobre senadol" sustentou que Guizot com1late a soberauia do povo.
Soble isto não ha duvida: Glúzot semllre combatell a so1:Jej'ania do povo,
isto é, do numero material, da força bruta; mas nvo coml)ate a 'obe­
rania em que se funda o systema representativo; e se S. Ex attendes e
ás palavras de Guizot: « Só Deus é Soberano; nelU os le\s. nem os povos
e são J), devia immc:diatamellte conhecer a theoria do e;;c.. iptor.

Só Deus é soberano, porque só Deus não se en~aüa, nem abusa:. O rei,
sujeito ao engano e !is p"ixões, se fosse ~ober!lno, se tOI Ulula um de3pota,
e o povo que se julgasse como soberano capaz de fazer tudo que qui7.esse,
seria anarchista.

O illustre esct"iptor, podanio, não combate a soberania do povo, seu1io
tomada es~a palavra em mão sentido. Sabem toa"s que elle é sect<lrio
da sobenlDia da razão e da capal,ill .. de, ,e,,, pre depenc!e"te da necessi­
dade ince,.sante de legitilllar-se o pocler pelo pr:lcedimento razoavel e
justo de quem o exerce.

O nobre sen..dor mOStl'nu-se asa~taclo, p'oIque o erador lhe notou des­
lealdade. O ora 101' não quiz offend..l o. lIh~ma desletll uma argllmen­
taçào que attrililue ao adversarlO uma propusição ha certeza. de não
te-la proferido.

O nobre senador exprimIu-se assim:
« Disse o nobre senador o Sr. Saraiva que se podia fazer entre nós

uma legi lação eleitoral admittindo o prmcipio da eleição directa sem

ser pr. cisa a reforma da constituição. Seu collega de partido, o nobre
Sr. Zac>lrias, sustenta a opinião oppo"ta e a verdadeira. isto é, que nã"
se póde fazer refGlrma eleitoral nesta base sem reformar-se a constituição. »

Isto não é leal; porque S. Ex. não ouviu o orador dizer semelhante
cousa. O nobre senador disse que o orador sustentou em 1867 essa opi-
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mao: quiz ter aRsim a vantagem de argui l-o de incoherente. Mas. affir­
mando que o or[ldor mudára de opinilio, não póde colher duas vilntagens:
a PI'll11fira dizendo que o orador mudou de opinião, a seguoda affil'mando
que ainda tem a mesma opinião!

Isto não é conforme ás ltlis da argumentação leal. Em mais de um
discurso proferido no senado a respeito do pre3ente debate. o orad0r
disse qu~ não ha neces idade de reformar a c"n~tituiçãll, egundo o ponto
de vista que a opposiçãll ad0!"ltou. Se ena quizesse, como queria o nobrp,
barão de Cotegipe, alarg~r o sllffr'lgill, adoptar talvez o õ'0to universal,
isto seria contra a constituição; mas, ficando o partido liberal no censo
da con,tituição, não é precisa reforma.

Póde-se dizer que a opinião do orador é erronea, mas a sua opinião é
esta; como pois, dizer o nobre senador: « O Sr. Zacarias diz hoje que
é preciso reformar a constituição? » O nobre sen~dor, ~em Juvida pela
muita amizade que tem ao orador, deu·se ao trabalho de mostrar as suas
grandes incoberencias nesta materia, manifestações verbaes, tacitas, im­
plicitas, contra a eleiçã(, directa I

O orador deve referir o que ,e passou entre e1le. quando presidente do
conselho do 3 de Agosto e o nobre barão de Ootegipe, em 1867. O nobre
barão queria o alargamento do suffragio pela eleição directa, apezar de
ser monarchista. Esse alargamento não se podia fazer sem a reforma da
constituição e, portanto, a resposta dada pejo orador ao actual ministro de
estrangeiros, que então, como opposicionista, arvorava a sua bandeira do
bom senso, não podia ser outra senão a que lhe deu. Ninguem do par­
tido do nobre ministro, nem do orador, apresentava o programma da
eleição directa; e este, pois, não podia 'aceitaI-o, attenta a maneira por que
estava concebido o programma du nobre barão de Ootegipe.

, Esta exposição do orador é de 1867; vae agora a de 1855. :Agradece ao
nobre senador. que é muito procurador de papeis, o lembrar-lhe um
pedaço de ouro do qlle estava esquecido.

O orador lavrou um ]!larecer e proferiu um discurso a respeito do pro·
jecto da lei chamada dos circlllos naquelle anno. Pensava o orador
que esse t.recho (mostrando) era dos seus collegas, não seu, porque
não se recorda de ter escripto um periodo tão luminoso I Vae examinal·o
e tal exame servirá de resposta tanto ás manifestações verbaes como ás

tacitas e implicitas.
Pede o orador a attenção do senado para o excellentc trecho, que sem

duvida, repete, não é seu, mas de algum seu collega a que adheriu (lendo):

(( A commissão entende que pequenas circumscripções eleitoraes, dando
, diminuto numero de representantes no systema da eleição directa, e der­

ramada pelo povo a indispensavel illusLração, são consentaneas á liber­

çlade do voto; mas .tambem! se .persuade que .os "circulo~ projec~t\9S'
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conservada a eleição indirecta, e sem lifYundir-se convenientemente a
inst., llCe,;:'iO pelo paiz. tendem a sulf .cal' a liberdade do voto. dando sómente
nOV:1 fore,; e vi!.'(or ás iufiueocias IllenOS legitimas, por isso que em geral
"eem wenos capacidad" e illust.mç:'i.o. »

Ora, o trecho transcripto faz honra a quem o escreveu; é, portanto! o
orador quem deve agradecer ao n'Jbre senador pelo Maranhão, como acto
de amizade, o trazel-o ii. luz.

O SR. MENDliS DE AL\IElDA;- Devia reconhecer sempre.
c

O SR. ZACARIAS :-- PerJÔe. d Rpensa ns apart.es de S. Ex., porque d'ora
em diante sabe COIU LI le àt1vH~>lrio t~m de lutar. Toma isto ao sério.
Questiona e tem I].uestinnad" o orador com quasi todos os membros da
maioria: mas ainda nào achou em nenhum a pedinacia com que se attribuo
a escriptores opiniões que elles não emitiem.

Em l.-i55 não se tratava de acabar com a eleição indirecta; o pensa­
mento era só-em vez da eleiçã, por provincias, a eleição por circulos.

E o que diz o parever? E' qLle a eleição pIOr circulos se recommenda
cem a eleição directa; mas, permanecendo a eleição indirecta, como es­

tava, para que os circLllos ? O orador impugnava, portanto, a creação dos
circulos, porque semelhante creação exigia eleição directa e.a eleição que
ficava permanecendo era a indiJ:ecta.

O SR. F. OCTAVIANO:- Pelo lado liberal o Sr. Torres Homem dizia
a mesma cousa.

o SR. ZACARUS:- Muitos deixaram de votar pelos circules por e ta
razão.

E é este o programma do orador: de accôrdo com o que disse em 1855,
entende que o regimen que se deve afinal estabelecer é o de districtos
pequenos, dando um deputado mediant.e a eleição directa (Apoiados.) O
mais é um grave erro.

Em 1855 queriam o circulo, permanecendo a eleição indirecta; assim
a commissão supporta a conservação da eleição indirecta, não podia querer

OS circulo s .
Ainda hoje é orador .toleraut.e a este respeito: se os legisladores não

alteram o systema de eleição indirecta para directa, são coherentes que­
rendo a eleição por provincia, desfazem um erro que tinham commettido.
Dahi vem que nenhuma vantagem produziu aquella reforma.

Ora, qual é a cont.radicção em que o orador cahiu? Agradece real­
mente a citação do trecho que o nobre senador foi excavar. O orador, dizem,
é muito orgulhoso; mas ninguem lhe terá ouvido remetter algum ministro
ou sen~dor para discursos seus proferidos em talou tal época? O orador
é o primeiro a esquecer-se dos discursos que profere, não sabendo até
em que volume dos AnnaeS eUes estão.
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Não ignorava que amigos teriam o trabalho de procurar ne ses disCll1'sos
as pa sagens qne julgassem servir aos seus intentos, ao nnl.lle 611,,0101'

pelo Maranhão agradece cor lialmente a lembrança d.. trecho qlll! tiL"II. Em
20 annos nãopóde haver mlldança de opinião? O estado de in lI'ul'~ão em %5
era o de hoje? Então as locomotivas debalde SI" teem inte nactn p.. lo paiz?
Achamo-nos hoje precisamente no estado em qlle nos achavamo;; em 1J55?
Entretanto já em 1 55 escrevia ou adheria o orador a esse tnpico, que é
sua completa defesa e do amigo que com elle o as.'igmlr;'lln.

O orador notou o afan com que o nobre senador nilo pdnleu occa~jão de
fallar lima e muitas ezes em abril' e alargar a barra do Rio de JHneiro I
O "rado!' está enredado I Ser~L eliminado do logar de senador'/sArá,eX­
duido dos cortejos do paço? l-<ão propôz que se alarB'ls. e a barra; asse­
verou um facto-que a sua largura é a mesma que tinha em ]831. O
facto é certo.

Abrem e alargam barras os lisongeiros do throno, que dão-lhe direitos
independentes da nação, que o poem em circumstancias de discutir clau­
sulas constituciouacs de cima para baixo. Estes são os que ca am barras.

!t'!:as os que são da opinião do orador, os que quel'em a munal'chia,
mas governando constitucionalmente, por meio de ministros responsavcis,
esses não cavam, não abrem barras, mas reconhecem que a largura é a
mesma.

O SR. F. OCTAVIANO:- Apoiado,

O SR, ZACi\lUAS:- Pensa o nobre senador que o incommodam esses
doestos? então, quando 01 ador disse que a lalgura da barra era a
mesma, não podia e não tinha a coragem de dizel-o mais vezes e em toda
a parte? O orador não diz isto desde 183l', e não ha muita gente que
o diga?

O projecto foi qualifica lo de não serio; excepto se a commi são
ou se o governo pres -ur< samente recebesse emendas do nobre se­
nador pelo Maranhão, que fizessem reslltu ir ou dar-lhe caracter de se
riedade.

O orador, que é adversa rio do projecto, não precisa examinar essas
emeódas, e é consentaneo ú sua po ição não dis(;util-as.

Vae, portanto, terminal' ) que tinha a dizol", declarando ao governo
que não voltará á materia aleitoral, alvo se o constrangerem a combater
ainda o barbaro reCl'lltalllel to.

Entretanto pede licença para da tribuna dar um conselho a amigos
das provincias.

Teve cartas de algllDs COIl 'ultando-o se deviam apresentar-se á proxima
eleição, poderante todavia que na opinião de mlulos ubsisliam os mesmos
motivos e fundamentos com que ha ire annos abstiveram-se.
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o orador pensa diversamente (apoiados); entende que devem apre­
sentfll-se. Ha uma moditicaç~o na politica. NLlnca aCleditou no 7 de
Março; mas ha uma mudança em politica. faz-se um novo processo elei­

tO"II, n goverllo diz que ha de cumprir religi')sa.nente o pensamento da

lei. e as,egura que uni terço de deputfld..s será da oppnsiçân.
01''', Dâolconcorrer nestas circumstanlJias, é antecipadamente duvidar da

palavl'à 010 11.01'61'00.

O "Iadúr entende que tO,dos devem concorrer ás urDas; é uma expe­
rieilc a autorisa<V\ pela modilicação havida na politica entl e a passada e a
pr. xima elei0liu. E-te é o con,-elho que dá ao terminar o discurso e

que chegará aos eus amigos mais facilmente elO que Flor outro ,meio.
, Tem concluido. (Muito bem! muito bem I )



SESSÃO EM 17 DE SETEMBRO

o SR. ZIlCA.RIÀS no primeiro discurso que proferiu sobre o pro­
j'ecto, disse que não voltaria á tribuna, excepto se viesse occupar-se de
certas materias o nobre senador pelo Maranhão. Como S. Ex. tornou ao
debate, está explicada a presença do orador na tribuna. Além disto,
occorreu um incidénte a respeito do voto incompleto, sobre o qual o nobre
ministro de estrangeiros manifestou o desejo de ouvir a opinião de
orador.

Em todo o caso, pretende ser o mais breve possivel, quer a respeito
do discurso do nobre senador pelo Maranhão, quer relativamente ao in­
cidente a que acaba de alludir.

O nobre enador suppoz que o orador lhe attribuira o intento de protelar
o debate, mas eUe não estranholl que S. Ex:. fallasse sobre a materia,
nem que a estudasse, nem que offerecesse quantas emendas quizesse. O
que estranhou foi que désse aos seus argumentos uma lilirecção que se
arredava do debate, agitando questões que pareciam estar resolvidas e
nada mais tinham com o projecto.

!lIas é curioso o modo como o nobre senador procurou defender-se da
pécha, que aliás o orador lhe não lançou, de protplador. Disse:

« Na discussão do proj ecto eu apen~s faUei quatro vezes, sendo que não
fallei nem uma vez na primeira discussão. »

Entretanto S. Ex. sabe que os projectos que vem da camar d"s de­
putados têm sémente duas cliscussões. Logo, se o nobre senador não
hUou na primeira discussão, é porque primeira. discussão não houve.
Portanto, faUou tod<ls as vezes que pôde.

S. Ex., sem necessidade, voltou ainda a stygmatisar a eleição directa,
que é a mais pl'l1nunciada a piração do partido liberal, cnm dizer que
adoptal-a ê faGer o paiz descer um degráo para a fórma republico.'1I '. O
orador já tinha submettido á con,ideração do nobre. enadlH' ex~mpl,,, de

nações monarchica~, que marcham prosperamente, sob esta fórlllll lIe go_
verno, com a eleição directa.
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Mas disse hontem S. Ex. :

« Cumpre notar que o Brasil está em uma posição excepcional; porque

apenas possue o senado vitalicio; tudú mais é electivo; no meio dessas
cleições ince 'santes, a eleição directa será o mesmo que communicar fogo

ao povo, e por este modo as fórma republicanas começarão a ter a espe­
rança de lri umpbar no Brasil. »

Resumindo o mais possivel o debate, deve o orador lembrar que pediu
ao nobre senador que confrontasse a monarcllia belga com a nossa. Alli o

senado e a camara dos dep,ltados são eleitos directamente, um pelo pe­
riodo de oito aLUaS, e a outra pelo de qu: troo Nós, porém, temos, ao
menos, um senado vitalicio, cuja vitaliciedar e poderá ser atacada para o

futuro, mas não o tem sido até agora; por anto, a monarchia brasileira
por esta face se avantaja á monarchia belba, únde, como o o~ador já
disse, se elegem directAmente as duas camara3. Alli a eleição directa não
tem produziLio incouvenientes; e é com essei': exemplos que a eleiljão de

um gráo é para o partiLio liberal a princi paI aspir>lção.

« A eleição directa é incompativel com a Dlonarchia I » Basta o credito

de que deve gozar no paiz a voz de um ."enador tfio autorisado para
ver-se que o efIeito de semelhante proposição é enredar da maneira a mais

transparente o partido liberal, dizendo que elie é republicano e que o

meio eguro de estabelecer a republica é ado tal' a eleição directa.

O SR. CRUZ :MACIIADO:- E' argumenta.; ão adterrol'em.

O SII. ZACARIAS precisa, porlaolo, detet··se um pouco nesta dou!.rinD. do

nobre senador, donde pensa que alguma luz politica póde sahir.

Fique o senado tranqUlllisado: a eleição directa não entende com a
fórma de governo; é compativel com a monarcbia e com a republica.
Esse modo de atacar a eleição directa é singular ..

O SR. 'l:'OMPEU:- E pouco leal.

O SR. ZACARIAS :-... porqlle é só do nobre senadar pelo Maranhão.

Parece que S. Ex. ó o monarcbista mais estremecido deste paiz, e o

ora'1ora redilaqne tal Hão ha; que ha mooarchistas tão zp.losos como o
nobre -enador, tão respeitaveis como será S. Ex., e que, todavia, querem

a eleição directa, condição illdi pensavel para dar est.'tbilidade ao throno.
(Apoiadas) .

O th ..ono não póde tirar vantagens dessa mentira que se chama eleição
indirecta (apaLadas); nã.. póde thar vantagens de pa~sar como desejando

e,te estado de C"II~~S para melhor dominar o paiz. O verdadeiro interesse
da IItollarchia r quer que na eleição haja verdade, e não pódc haver ver­

dade OH elei~ão enão pelo melhlldo directo (apoiatiosj, por'-iue só a eleição
directa dá segurança aos eleitores, ao passo que no processo da eleIção
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indirecta, por muito bem organisado que seja, por muito bem retocallo que
se torne, como o projecto ora ujeito a dehate, reina sempre grande incer­
teza: nillguem sabe se é volante, e ainda menos alguem saberá com cer­
teza se será eleitor. A mentira, portanto, invade todo e se processo, a
incerteza o domina. Com a eleição directa ha certpza de quem é o
eleitor, haverá mais independencia do eleitor, havern mais respeito do
poder para com elle, e i !>o é um bem em vez de er um mal.

O SII. NUNES GONÇALVES:- E' o unico meio de se conhecer a verda­
deira opill iào do paiz.

O SR. ZACARJAS:- Alguem penoa, não obstanta as declarações dQ
nobre . enador pelo Ceará de €Jue o partido liberal é nulio no paiz, ..

o SR. FIGUURA DE MI::LLO:- ~ão dis,;e isso; disse que era a minoria.

O SR. Z.-\.CARIAS :-. .. que o eu pessoal não é tão diminuto Fenão
graças á eleição indirecta e á violenci'l do governo, visto o numero
actual dos representantes liberaes nas duas camaras.

A verdade é qne o partido Iiberal está em maio. ia no paiz; mllS, apezar
distQ, o orador lião acredita que, p.lssando, como querem alguns, a eleição
directa, o partido libCl ai cOlite 'lue dominarÁ -empre nas c maras; não
póde l'gm' este result'lclo ao ~ystema da eleição directa, que os liberae.
sustentam. (AptiadosJ.

Na Inglatena a eleição;:' directa, e portanto wrdadeirn; mas a opinião
oscilla: apoia ora os liheraes, ora s con ervadores. (Apoiados/. O conser­
,ador cm um momento póde snppôr qne o -Cl1 partido vUrJ mal, que o seu
primeiro mInistro vac m:ll, rjlle o proprio parLido lIa mister passar por
uma vici situde, e d'lr apoio ;I idéa adversa para governar o paiz, e
vice-vclsa o liberal; pnrqu6 t'm llenhllrn'l rartc d,., tOnndo a naçii. em si
é diviuida em dons p:l1'tidos. 0-: :'3rtidos . fio ~rupos da naçiio, que 11 têm
COIDO juiz: p .rtanto com a "er I ,!eir'1 I"lckflO, com a eleição directa. póde

o liheral prepondera.r, 011 pó le pr pl1nderar o cOllscn'ador.
Alguns adversarios dos Ilberaes, (Iue pen"'1ll o conlr:lrio do que disse o

nob,'e senador pelo Ceará, isto lI, 'Ine a Ill1.lÍlll ia do pai? é \il.eral, sup­
põem que, passando UUl ~y"lcma dú ele.ção vpr.lmieira, n'lo podem m~is

o conseryadores reI' bllia (?'iso), e.'cepto (I nol"e senadur que est\ já em
p Irto seglu'o; mas não é nssim. O.> erro.- de um partido, manife-tados na
admini tração, p"dem f.lzer com Ilne o pablico, o proprio partido retire o
8en apoio e temporariamenle favoreç:l. o partid.) ali ersl1rio. (.dpoiados).

E' isso que 0'\ liberaes de:elam; querem sobretudo a verdade da eleição,
um proces 'o directo, recto, que inspire conliall~n, e, feito isto. governarão
o paiz aque\les que tiverem mulhorcs titulos (apoiado') .. ,

O S {. SÂ~A(VA : - Aquelles que governtlrem melhol',

10
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o SR. ZA.C.l.RIAS :-... aquelles que governarem melher.

Mas a base da. objecção do nobre senador pelo Maranhão contra a
eleição directa é a soberania do povo: a soberania do povo é um duende
que perseglle o nobre senador. Duende chama o povo ao mão espirito que
ás vezes domicilia-se em certas casas ou lugares para II noite fazer tra­
vessuras: pois a soberania do povo metteu-se na constituição, e pensa o
nobre senador que etite mão espirito, apanhando a eleição directa, não
espera a noite, em pleno dia fará travessuras I

O nobre seCador pelo Maranhão t m constantemente impugnado a
eleição directa, que não está longe das affeiçõ~ ainda dos primeiros
.conservadores do sen'ldo, que tem em seu favor todo o ministerio.

O SR. F. OCT.l.YaNO:- Apoiado.

o SR. Z.~CARUS :- Mas o honrado senador está assim indisposto contra
a eleição directa por causa do du~nde. A constituição declara que todo
os poderes são delegações da nação Não pôde ser isto, diz S. Ex.; esta
constituição dell'oca a rpligião ou, antes, a religião deve derrocar esta
constituição. Segundo a doutrina do nobre senador, a constituição do
Imperio, reconhecendo a 50berania da nação e declarando delegados seus
o Imperador e todos os outros poderes, é contraria ii reugião, e formal­
mente condemnada pelo Syllabus.

O SR. CRUZ MA.CHADO:- E a delegação quer diz6rtransacçãv.

O SR ZACA.RlAS :-A constituição diz uma nrdade eterna: neste paiz
só ha um soberano, a nação, que delega os sellS poderes em diversos man­
datarios. e o primeiro deUes é o Imperador. Que motivo ha para con­
siderar falta de respeito dizer-se que o Imperador é o primeiro dele­
gado da nação, o seu primeiro rep' esentante, inferior, portanto, á.
nação? Onde foi buscar o nobre senador essa theoria para andar ha tanto
tempo assustando o paiz?

E' preciso que o orador se prevaleça desta discussão para em des·
pedida ao nobre senador por este anno, dizer que mude de rumo. O paiz
Tao entrar em uma época mais bonançosa, porque annuncia-se a liber­
dade dos bispos (apoiaios) e pensa o orador que tambem é tempo dos
delensores do episcopado procnrarem tirar dos sen" discursos todas as
expressões que se pre~tem a uma má. interpretação (apoiados) é preciso
que os calholicos do Bratiil façam o que fazem os catholicos da Ingla­
terra. (Apoiados).

Alli um grande estadista, que se tornou theologo, Gladstone, lan­
çou na Circulação brochuras, declarando que o SyZlabus condemnava
o throno e a liberdade. Como Gladston8, é natural que fallem todos os que
são inCensos á religião catholica., que a querem tornar odiosa. Pois se
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o Sylla9us condemna a liberdade o o throno, Syllabus é uma dou­
trina, que não póde ser aceita onde ha monarchia e onde ha liber_
dade. Mas o que fizeram os catholicos na Inglaterra, apenas Glad tone
se tornou theologo ? Mosh'aram (Manning, Newman e outros) que
Gladstone não entendia o SlIllabus. que não era contrario nem ao Ihrono

nem á liberdade; e immecliatamente com as explicações desses grandes
theologos que fali aram a linguagem da verdade e mostraram a har­
monia do Syllabus com a liberdade e com o tbrono, a inquietação ces ou;
hoje os catholicos do continente dizem: «Se ha na EurOljla um paiz que
SI po sa denominar sylIablCo, é a Inglaterra;)) e a Inglaterra é um paiz
onde. como diz Brougbam. na sua obra intitulada A Constituiçâo, que
offereceu á graciosa rainha, a pedJ:a angular do systema de goveroo é
a resistencia I Não obstante essas palavras que indicam a preponde­
rancia do POYO, diz·se que a Inglaterra é o paiz 'yllabico, o paiz que
na pratica observa as deci ões do SjJllabus. porque aUi não se opprime
ninguem, não se persegne ninguem.

Por exemplo, os je"uita~ aUi estão. nite obstante o acto da emanci­
pação .tos catbolicos, que os expulsou. Um memhro do parlnmento in­
terpelIou em lU de Junho uI imo o Sr. Disraeli sobre o que pretendia
fazer: «Pelo acto de emancipação fiCOlt "ednda a entrada df)s jesuítas
no paiz, e entretanto eUes aqui est.ão.)) Respondeu o mini. tro: « Eu
sei que existe e sa lei, mas cst:i. em desuso, não pretendo nsar deHa,
exctlpto e as circumstancias o exigirem. »

Logo, ha alli uma lei sanccif)nada, completa, quc cede ao costume,
qne é mais antigo, mais importante do qUt! elIa, e por consp.quencia
que não se executará emquanto os jeslliL'\s não abusarem, de sorte que
exijam a expulsão. Antes disso, fl Inglaterra não se despoja des~e di·
reito, desse costume. que nenhuma nação mais possue e que eUa possue
como sua gloria: é um as~rlo para todos os per eguid r • Bastou isso
para se tranquillhlrem 05 catbolicos, e dizerem que a Inglaterra é sylIa­
bica. Protestante, com a elpição directa, e com todQS esses duendos,
a Inglaterra é um paiz syllabico I

Mas, debalde é querermos IIÓS a eleição directa ou a eleição indirecta,
se porvent1lra não é certo o que no SrU frontespicio escreveu a con­
5tituição, a saber: que no BraSil só ba um soberano-o povo ou a nação.
Se ISto admitte duvida. o orador não liga mais importancia, nem a
eleição directa nem à indirecta; então quebra o remo e deixa que
aqueUe lue pertence a uma família relacionada com Deus, nos dirija
os destinos como quizer. Mas não, II soberania pertence á nação; o
que está escripto na cOIl~tituição é uma verdade incontest.avel.

A quem pertencerá a ~oberani-\ em um pajz qualquer senão ao POVO?

SoÜie·se IjUt os philosophos têm abusado da soberania do POyO; não ha
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bem nenhum de que se não abuse; mas é sempre facil distinguir entre
o u o e o abuso. Os e.cessos da revolução franceza, o doutrína de Ron ­
seau exprimem abusos de uma preciosidade inestimavel q u·tl é a soloerania
da nação; mas porque se tem abu~ado deste direito e deste nome não
havemos de dizer que em nosso paiz a nação é soberana?

Quer, purtanlo, o orador acahar com os escrupulos do nobre senador
pelo Maranbão; embora não spja tão Yer~ado c.lmo o nobre senador
nestas materias, tem as Sllas theori.s menos ranco do qlle /JS de S. Ex.,
talvez porque o (leu espiríV' S& ,ccupe com (.utrI1s "s~nmptos ..

Já citou no senado a opinião ele um doutor calho ico a qnem não conhece
superior, já copiou em um de SIlUS di. cur 115 um trecho de S. Thnmaz
de A'luion, den~minad- o doutor Angelico; agora vne lêr llm trecho (10
cardeal Belannin I. Traz este trecho em latim, ma., não querendo iuc' m­
m",lur os nnvido de s. us c"Ueg. _ com est 1 ngua mOIta, pede licença
para trO"3''l'eVrr uo discurso a tnvluf'ção .

"N"ta p testal,em Immpdiale c.•se, tanqunm in suhjer.to, in t(lta mll1­
titud1ue, nnlU hroc pote. Ias est de juro' di,ino. At jJ1S divinum nulli
homiôi flarticulari derlit hane pntest9tem, erg" 11erlit mulitudim ; prore­
terea sublato jUI e positivo. \lon est m"jor r:llio eu!' ex mullin cequa­
llbus unus pottú", quam alius do "in(ltlll': igiLur potesL,1s tolius est
multltudillis.»
- Quer di zer: «(Notae que o poder' reside immediaülmpnte, como em
seu sujeito. em toda a multidü", porque esb poder é de direito divino.
Ora, n diJei.to divino não d... u e.-te poder pm pnrticular a home!l1 algum:
logo, rleu. li mUltidão. Demais, em falta de direito positivo, não !la
razão para que, no meio de grande nllmero de homens iguaes, tenha
antes este do que aqueUe o poder, e, pois, o poder pertence a toda
; multidão.»

Isto é dE' Bp,lurmino, ca"deal, não suspeito ao nobre senador, isto é
o que ensinam ttJd'ls os grandes dnutnl'CS cat.!lolicos com a maior co-­
l'agem, com o maior desembaraço, porque e-ta é a verdade, não ob­
stante ter-se abuss.d0 da tbeotia.

A~sim peosam doutores an1ígos e mode nns. Dos modernos ei ta o
orador um que Ó summampllle respHitavel, B.tltnés, o qnal pxpõe em
breves termos a olJinião de todos oS grandes autore. que eUe com­
pul<ava Assiduamente (lendo) :

«SulJpnsta uma reunião de homens e abstl'ahindo-~& do direito po­
sitivu, uão ba lazão para qne um dentre elles an1.>·s que nutro possa
arrogar-se o dirillto de governal-os. Este direito coro tudo E:xiste, a
propria natureza indica-lhe a nece sidade, Deus presereve que haja um
governo. Logo a facnldade 'legitima de legitimar o g9verno existe ne Sa
reuniã:o de homens.»



77 -

Ora, o Bra ii é uma reunião de homens a quola f ,i d·\da po r DeLlS
a faculdade de governar-oe. D-.sta f. clüehd l n ou e (',)n -ti tuiu-so nação,

escolhendo dynllstia. O IJ,·,ru~lri', o s 'gllnd I rc, r ·)S qu" vierem são

taes pOI'que a nação quel' e comente, são delegado;; la nação. Nunca
hOU\'e JJonlificc qllO repro"msso a doniriua ' npr'a-luol, :&.da; Ó llma dou­
trina ca tho] ica.

E, pI.i:, II no sa clll'litllil':-o, qU'1Ddu d,z (lue i< l)s o podpres no

Est:ulo s1\o cleleg lções dolo nação, r c ,n!ll'c 'u osl. L d nt~in::l, ou os au­
tores di\ constituição adherimm :í theoria rlfI ~(lben' lia da razão. 1\Ias,

ou sejA da l'ltzão, ou de qu.d luor <utro morl. coo;;, "'racla, a s .berania
re"ille sempre em a na, ã : n-n 11, n" ta II a famllin que, 5CII1 direito

POSitiVO, taClt'l OU expres,amel t·) f'st'lh.'.ecirl'l, ::Irr1"llC se o direito dI)
govel'(Jur o Esta lo. O chef,· dd \Iaçã, é '(;mpl' iuf"rior a c11" ; mas

feliz posição iuferiOl' a do c!Jllfe elc E l>ldtl. 'lue é I) nmeiro subo.to

da lei! Se quereis ser livres, di' (j'" " H~.lo esc' R ·os da lei. Poi o
rcli que se preza rle constitucional, seja esc avo da lei.

Qlle mprlo 1.1<\ de Jizel' 'lllB () uo;,s·, s)" te a é o da soberania ela
nar.ão, uão de uma nação anarclJicll, li al governau... , lJIas legrda por um

syslema [l,\utado ,,~lo Ll'lC l1a ·le razoavel 1I'"'''!.l materia '? O BraSil é um

paiz sylJabiclI; a nossa eonstltlúção é syllallica.

UM 511. SENADOR :-ElIa não e~tá n.o lndex.

O Sn. ZACARL\S :-Não, nem pOli ia e"tar. A opinião do orarlor a e-le

re. peito é c,mbed la ; já reslJondeu, quando alguem no seua<:4> fallava na
liberd~de, e, bsenava qlle ella era "OIlUCnlll'< la pelo ftrt. 80 do Syllaous:
não; o SyllaolJs nã I condpmnu a libe, dadc; CI nd~D1na o libcralismo,

que é o excesso da liberdaM, a illslll'rci ào; mas a constituição não.

O SR. MIINDE5 DE AL~lEID \ :-Apoiado.

O SR. ZA~,~RLl.S : -Ma o nobr'c senador dis e no l?E:r:ado que o ari. 130

condemna cxpressamente a CI'O tiilliJão dispOlldo :
« l1uetoritas niha aliut est nilii num,],'í et nateriulíwnüirium

summa. »

A soberania do P'lVO conrlcmnada no Syllabns é a s ,mma do numero

e da força matadal. A suberallj,l da u'Jssa CO'\lSlitllição não é a ex­
pressão, não ê a sllmma ·la f"rça material.

Cumpre que os homens (111.1 ficarlo como o nobre senador, pois que
é tão versado na sClencia lheuJ 'gica, procu"em, como QS catholicos na

Inglaterra, dissipar semelhaute prevenção, com o que farãu grande be­

neficio ao lJaiz.

O orado I' sempre rllconheceu o merito do nobre senador, tem millilado

wm .Ue na qllestão l'eligiosa; sempre, porém (oappólla para quantos o
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.UTem) • sua posH;ao não era desses escrupulos que o nobre senador
adduz como :l.rgumentos inl'enciveis; sempre procurou coHocar-se no
devido ponto de vista.

O SR. !'A.RANAGUÁ.- Apoiadu.

o SR. ZA.CA.RIAS não muda de sentimento. Se naqueHa occaSlao não
devia combater esse excesso do nobre senador, porque seria enfraquecer
a causa commum, agora não acontece o mesmo; está de assomLJra,io e
eonvida o noore eenador a fazer melhor uso do seu cri~erio paI a tornar
compatível o Syllabus com a nossa liberdade.

O SR. MENDES DE ALMElDA : - Apoiado; é o que faço.

o SR. ZACARIAS:- Or~, uma das oITensas que o ngbre senador escaV014

pam explicar o seu primeiro discurso na 3' discussão contra o orador,
foi qU8 o chamara theocrata. Ora, u orador não attribuiu-Ihe seriamente
the C1·acia. Com relação aos negocios da Bahi~, leu um documeuto em
que havIa varios ,pecimens de.;de a al'tinha de Antonio Pel'eira ate a
tbeocracia ; n· meio de tudo (diz o o orador) esse documento fazia uHu ã o
1I.'1S discursos dos liberaes do senado, pondo assim em contribuição nós e
vós (di?'igindo-se ao 8". M~nrles de Almeidal. Não quiz po,itil amente
diz~r que o nobre senador era tbeocrala; mas na verdade o é e vae

mostrai-o.

O nobre senador disse e está no seu discurso: ({ A soberRnia provém
de Deus, onde tem sua origem, Relido ella indivisivel, intransferível, não
está 01<111 na commuuidade, nem no rei. ») Poi . se a soberania só existe
em D, us, não se tran fere, nem se divide; se não está, pOltanto, nem
na communidade, nem no 'ei, s(-gue-se que o governo é theocratíco. Eis
aqui confessado pelo nobre senador.

O SR. l\lENDllS D." ALMEIDA dá um aparte.

o SR. Z'CARrAS :-A tbeocracia é o governo de Deus por meio de seus
propherus. de seus sacerdotes; mas este governo, em virtude do qual
Deus se incumbe do gl)verno de um povo como aconteceu com o povo es­
colhido. esse systema, é o que está descripto nesse trecho do discurso do
Dobre senador; se o nobre senador não reconhece " soberania n,em n\!>
eommunidade. nem no rei, segue-se que o governo do paiz deve ser tbeo­
craUco. I~to é evidente.

Mas foi um desCllido; o nobre senador lanç'lu ·se ao orador com tal
força, pensando talvez que elle, porque falIa menos nestas materiae,
nada eutende deUas. Entretanto devia o nobre senador deter-se um

pouco, considerando a pesição em que sempre estare o era.!()·· pllra
0". S. Ex.
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Quando il nobre ~enador ltcabou um disellr3o. declaranrlo demante •

IXllutorado o ex pre idente do conselho, e este respondeu· lhe : "V. Ex:
não eltautora a ninguem." Acudiu·lhe o orador instantaneamentp, dizendo:
-Não exaut..ra I O nobre senador pelo Maranhão não exaulora ao mi­
nistro, porque o ministro exauLOrou-se a si proprio I "

Antes disso, quando o nobre senador prorompia em linguagem violent...
contra (l) supremo tribunal de justiça pelo julgamento dos bISpOS, fa­
zendo com que se levantasse no senado um alarido, a voz do orador não
foi das ultimas a correr em sua defesa.

Não houve occasião em que nào fosse pl'omptam1mta em allxilio
do nobrt: senador quando lhe pareceu que isto era necessario. Mas hoje
que as cousas mudaram, h(lje que em mate rias politicas não tem o orador
a menor relação com o nobre senador, continuando a argumentar só­
mente com os ministros e com 05 conchegados ao ministerio, eltlranbou
que daquelle canto (apontando para a oadeira do S,'. Mmdes de A.l­
meida) se levantasse um companbelro de luta de ha tão puuco lempo
pai a procurar torturar os seus antigos discursos.

Mas li orador nào insiste nisso, porque o nobre senador é cathlllico,
elIe tambem é, e é preciso que se relevem asfaltas um ao outro Sobre todas
as investigações, acima de tudo colloca a necessidade de iuterprelltl' o Syl­

labus de uma maneira mais conforme com o nosso direito cou tituc:olial.
O nobre senador tem de rectificar esta pai te do seu discurso. Leudo, a

MemOrias de Guizot, que é protestantp., viu a pa~sagem em qlle o es~riptor

faUando de Deus, dá-o como a fonte da soberania; mas eUe não q"eria
negar a soberania da naçãll; e o nobre senador não avaliou cem os
termos IHn que o escriptor das Memo1'ias, se exprime, ~sto é, o sentido
em que se Jevem tomar aG suas palav;ras.

NUllca o protestante Guizut podia se: aquelle que nos guiasse, a nós
catbolicos, em questões de origem do poder Civil Para estas materias ha
douLOr~s catholicos, que o nobre senador compulsa e o orador t"mbem

Está no céo a origem de toda a soberanill ; mas o pOTO, a quem Dens
delI a soberallia, transfere o poder a quem quer, ou no sentido monllrchico,
Oll no sentido aristocraticII, ou no eotido dernocratico.

Basta do Syllabus. Agora vae o orador tratar do projecto, do incidente
do voto incompleto.

Antes disto peJe ao nobre senad'll' pelo Rio de Janeiro licença para
apreciar com S. Elt. dous topicos li oseu ultimo discurso, bello cerno são
todos proferidos pelo nobre senador, ou sejaln pequenos e improvisados'
ou sejalh extensos e concebidos de espaço; sempre os toma na maior con­
sideração. O nobre senador, que é um parlamentar distincto, eorreli­
iiolJario do orador, não levaril isto a mal. ..

O Sk. F. OCTAVIANO: - Oom extraordinario prazer.
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o SR. ZACARIAS :-,., e verá que o faz SyZlabicamente.

Em primeiro logar viu S. Ex. no projecto as proporções do caTallo de
Troya (dl:lixa passar a qltaiiticação) que traz no bojo armas de gregos.

MHi adiallte diz (lendo) :

« O projl:lcto em discussão é uma dyonéa. Com babilidade se teniOll
renovar o facto biblicu de empalmar ao partido libel'alcOlI1 um prato de

lenllU1as, o seu direito de pritllogenitura, ou melhor da maioria nacional. »
O uradoI' comprehellde o pensaml'llto do lli,bre senaJor, e l'efert\-se ao

(fole possa dizer quelll não fór bem versado nos negocios do parlamento.

Póde-se SUPPÓl' (file o padido liberal foi illudi,Jo. deixou ·~e arrastar pela
intluencÍ>1 do governo, II troco de alglllllas folhas OtL de algum legume. Ü

nubre senador paz em cOlltribLLÍçào a botaniG:l e a EscripLura para indicar

que, com dyonéa e lenUllJa', póde-se dizer que II oppusição deixou-se
engodar. ..

O SR. F. OCTi\.VI;~NO:- Isto não.

O SR. ZACARIAS;- O nobre senador pelo Rio do Janeiro é um escriplor
laco.nic, I e um \IriJtior ainda mai" laconico ; a sua penuu uão tem embaraços,

mas asna debi! compleiçào imp,ie-llie celta motleração.

O seu laconi mo na tribuua é p l' IlI'cessH.lad" ao passo q ue no g..­

binete é por gostu e indoia. :lIas dll que dis c no peri\ldu cilado resulta a
possibilidaJe de suppor-se qu.! o parUd,) liberal ceJeu de suas preroga­
tivas a trUGO uo leutillJas, ou enganado pel,1 folha ll.D1wal-clyonéa.

Immeulatamente procnrull o oradur I'CI onue ~sla a JenLilh'l on à dyonéa,

e não achou.

O SR. F. OCTAVIANO:

O SI\. ZACARIAS não pedo explicações. O nobre senador ouça e vera
em que 'entldo elie disculre.

O partido liberal dv.senado procedeu da maneira a mais digna a respeito
destu negucio. 'euhuU'lQ itlêa de IIltoretise para si ou para ~eus correli­

giolJu, ios o induziLl ao uccol'llo qne OCCOl'l'eu no ~enado n:.. sessão de :i8 do

rnez passado.

OS ::lRS. 'ARAIV.~ E PO);IPEU : - ,d,pciado.

O SR. ZACARIAS descj,wdo ser resumido, não vae procurnr os termos

da interpellação feita pelo Hobre senador pela provincia do Piaubyem
nOlll~ da opposição; ba,tur-lhc-l1ao os tenllos da conclu 50 do nobre mi­
nistro do negociosestrl.lUgeiros, quo foi o interpll ado e respul1deu.

Eis aqui:
l( EIII Gonclusão, nós, g'ILlIlete.ostamos de acordo com os illustle se­

nadores(da opposição) em que e supPl'ima a parto do projecto em ·que se

lIugmenta. a representação. )J
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TIa nada mais claro? que accordo houve entre a opposição e o governo?
NenllUm outro senão a respeito do au.gmento. (Apoitrdos.l

Ora, no projecto ha di posiçõe que illtere-lsam a sua econ'JlIllll e que
teem por fim modificar o reglmen da lei, de 1816 e subsequentes, e enxer­
taram nelle uma idéa que escandalisou e muito a opposição, porque pa­

rl:lceu-l!le até eivada de immnralidade-o augmento da representilção.
Com este artigo estavam os liberalls dispostos a levar fi, opposição ao

extremo; mas de de que notoll o orador na commissão e no ministerio
inclinação para expurgar-se o projecto de defeitl s de c~ta ordem, como
es e e a restncção das incompatibilidades, desde esse momentq vio apenas
no projecto um trabaltlO eleitoral. que não levava em si um manejo, um
accordo na sua opinião, indecente. Perdoe o senado a franqueza: pode se1.
que esteja iIIudido.

Versou, portanto, a interpellação sobre esse ponto; perguntou-se ao
Sr. mini tro se com effeito e"posava a iJéa da commissão de repelllr o
augmento da represeutaç:io, e ti. Ex. respondeu: « Sim; neste ponto es­
tamos de accordo) e mais nada:

Lugo, não ha no projecto uma disposição que redunde em interesse
da opposição, nem a do voto incompleto (apoiados); ella não se lev6u
por nada disso.

A oppo ição vota contra o projecto in limíne, como disse o nobre se­
nador pf:lo Piauby ;nenbuma vantagem tem em vista. Se !la prato de lent...
lhas ficou com os conservadores; se ba legutne ou folhas que apanham
moscas, estão com eHes; para os liberaes só ficou a gloria de concorrerem
com essa interpell9.ção para que se arredasse do projecto o augmento,
que era um conluio, uma combinação feita na camara, c\'mo depois de­
monstrou-se perfeitamente; tiraram do projecto apenas esse proveito geral
que cabe a tUna opposição em pequena minoria, que é pugnar, quebrar
lanças pela decencia e moralidade das leis. (AIJoiados).

Que outro proveito ha ahi '? Unde? O que recebeu o prato de lentilhas
matou a fome por momentos e depois viu que tinba perdido a primoge­
nitura. Mas os liberaes não, não aceilaram favor algum; não ha di po­
sição nenhuma que enes considerem como favor. Con idel avam como
affronta, não a elles, mas á propria maioria, ao proprio governo, aqueHa
combinação que houve na camara, e de que 1 usultava o augmento de 30

deputados e 11 senadores.

O SR. SARAIVA;- Esse é que era o prato de lentilhas.

O SR. ZACARIAS :- Não era um prato de lentilhas, era um bolo tre·
mendo (,";so) que o Sr. visconde de Nitherohy foi o primeiro que cortou
e mandou atirar fóra. O orador 10UVOll este assomo de independencia e

abundou naS idéas de S. Ex."



Quanto ao projecto, o seu systema é muito dift'erente do da opposiçâo : '
esta quer a eleição directa, e eIle estabelece a indirecta. A opposição,
portauto, nada tem que ver com a economia de tal projecto, não tem que
propor emendas, nem fazer votos pela passagem desta ou daquella idél1,
embora se fizerem de boa fé a'reforma, alguma parceIla de poder caiba á
mesma opposição desterrada. Mas o desejo de haver um certo numero
de deputados liberaes na primeira legislatura, não foi a consideração qUll
levou a oppllsi~ão a declarar ao governo que de~islia de mais discutir.

O nobrlJ senl:dor, porém, além deste ponto. provocou o orador a uma
explicução. Se o discurso de S. Ex. fusse de um senador vulgar, bem;
,mas nào: ou 15eja verso ou seja prosa, a prosa ou o verso do nobre se­
nador ha de ser lido dos vindonros.

O SR. F. OCTAVIANO:- Muito obrigado.

O SR. ZACARrAS não tem competencia para assegurar ao nobre senador
a posteridade; mas fóra dos circulos daquelles que vão buscar incohe­
rencias dos amigos nas estantes em que ha Annaes, ha muita gente
que ha dll ler os dj~cur o de S Ex., e apreciar esses bouquets

que por ahi vão, a começar da dyonéa até ao que di:õse a respeito d.
lead~7-.

O nobre senador fallou bem do lead,w; o orador agradece-lhe o obse-
~qui,', mas é que o deu como esmorecido S Ex. disse: « O leader do

senado, que ha tempos está chamando a contas os actos do governo,'
irandes e pequenos (ne ta phrase ba um engano: a pala"ra g7'andes é
de mais; são só pequenos); mas o letlder que está sempre a pedir
contas ao governo e a chamaI-o á re 'ponsabilidade, pelo menos a da
discussã.o e a da moral, peraute uma lei tão importante, uma lei politica,
que interessa tanto ao partido, cala- e e f.z protesto, protestos que
se;rvem s6mente na impontualidade das le1rliS commerciaes e nos casos
de sinistros maritimos; de mais nada ,alem. Pois o leader, o leader só
não, o leade," com toda a opposição, conteuta. em-se com o prote. to? lia
aqui ale;uma cousa que notar.»

Ora, não hll. nada que notar. A opposição fez duas conferencias; á
segunda o orador não ",ssi -tiu. Elle é em regra disposto a combater o
governo a todo o transe; mas na 2a conferencl!I. não pôde comparecer por
sentir-se nps e dia incommodado; e até recorda-se de que o nobre se­
nador, que teve a fOrtunR de ter pae medico, disse-lhe: « Não facilite;
não vá á com feren eia > nem á camara e lhe· aconselho que leia algumas
novellas o que é um trabalho mais suave)) O orador agradeceu a S. Ex.
o con,elho, deilClludo de ir li. confereucia ; mas veiu ao senado e não leu as
novelln . (Riso).

Soube entretanto no senado que nessa conferencia resolveu-se que se
protestasse. Mas Teiu o seu chefe, o seu rei, que pouea5 Tezes apparce,
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que se está tornando um rei chinez (?-iso) e disse que o projecto não era
emendavel, nem aproveitavel, e que cada um o fosse discutindo como
entendesse, e prote tando. Ora, o orador obedeceu fallando sempre, e
sempre protestando; e se quizesse mais fallar, o Sr. pl'e"iáente não
\e' daria a palavra, porque havia csgot'l,lo as vezes em que ella lhe cabia.

Os protestos não são sempre inuteis, QllI!lldo o mini tIO inglez Chri. tia
violentamente exigiu aqui uma indemllisação, o gllverno Ih'a dell sob
prot~sto, e este protesto valeu-nos. Quando Web al'l'ognntemente im­
peUiu-nos a dar uma certa indemnisação, demol-a tambem sob pro­
testo, que igualmente valeu-nos em hOnra QO governo- dos Estad02­
Unidos, o qual nos fez a restituição. Logo os prute-tos valem ailldafóra dos
sinIstros maritimos e impontualidade das letras; valem porque indicam
que não ba acquiescencia.

Ora, se a opp..sição se cala~se em vista deste prnjecto. dir-se-hia:
« consentiu ), mas nenhum ue seus membros tem deiltarlo de protestar,
porq,ne ficou vencido que se protestnsse. O orador tem, é verdade, pro­
testado mais veles, mas nunca deixHndo de ,ser cathalico.

Com a mudauça de gabin~te, com as novas disposições do espirito da
adminbtração, parecia que devia haver' da parte da opposi~,ãc, urna certa
moderaçào Ainda hontem pas.;ou o segundo orçamento, e se o nobre
ministro da fazenda tem m',is algum orçamento pllr a discutir e approvar

que o mande nestes dias. (Riso) O antecessor de S. Ex, nunca obtinha os
orçamentos, porque, se alguem dizia - ha deficít- elIe levantava-se e
dizia: - ba gr3ndes saldos - o actual ministro não é assiin: reconhece
que ba o deficit e desarma a opposição.

Corno se ba de argumentar contra um ministro que, tratando da reforma
eleitoral, diz: (I Nós, os ministro-, somos correligionarios da opposição
em materia de eleição directa,,? Se elIe se mo,tra tão docil e se não
julga que a opposição é urna renp.gada, que discussão podia esta manter a
respeito de orçamentos, por exemplo?

Não era possivel deÍltar de fazer algumas wnçessões; a palitica pede
que se façam. O orador, portanto, cumpriu a ordem do seu rei, que é
delegado da opposição. (Apo'iados) ,

Agora, passa a examillar com o nobre senador pelo Rio de Janeir"o, clijo
espirito é tR.O atilado, qllal' seri\\ o resultado, se a opposição quizessll
combater o projecto a todo o transe.

O mais que se padia cunsel!:uir era não passar o projecto; mas havia
lei para se fazer a eleiço\o: tratava-se, portanto, de um assumpto,
havendo lei para regulai-o. Qller o governo fazer a eleição por um novo
systema. mas se a opposição embaraçasse, não passava o prc>jecto, fazia-s&
a eleição pele. lei existerite, e neste caso vinha para a seguinte legis­
latura uma camara quasi unanime do lado eonserl'ador, come a que
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existe, e os liberae:s recomeçariam a sua tarefa, dizendo: « O governo ê
mal intencionado, é contrario ás liberdades publicas ll; ludo isto que os
senadores liberaes sabem dizer bem, e o nobre senador pelo Rio de
Janeiro melhor do qlle B orador.

Mas os ministros diriam: « Rellu:s%tes uma tentativa de melhoramento
que se combina com a n'1ssa doutrina: nós pens-lmos que não se pôde
fazer a elei/ião directa, ma sim inr!irecta; não vos podfis queixar de
uma P.leição feita pelo melh'ldo indirecto no actual regimen, desde que
não me habl1ilaptes a lentar uma exp~riencia ql16 II ~abedoria politica nos
aconselhava como eflicaz. )l Ora, i,to desmoralisnria. a opposição.

No senado lia expmplo de UUla opposição a todo o transe sómente em
úma materia, li bom não g.meralisar: a propOSta. do credito de
85,00(1:10:18 para o prolongamento da estrada de fHITo D. P"dro II foi
embaraçada em 18~O pelos l.beraes, não plSS0U. Não tendo passado, o
geverno nã, ia fazer despeza com ess, prolol\~amento; logo a opposi­
çào conso,oguiu o seu fim - não se levar por diante essa obra.

Oonseguido esse fim, no anno :seguinte o Sr. vi conde do Rio Branco,
ell.tão ministro da fazenda, fez de certo modo com a opposição uma
transacção: adoptou as idéas della, que formam parte do credito de 17
de Julho de lR7l .

Aqui comprehende·se a tellacidacle, ql1e poucas vezes se repete, por
que conseguiu-se o fim, a idêa n·o fui posta em pratica; mas em
materia de eleição, não. De de que o governo preselltisse que a oppo­
lição se oppol~a a todo o transe, diria: « Pois bem; fica isto para
depois e vamos fazer a eleição pelo sy. tema actual)l. Se o governo,
tomasse e,ta deliberação por si, não fazia mal nenhum á oppo ição
(apoiados) porque para elia é indifferente que a eleição se faça pelo
systetDa da antiga lei ou pelo do projecto; mas o que não convi lha
p que elle o fizesse impellido pela propria opposição; esla é a granlle
dIlferença.

O orador tem dito muitas vezes que não acha esta lei melhor do
que a de 1816; vem a ser a mesma cousa. ê. a me'lima idéa praticada
por esta ou por aquella fórma; ma faça-se a experíencia. Se o go­
verno quer, abandone o seu projecto ...

O SR. PARANAGUA' :-Com sua responsabilidade.

O S8. ZACARIAS :-... se elle quer, com sua responsabilidade, com
tanto que não diga que o esf')rço da opposiçã'l o obriga a isso.

Portanto veja o nobre senador p~lo Rio de Janeiro que o leado?- não
podia aceitar o conselho de S. Ex. para combater a todo o transe,
quando tinha diante de si a seguinte possibilidade: fundando·se no motivo
dé~ a opposição, o governo adiava o projecte e fll.Zia a eleição pelo
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actual systema; o nohre lead-r do gabinete diria: cc Pois agora nós
qUAremos que se sobr'estl'ja neste pr. jedo : de accordo com o pensampnt)
do Sr. Nabuco de Araujo demcre~o alé que se rlecidt na outra c>lmara.
a questão dJ. constitucionalidade lo art. 90 01. Então fic>lria tudo sus­
penso, visto que com a demora na adopção da lei coutinuava o sy,tpma
vigente. Ora, pelo vigente systema hão de vir dêputado. t.. lvez
aiuda mais iuimig.)s da eleição directl, e muito s,ti fllltos com o resul­
tado do regímen que a opposição cont.1em 111. Era Llllu dilficuldarIe mais._

O orador fallará agora do voto iJlc')'"pl,·to. O voto incompleto pude-se
considerar com relação á opposição e ao govemo.

Para a opposição o voto incompleto é uma parte do seu programma:
eUa não pMe desestimar um fraf<m~nto do seu pro\!ram ma. 1n,c: eveu
nelle a representaçã...das minorias; e agola que o gllverno tratou
de inclUIr no seu projecto tal repres•• ntação, a "ppos çi;lo não p de
dizer que não estima so melhanlb iJ6'l: e. nisto esti de ,;cc..rt.1o o Ilc,}lre
senador pela província da Bahia o Sr. SaraIva. A opp"siCiio noo I'ga
interesse nenhllm ao v.)to imrompl..,to c Imo par e d·· IPn projecto qlle e:l.1
condernna; essa idéa c"m a eleição i",,irectA. e afogadA no p"ojecto
actual n~o é propriamente idéa d, opposiçào, nÃo e ·tá aCCflmpunhnda
das circllmstaJlcia~ com que devIR cprcal-a pm um p,:"jecto qne fizesse;
nã" é a mpsma cousa. E'pensamento .la opposi,;ão,ê verdade. mas deslo­
cado, arrancado violentamente para outro systema. que não lhe póde
inspirar confiança.

Eis, portanto, a atti.tude da opposição em relação !lO voto incompleto:
é idéa liberal, está. no projeclo. tanto melhor, aproveitaram n,. i\Jas
que seja. isto engodo para a epposição, que seja l~ntilha, não. Isso é
O que mandaram dizer os amig s do nobre enador p.la Bahia, a subel' :
que a. epposição não se prende de modo algum ao gf1VPrno no
presupposto de alcançar a minoria; não foi isso o que fez, e nus terruos
da re posta do nobre ministro "de estrangeiros, vê-se claramente que não
ha nenhuma vantagem para a opposição 1'0 voto incompleto.

Elia póde muito bem, assim com rompeu o circulo em al~umas pro­
vincias com o actual systema, obter agora que ha modifica õe, mais
alguma vantagem do que p6dn obter na ultima eleição; mas isto não é
mohvo para. estar agradecida ao governo.

A opposição não fl\z da idéa de que se trata, condição de cousa alguma,
tanto qne se o nobre ministro fraqueasse pm relação ao augmento, teria
contra. si a iodignaçiio de tudo. a 0ppolsição.

PeAsa o oradLlr que a attitu,je da opposiçlio estã, portanto, bem de­
finida : elIa não faz desta íJéa do projecto, nem le nenhuma outra,
condição de adhesão (apoiados) isto é: só dá. arIhesào a um projecto,
cuja base seja a eleição direCta (apoiados). Tudo o mais ê palliativo,
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mas, se os cirurgloes 6 os mediu > I~') tempo nào acham outra cousa,
dI P \llin1ivos venhn I) meo'ls máo. EntreLanLo, a opposição vota contra.

A).(OJ'a o voto illcl)mpl&to' em rel"çào ao i(overno, e cumpre dist.ngui(

o govemo 'lue Calliu e o gove'IloJ 'lU cahirá brevemente ...

o SR. B'Rio DE OOTEGIPE (ministro de estrangeü'os) :-Está enganado.
(HLZfLridade. )

O SR. Z,ICARIAS:- E' preciso distinguir o governo que cahiu do outro
que nào ha de cahir.

O SR B.\lU.O Dl1J O 'TEGIPE (minist1'o ele estl'angeiruli) :-Não digo isso;
mas brevemente, não.

O SR ZACHd,IS :-0 voto incompleto tem divprsa importancia con­

form() o Illinisterio rle qlle se fallar A imp rt:tneia do \'oto incompleto
para o mi, iSIE'rio enhido prendia-se ao augmento. O voto incompleto.

como bem disse o nobl'e senador por ~linas-Geraes, que faz lembrar
o >enador Ferreira ~ellna. de saLldosa memoria ne ses trabalhos de

emen·la, t' ue projectos !lxlen.;os. o nobre senador disse muito bem:

"O' v.. to incompleto ou o terço, que é o resuLtado dell~, não é uma
e, mola dad~L a talou t.L partido, isto (, cOllsiuenn- a medida sob o
ponto de vista mais odiuso; o VlltO incomlJleto (> um recurso para quem
estiver em opposição, ou seja liberal OU sE'ja conservador.»

O SR. CI\UZ MACHAll.O :-No actual systema.

O SR. ZACARIAS :-Portanto, se se fizesse a Lei eleitoral, incluindo o

voto incompleto, para quem seria? Pam quem estivesse na opposição.

O SR. Onuz i\'I~r.HADO :-Aliás er9 uma injuria.

O SR. ZACARJAS :-E como injuria alguns o tem considerado,

A idéa é generosa. Póde não produzir seus elIeitos, mas deriva de
um principio verdadeil'('I, incontestave1: que a opposição é parte do

governo, Niio governa sóment& quem expede portarias ti referenda
decretos; tomam pade no governo aquelles que vigiam o procedi­
mento da quem governa.. ,.

O SII. F. OCTAVIA -o :-E' como dizem os iliglezes.

O SR, ZACAIIUS:- .. assim como, por exemplo, n~o ê somente la­

vrador aquelle que cava a terra e depõe nella a semente, mas a au­
toridade e a fOI ça pllblica, que com as suas prol'idencias impedem que

a seara seja d>lmnificada por miüleilores e por animaE!s damniuhos.
Ora, uma opposiçiio conscienciosa indica, corrige o abuso, e muitos

'óm est6 sal (já que se tem fallado em lentilhas, em legum '. I. ·'I':l..Jor

lembra·se de sal) ...



ralhar, mas as intenções do
adofJtoll a idé~ liberal do voto
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o SR. CRUZ M.t.CFlADO :-Ficava ensõso.

o SR. ZACAlIIAS:- ... ficaria e'stagnada a administraçãl). E' prelli '0,
portanto, que se respeite a opposição e que se con-idere a m.~di(l'l. Llo voto
incompleto uma homenagem á nece sidade de abrir valvulas lJar L 'lUe
os da opposição possam subir.

O SR. CRUZ MACHADO :-Apoiado, é uma verdadeira valvula.

o SR. ZACARIAS :-Podem OS calculo
governo que ao formular este projedo
incompleto, são respeitaveis.

Mas a par com este. idêa louvavet; o governo misturou o augmento
que veio deturpaI-a; porque, segundo as explicações do nobre eX-ilresi­
dente do conselbo, o augmellto era uma compensação da pl:lrda que o
systl:lma trazia aos seu predilectos.

o SR. VISCO:'lDE DO RIO BRANCO :-Não apoiado.

O SR. ZACARIAS :-Perdoe:me V. Ex., está em seu discurso, trRll'o
aqui assignalllda essa parte; poderia citai-a facilmente, mas V. Ex.
<leve ser muito interes ado em que vamos votar.

Suppondo-se que o augmento correspondia ao prejuizo causado pelo
terço ...

O SR. VISCONDE DO RIO BRAN('O :-Tanto não é assim que eu voto
sem o augmento pelo voto incompleto.

O SR. ZACARIAS está explicando o artigo suppondo-se que o voto

incompleto, tm7.ia perda da cadeiras para alguns das rleputados, de­
terminOU-SR o aagmento, porque neste augmento ia uma compen~ação

para aquelles que fossem pustos fóra; ~"i islo que re'ullou do dis 'urso
do nobre ex·mini>tro quando foi proferi lO e, !linda depois de aperf.. icoH lO
ad unguem: 111 está a idEia de comJ.lensaçàu. O. a, lal l'Olllpellsa.;ão
de~lustrava acamara. porqlle, sen,lo assim ella tlllha clm,·ord.ldo 110
principio de admittir-se um terço de advl:lr~llrios no lJresllp"O~I(l de LHr
na ampliação dJ numerú dos representante,; UUla com"ells>lção das
perdas que solfresse. rJrtanto, relativamente ao governo pa ,;aLlo, o
"foto incompleto prendia-se ao augllJellto .

.Agora, quanto ao ministprio dI' :r, de.l unho, as cou.as mudaram de
figura, porque o governo consentiu II' elimin·.çã.. do aug I enl •. COI tou

portanto a coropellsaçãll , fazendo COlHI isLo'jlbt ça no caracter rios repre-
entontes da nação; disse que a expJit'açãú aLll'lhuida ao n'»so ex-pl'i­

meiro ministro não era a "erdárJeira; que os deputados nã" adop1nram
o voto incompltltv, suppondo .acbll.r cowpensaçâo no augrrllnlo da repre­
sentação; mas sim, por.puro patriotismo. Como quer que seja, o nobre
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ministro de estrangeiros, não s6 com telda a lealdade respondeu à op­
po,içào que imlJugnava o augmento, mas obt"ve de seu illust1'e amig
a relirada da e.llell la, que este tinha defendido longRmentc, e com que
pr ,curava reduzir a ])"se do augmento adoptada na camara, para. que
emüm algum augmtluto houvesse. Foi um assignal"do triumpho do
nobre minisLro r1e estrangeiros, p"rque qllem est·ava ne s~nado tratando
de Lliminu r o augmento, mas deixandu sempre alglllll, ern o nobre ex-pri­
meiru millistro, habttuad" a dirigir a matoria. Se o nobre ex-presidente
do conselho se anresentasse InSistindo no augmento depoi dos discursos
do nobre !D,nistro de estrangell os em "pposição a esta idéa, podia isto
fazer mito ver; portanto, '. Ex. sujeitou-se a.• sell col1cga e amigü, e,
depois de um discurso em qlle sempre procurou explicar o seu procedi­

me"to, retirou a emenda.
Muito bem I o escandalo cessou para a Opposlçao. Mas que figura

fará o nobre ministro de estrangeir"s se ag'lI a con:;cll' ir em que seja
d(s rez do, por sua conta e risco (bem entendido) o voto incompleto?
Elltào hosannas ao nobre visconde do R o Branco, p"rque, se em uma
das seSJões ulLim'ls deu ao nobr,:> ministro de estrangeiros a gloria de
seI' reLtrada a emenda relativa ao augmento, agora o nobre ministro de
estr,lngt:iros, retirando a Idéa correlativa ao angmento, que é o voto
inc ,mpletll, dà as mãos ao 8eu amigo, e representa-se uma verda­
dlil'a c!Jmbdia ne te uel1ocio, Logo Il manutenç:\o do voto incompleto
é queslao de !.loura e dignidade do gabinere actual. O nobre mmistro
de esll'llngeil'os que conou o augmenlo da representação, não póde U1ais
de modo algum rejeitar o voto incompleto,

o SI<. VISCUNDE lJO Rto BLt>NCO;- Eu voto sem o augmento pelo voto
incompleto.

OS. Z 'CARI'!; está ~preci~ndo () que se p6de dizer.

Se o nobre mini 'tI'O disse~se; " n:\o quero mais o voto incompleto »,
a que fi<:ava l'el1uzl(10 o seu tl'lumplto '7 O orador pensava que S. Ex.
tinha oblJdo um 1l'lumpho a~slgnalado; mas se o conlr_rio sLlcceder,
dirá que o SI'. visc"nde do Rio Branco ainda telll muilo 1J0df:r, porque
inulillsllriÍ o triul11lJho de seu mccessor, tomando-s8 o ven"edür do
vencel1or, (Jluito bem, muito bem.)

FIM
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